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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

-DEPARTAMENTO DO MERCADO ME. CAPITAIS-

DESPACHO DO EXMO. SR . DIRETOR, DE 14.6.78, DEFERINDO, NA FORMA DO

PARECER, O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7616141/77 - MERCADO S/A - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBI
LIARX0S.
De Cr$170.000,00 para Cr$300.000,00
A:G.Es. de 23.8.77 e 16.9.77.

DESPACHOS DO SR. CHEFE, -DE 14.6.78; DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECERES,

O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

BANCO Tffl INVESTIMENTOS

-Cancelamento de Dependências:

7180553/78 - BANCO INTERCONTINENTAL DE INVESTIMENTO S/A.
De Belo Horizonte (MG), Curitiba (PR) e Recife (PE)
Reunião de Diretoria de 30.5.78,

SOCIEDADES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 	 -

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

3304614/78 - RENTEQUIPE S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
De Cr$5.500.-000,00 para Cr$10.175.000,-00
A-G.-E. de 8.6-78.

,Reforma de Estatuto:

3304320/78 - CITICORP LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
A.G.E. de 23.1.78.

3304465/78 - RENTEQUIPE S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
A.G.E. de 8.2.78.

DE 15.6.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECERES, O REQUERIDO NOS PRO

CESSOS N9S:

BANCO DE INVESTIMENTOS

-Cancelamento de Dependência:

7180534/78 - BANCO INTERCONTINENTAL DE INVESTIMENTO S/A.
De Salvador (BA)
Reunião de Diretoria de 31.1.78.

SOCIEDADE 'CORRETORA

-, Reforma de Estatuto:

3304153/78 - DOURADA S/A - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS
A.M.E. de 15.2.78.

SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIÁRIO

-Reforma de Estatuto:

0107270/78 - CASAFORTE S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO
A.G.E- de 3.2.78.

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Aumento de  Capital.:

7621918/78 - CACIQUE S/A - DISTRIBUIDORA pg TÍTULOS E VALORES NOBI
LIARIOS.
Em transformação para: "CACIQUE -MISTRISUIDORA Dg TI
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA"..
De Cr$150.000,00 para Cr$600,000,00
Instrumento de 10.4.78.

-Aumento de Capital - Alteração Montratual:

7621398/78 - POMPEIA FRAGA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIARIOS LTDA.
De Cr$165.000,00 pata Mr050.000-,00
Instrumento de 29.3.78. .

-Cancelamento de Dependência::

7621912/18 - CAMPINEIRA S/A - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MO
BILIARIOS.
De São Paulo (SP)
Reunião de Diretoria de 12.4.78.

-Transformação .do .Tipo 

7621913/78 - CACIQUE S/A - DISTRIBUIDORA ' DE TÍTULOS E VALORES MOBI
LIARIOS.
Adotada a denominação: "CACIQUE. - DISTRIBUIDORA DE Tr
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA".
A.G.E. de 10.2.78.

DESPACHOS DO SR. CHEFE, DE 15,6.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE

RES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

SOCIEDADE DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

-Reforma de Estatuto:

3304517/78 - ALL-LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.
A.G.E. de 10.2.78.

SOCIEDADE CORRETORA

-Cancelamento da Autorização para Funcionar:

3304494/78 - CORRETORA CENTRO OESTE DE TITULOS -MOBILIÁRIOS LTDA
Sede: Brasília (DF)
Dependência: Goiânia (GO)

SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital Reforma. de Estatuto:

7180574/78 - CIA. AYMORE DE CREDITO, INVESTIMENTOS E FINANCIAMENTOS
De Cr$45.000..000,00 para Cr$60.000.000,00
A.G.E. de 31.5.78.

4400271/78 - CREDIMINAS - INVESTIMENTOS, CRÉDITOS E FINANCIAMENTOS
S/A.
De Cr$10.500.000,00 para Cr$12.300.000,00
A.G.E. de 10.5.78.
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SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Aumento de Capital - Alteração Cóntratual:

3304338/78 - 2=.1 -DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
De -Cr$25.000,00 para Cr$100.000,00
Instrumento de 18.3.78.

DE 16.6.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECERES, O REQUERIDO NOS PRO

CESSOS N9S:

SOCIEDADE DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

3304603/78 - ALL-LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.
De Cr$5.000.000,00 para Cr$10.000.000,00
A.G.E. de 31.5.78.

SOCIEDADE CORRETORA

-Reforma de Estatuto:

7180444/78 - COTIBRA S/A - CORRETORA DE CAMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS
A.G.E. de 28.4.78.

DESPACHO DO EXMO. SR . DIRETOR, DE 19.6.78, DEFERINDO, NA FORMA DO
PARECER, O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE CORRETORA

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7622224/78 - MAGLIANO S .A . - CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS
De Cr$3.000.000,00 para Cr$6.000.000,00
A.G.E. de 19.4.78.

BANCO DO BRASIL EL A.

C.G.C. 00.000.000/0001-91 78/03

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO DO BRA

SIL S.A., REALIZADA EM 22.3.78 

Aos vinte e dois dias do más de março do ano de mil

novecentos- e setenta e oito, às onze horas, sob à presidência do Dr.

Xarlos Rischbieter; reuniu-se o Conselho de Mministração, encontrai,

do-se presentes os Conselheiros Drs. Carloman da Silva Oliveira, Er-

nesto Albrecht, Francisco Oswaldo Neves Dornelles e Oswaldo Roberto
—

Conon , ausente, por motivo de força maior, o Conselheiro Dr. Roberto

Teixeira da costa, e, na secretaria dos trabalhos, o Chefe do Gabine

te da Presidência, Sr. Nilson Miranda Motta.

De conformidade Com o Art. 163, § 39, da Lei n9 6.404,

de 15.12,76, encontravam-se, ainda, presentes os Membros-dó Contelhó

Fiscal do Banco, Drs. João Jabour, José Mendes de- Oliveira Castro e

José Willemsens Júnior, ausentes, por motivo de força maior, a Sra.

Odette de Castro Gouveia, e por motivo de viagem ao exterior, .0 Dr.

Guilherme da Silveira Filho.

Abertos os trabalhos, foram apreciados os seguintes

assuntos constantes da pauta oferecida pelo Sr, Presidente.:

1) - DIVIDENDOS - Distribuição

Conforme solicitado pelo Sr. Presidente, os Membros

do Conselho Fiscal presentes _examinaram e -se manifestaraM"De acordo"

com a decisão tomada- pelo Conselho de Administraçãó,. em 26.1.78, ho-

mologando a distribuição do dividendo de Cr$ -0,08 por açãó, declara-

do pela Diretoria ém sessão de 19.1.78-

2). - RELATÓRIO DE ATIVIDADES - CONTAS DA DIRETORIA

"Ã apreciação de V.Exas., o Relatõrio de Ativida
des da Diretoria em 1977, acompanhado de cõpia do balanço
encerrado em 30.12.77 e das respectivas demonstrações fi-
nanceiras. O balanço e as demonstrações financeiras, acóm
panhadas de notas explicativas, foram publicados na impçeã.
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ma em 30.1.78. Deve agora este Conselho manifestar-se so-
bre a,matéria, segundo a yompeténcia fixada no art. 142-V,

-da Lei n9 6.404/76.Informo que o Conselho Fiscal, reunido em 23.1.
78, examinou as contas da Diretoria e, em parecer formal,
manifestou-se aos Srs. Acionistas pela sua aprovação."

Pedindo a palavra, indagou o Conselheiro Francisco os

waldo Neves Dornelles sobre a fiscalização das aplicações do Banco

no exterior, sobre o que respondeu o Sr. Presidente que a partir de

1978 já yontariamós com auditor externo que, sem dúvida, verificará

também as contas das agencias do exterior.

Em seguida, o Sr. Presidente e o Conselheiro Francis-

co 05waldo Neves Dornelles sugeriram fossem examinadas as implica-

ções da auditoria externa, sobre as contas de interesse do Governo

Federal, isto é, os itens que identifiquem funções do Banco co-

iro 
agente do Tesouro Nacional e do Banco Central, com o que assenti-

ram às demais-Membros-do-Conselho de Administração presentes.

Finalmente, após detido exame dos , documentos submeti-

dos á sprediação, o Conselho de Administração decidiu aprovar o Re-

latório das Atividades e as Coitas dá Diretoria, relativos ao exerci

cio de 1977,	 #

3) PARTICIPAÇÕES ACIONARIAS - Diversas

3.1 - PROFLORA S.A. FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO

"Em 10.1.78 este Conselho homologou a decisão da
Diretoria, de 26.9,77, que aprovou a subscrição de ações
preferenciais , no valor de Cr$ 10 milhões do capital da
PROFLORA, este de Cr$ 1:00 milhões. O Banco Central do Bra
511, em oficio DIBAN-0E-77/100, de 9.12.71, o:muni:ou a a-
provação dessa participação acionária.

Relembrando aquelas decisões, faço-o com o escla
recimento de que, por lapso, a ata da reunião de 10.01.7g
registróu como sendo de Cr$ 100 milhões a participação a-
cionária dó Bando, que é de Cr$ 10 milhões,"

3.2 - EDITORA DEGUIAS LTB S.A.

"Dada a intima vincuiação das atividades da LTB
com o Sistema Nacional de Telecomunicações, o estado de de
É:equilíbrio publicamente conhecido da Companhia constituiu
sério fator de apreensão, que mais se agravou ante o ex-
gressivo valor de seus débitos junto a banqueiros do exte-

noir.
Analisada a economia interna da empresa e as al-

ternativas viáveis de Correção, decidiu-se pela assunção
de seu controle acionário, pelo Banco do Brasil, mediante
cenversão de nossos créditos, -cerca de Cr$ 400 milhões, em
412Oes preferenciai s com direito a voto; em caráter transi-
torio. O controle- acionário se manteria em poder do Banco,
aí:quanto os débitos da empresa não fossem integralmente
Saldados e as empresas por ela controladas, entre as quais
se encontra a A.G.G,S. Indústrias Gráficas S.A., não esti-
vessem em-condições de desenvolver normalmente as ativida-

des a que se dedicam.
A negociação foi aprovada pelo Excelentissimo Se

nhor Presidente da República, em 29.1.78. Já se manlfestg
ram favoravelmente, após consultados na forma da lei, a
Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliá-
rios, quanto aos aspectos que lhe são pertinentes. A Dire
tona do Banco aproVOu --a em reunião de 13.2.78.

A consideração de V.Exas. antes de ser o assunto
submetidõ ã próxima Assembléia de acionistas do Banco."

3.3 - BANQUE INTERNATIONALE POUR L'AFRIQUE OCCIDENTALE 

(BIAO) - Aumento de capital 

"O capital do B.I.A.O. está sendo elevado de FF.
66.240.000 para.FF 100.800.000, aumento, pois, da ordem de
52,174%. -Decidiu-o a sua Diretoria em 25.1.78, autorizada
pela Assembléia Geral Extraordinár ia de 28.5.76.

O ingresso dos novos recursos (345.600 ações no-
vas a FF 100 cada, correspondendo a FF 34.560.000) 

é moti-
vado pela ampliação da estrutura daquele Banco, decorrente
da criação de novas filiais, da formação de bancos associa
dos e de tomadas de participações 	 internacionais,	

das

quais se pode ressaltar a a -quisição, em agosto de 1977 -
juntamente com o Credit Comercial de France, cabendo 50% a
cada um - do Brown Harriman International Banks Ltd.,
por cerca de FF 42 milhões.

Assim aumentado, o novo capital Se mostrará- mais
condizente com os incrementos verificados nos depósitos e
nos créditos á clientela, os quais em menos de 3 anos al-
cançaram 121% e 155%, respectivamente, merecendo assinalar
que estes últimos passaram de FF 2,139 milhões para FF 	

5.463 milhões.A participação do Banco do Brasil no capital do
B.I.A.0.. da ordem de 20%, expressar-se- á por FF 	
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20.160,000 após o eZercicio	 do direito de subscrição. O-

correrá o desembolso de FP 6.912.000,60 equivalentes a

69.120 ações- novas.A matéria- foi aprovada pela Diretoria desta Casa
na sessão de 27.2.78 e agora é trázida á homologação deste

Conselho."

Examinados os respectivos processo!, o Conselho de A-

ministração aprovou as decisões da Diretoria, destacando aparticip

cão do Banco no capital da PROFLORA S.A. FLORESTAMENTO E REFLORESTA,

MENTO, -em Cr$ 10 milhões.

4) - ASSEMBLEIAS GERAIS DE ACIONISTAS 

4.1 - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

"Deve o Banco, por disposição de lei, realizar
assembléia geral 'ordinária (AGO) até o final do más de a-
bril vindouro, levando aos acionistas á seguinte matéria:

- Relatório da Diretoria, Balanço Geral e Demonstrações Fi
nanceiras, relativos ao exercício de 1977, para exame,
diacuesão e votação;

- desZinação do lucro líquido e distribuição de dividendos,
neste caso para homologação da decisão da Diretoria em
19.1.78, aprovada por este Conselho na reunião extraordi
nária de 26.1.73, na forma do parágrafo único do art. 4T
dos Estatutos;

- eleição de Administrador, para homologar a nomeação do
Conselheiro Dr.Roberto Teixeira da Costa, segundo o art.
20 dos EStatutos é art. 150 da Lei n9 6.404/764

- eleição dos ~os dó Conselho Fiscal.; e

- dar cumprimento ao disposto nos artigos 152 e 162 -§ 39
da Lei n9 6.404, de 15.12.76."

4,2 - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

"Na mesma ocasião, e na forma do parágrafo único
do art. 131 da Lei n9 6.404/76, pretende a Diretoria reali
zar assembléia geral extraordinária (AGE), para levar á a-
preciação dós acionistas- a seguinte matéria: •

- subscrição de capital das empresas COMPANHIA SIDERORGICA
PAULISTA - COSIPA, -COMPANHIA BRASILEIRA DE PARTICIPAÇÃO
AGROINDUSTRIAL (tx-Companhia de Desenvolvimento Agrícola
- CDA), PROFLORA S.A. FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO,
aprovadas por este Conselho em 10.1.78, e da EDITORA DE
GUIAS LTB S.A. e. do BANQUE INTERNATIONALE POLIR L'AFRIQUE
OCCIDENTALE - B,I.A.O., apreciadas por este Conselho me

ta reunião;

- extinção do Fundo de Beneficiencia dos Funcionários, já
aprovada pela Diretoria em Sessão de 19.12.71;

- venda de 4 (quatró) imóveis a funcionários;

- outros assuntos de interesse geral da sociedade.

Proponho a V.Exas. sejam convocadas as AGO e AGE
para o dia 18.4.78, em primeira convocação. Não se reali-
zando as Assembléias, proponho alternativament e a data de
25.4.78, em segunda e última convocação.

Informo que os anúncios aos acionistas, para os
fins do art. 133 dà Lei h9 6.404/76, foram publicados nos
dias 8, 9 e 10.3.78, no Diário Oficial da Unjo, Correio
Braziliense e Jornal de Brasília, bem como em outros jor,.
nals do Rio-de Janeiro (O Globo, Jornal do Brasil e Jornal
d..'Çomercio) e São Paulo (O Estado de São Paulo, Folha de
Sao Paulo e Diário Comércio é Indústria).

-O Relatório aos acionistas, clue tenho a satisfa-

eeo de trazer ao exame de V.Exas., sera publicado imediata
:tinte, desde que. obtida a aprovação deste Colegiado."

O Conselho de Administração aprovou as propostas

Sr. Presidente.

5) - DEPENDÊNCIAS DO BANCO NO PAIS Criação

"O Conselho Monetário Nacional aprovou, em ses-
são de 22.2.78, a criação de 6 novas agencias do Banco pa-
ra a região amazônica: ARIQUEMES, CACOAL, PIMENTA NEN° e
VILHENA, no Território de Rondônia, e ALTA FLORESTA e-CIDA-
DE SINOP, no Estado do Mato Grosso.

A proposição - contida no Voto CMN 038/78, apre-
Sentado pelo Conselheiro representante do Banco dó Brasil
• teve em conta fundamentalmente o-intenso fluxo migrató-
dio para aquelas regiões, -o surgimento ali de numerosos nú
óleos populacionais, a implantaçao na área de diversos prJ
„fetos de colonização e a vasta extensão territorial caren-
te de aásistencia bancária para seu desenvolvimento econô-
mico.

Na Rondônia não existem mais que trás filiais do
Banco: Guajsrá-Mirim, Santarém e Rondônia. No Estado de
Mato Grosso, ao norte, a inauguração da rodovia BR-163
(Cuiabá/Santarém) facilitou o acesso ao imenso vazio em
que se encontrava a região, despertando maior interesse de
colonizadores e investidores. São áreas de alta potencia-

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) 
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lidade, que carecem da experiência do Banco do Brasil no
crédito rural, responsével pela constante incorporação de
novas fronteiras ao espaço económico nacional.

Os estudos npsse sentido foram inicialmente apro
vados pela Diretoria, em sessão de 31.1.78..

Tratando-se de matéria de significativa importân
cia, trazemo-la ao conhecimento de V.Exas."

O Conselho de Administração declarou-se ciente e de

acordo,

6) - ELEIÇÃO DE DIRETORES

Gabinete da Presidência, mandei lavrar a presente ATA que vai assina

da pelo'Sr. Presidente e demais Conselheiros presentes.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

• Karlos Rischbieter
- Carloman. da Silva Oliveira
- Ernesto Albrecht
- Francisco Oswaldo Neves Dornelles
- Cswaldo Roberto Colin

CONSELHO FISCAL
"Estão prestes a terminar ós mandatos dos seguin

tem Diretores (1974/1978), os quais proponho sejám reelei-
tos:

Carteira de Câmbio

- CESARDANTAS'BACELLAR SOBRINHO

Certeira de Crédito Geral - Carteira de Crédito Rural N,

- ANTÓNIO FERREIRA ALVARES 'DA SILVA (Coordenação e Exe-
cução da Politica de Crédito Rural)

= 14JARIO PACINI (4a. Região)
- RODRIGO HORACIO GARCIA DA COSTA (3a. Região)
- WALTER PERACCHI BARCELLOS,(6a. Região)"

Por unanimidade, os Conselheiros presentes acolheram

a proposta, pela reeleição dós Srs. Diretores - abaixo qualificados

de conformidade com o parégrefo único do Art. 146 da Lei n9 6.404 ,de

15,12.76 - para cumprirem mandato de três* anos (1978/1981), em conso

nincia com o Art. 10 dos Estatutos:

para a Certeira de Câmbio:

- CESAR DANTAS BACELLAR SOBRINHO, brasileiro, casado, ban-
cãrio, residente e domiciliado na Av, Vieira Souto n986,
Apto 303, Ipanema, Rio de Janeiro (RJ), portador do C.P.
F. n9 001007658=15 e da Carteirade Identidade n9494047,
expedida em 26.1.57, pela Secretaria de Segurança Públi-
ca do Matado de São Paulo;

pra a Carteira de Crédito Geral - Carteira de Crédito Rural:

- Coordenação e Execução da Politica de Crédito Rural

ANTÓNIO FERREIRA ALVARES DA SILVA, brasileiro, casado,
bancãrio, residente e domiciliado na QL 10/5, casa 4, La
go Sul, Brasil-ia (DF), portador do C.P.P. n9 000142811-
04 e da -Carteira de Identidade n9 216105, expedida em 6.
12.14, pela Secretaria de Segurança Pública do Governo
do Distrito Federal;

▪ 3a. Região

RODRIGO HORKCIO GARCIA ,DA COSTA, brasileiro, casado, ad-
vogado, residente e domiciliado. na Estrade da Vista Chi-
nesa 120, Alto da Boa Vista, Rio de Janeiro (RJ), porta,
dor do C.P.F. n9 011954257-91 e da Carteira de Identida-
de n9 382319, expedida em 05.12,74, -pela Secretaria de
Segurança Pública do Estado de São Paulo.

- 4a, RegiãO

MXRIO PACINI, brasileiro, casado, bancério, residente e
domiciliado na SQS 114, Bloco I, Apt9 301, Brasília (DF),

• Portador do C.P.F. n9 000103671-87 e da Carteira de Iden
t1dade 4052024, expedida em 7.4.70, pelo Ministério do
Exército.; e

- 6a. Segião

WALTER PERACCHI BARCELLOS, brasileiro, casado, militar,
residente e domiciliado na Rua Bruno Filgueira 342, Apt9
601, Batel, Curitiba (PR), portador dó C.P.F. 000640410-
341 e da Carteira de Identidade n9 32917, expedida em 5.
1.59, pelo antigo Ministério da Guerra.

71 - ALUM/NIO-S.A. EXTRUSÃO'M LAMINAM) - Participação de Diretor do

Banco do Brasil no Conselho de Administração

"Tendo em vista o disposto na alinea "a" do arti
go 26. dós IStailitos, do-Manco, sgbmete-se é hoMologação:deZ
te Colegiado a indicação. do Diretor José Aristophanes MS-
reira, eleito 29 Vice-Presidente do Conselho de Administra
ção da ALUM/NIO S.A. - IXTRUSA0- E LAMINAM), pela Assem-
bléia Geral Extraordiniria dos acionistas realizada 'em 14.
2.18, com o- esclarecimento de que mão haverã percepção de
quaisquer vantagens péla inVeatidure."

O Conselho de Administração aprovou.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.Presidente deu por

encerrada a sessão, da qual eu, as.) Nilson Miranda Motta, Chefe do

- João Jabour
José Mendes de Oliveira Castro

- José Willemsens Júnior
CERTIDÃO

CERTIFICO que a primeira via deste documento, por
despacho do Presidente da JCDF, nesta data, fói arquiva-
da sob o' número 2870.

Brasília, 23 de maio de 19-78
WALDYR PEIXOTO - Secretério-Geral

(N9.7803	 20-6-78 - Cr$3.690i00)

daakDA SESSÃO EXTRAORDINARIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO

Xe BRASIL S.A., REALIZADA EM 17.04.1978 

Aos dezessete dia' do ;dada abril dó amo de mil no-

vecentos e setenta e oito, és quatorze horas e- trinta minutos, sob a

presidência do Dr., !Carlon Riechbieter, reuniu-se o Conselho de-Admi-

nistração, encontrando-se presentes os Conselheiros Drs. Carloman da

Silva Oliveira, Ernesto Albrecht, Onialdo Roberto Colin e Roberto

Teixeira da Costa, ausente, em rázio de viagem ao exterior em missão

oficial, o Dr. Francisco Onwaldo Neves Mornelles, AR, na Secretaria

dos trabalhos, o Chefe do Gabinete da Presidência, Sr. Nilson Miran-

da Mótta.

Aberta a sessão, o Sr. Presidente comunicou aos Eón-

selheircar o próximo desligamento, da Diretoria-do Banco, (19) do-Dr.

- titular ch; Carteira de Crédito Geral e de Crédito Ru-

ral para. a 4a. Região- (DIMIG), a lge abrange os-Estados de Ganis- e

Minas -Gerais e Distrito Federal -em razão de .haver sido. nomeado Mi-

nistro do Tribunal de Contas da União pelo Excelentissimo Senhor Pra

sidente da República, em-Decreto de 4.4.78-, publicado no D.O.U. de

5.4.78; e (29) do Dr. Daniel Agostinho Faraco - titular da Carteira

de Credito Geral e de Crédito Rural para- a 7a. Região (DISUL), a que

abrange o Estado do Rio Grande do Sul - o qual expediu a este Oonee-

lho telex de 17.478 nos seguintes-termos; "renuncio, nesta data e a

partir de amanhã dia: 18 do corrente, ao cargo de Diretor. do Banco do

Brasil, por ter de assumir a cadeira- de Deputado Federal pelo Rio

Grande do Sul, consoante expus ao Exmo. Sr. Presidente da República

em carta de hoje".

Para responder interinamente por aquelas Diretorias

Operacionais, os Srs. Conselheiros convocaram os funcionérioeí 'Sr.

CARLOS ALBERTO DE MACEDO ROCHA(matricula 1.744.780-1), brasileiro,
casado, reáidente -na SOS 303, bloco F, apartamento n9 505, nesta ca-

pitefM portador do CPF.001208046-20, da Carteira de Identidade n9
44851408,. expedida em 13.6,72 pela Secretaria de Segurança Pública do
~ atito Federal, do Titulo dm Eleitor n9 140967, emitido em J7.6,71

pelo Tribunal Regional Eleitoral também-do Distrito federal, e do

Certificado de Reservista do: Exército no' 873.990, 	 expedido	 em

27.9.49 pela C.R. da 4a. Região -Militar sediada em Belo Horizon

te, para substituir o Dr. Pacini; e o Sr. HgLIO JACOR SCHENKEL (ma-

tricula no 4.021.860-0), brasileiro, casado, residente na Rua Nilo
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Peçanha n9 450, apartamento n9 303, em Porto Alegre (RS), portador

do CPF 017905100-82, da Carteira de Identidade n9 235.199, série V.

2133, expedida em 22.5.58 pelo Instituto: Nacional de Identificação

do Rio Grande do Sul, do Titulo de Eleitor n9 717, 10a Zona Eleito-

ésk, expedido pelo Cartório Eleitoral de Cachoeiéa do Sul (RS) em

15.fa.57, do Certificado de Reservista'do Exército n9 366107-0, série

NA?. Ixpedido em 02.1.56 pela 3a. Região Militar de Cachoeira do Sul

(1R8, para. substituir o Dr. Faraco,

Acolhendo proposta do Sr. Presidente, o Conselho deli

berou ficassem registrados agradeóimentos aos Diretores que se despe

deis, pelo tr‘balho eficiente e colaboração irrestrita que ofereceram

é -causa do Banco-e do Pais,. e cumprimentos ao Dr. Pacini pela honro-

sa nomeação para integrar a alta Corte do T.C.U. e ao Dr. Faraco pe-

la Ascensão ã Cimara Federal, como escolhido do Ovo gaúcho, a ambos

expressando votos de renovados êxitos em suas novas missões,ae quais

seni'dévida, serão desempenhadas com o mesmo valor patriótico-que sem

pre cultivazam na vida- pública.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.Presidente deu por

~peada a sessão, da qual eu, as.) Nilson Miranda Motta, Chefe do

Gabinete da Prendencia mandei lavrar a presente ATA que vai assina-

da pelo Sr. Presidente ademais Conselheiroó presentes.

- !Carlos Rischbieter
- Carloman da Silva Oliveira
- Ernesto Albrecht
- Oswaldo Roberto Colin
- Roberto Teixeira da Costa

CERTIDÃO

CERTIFICO que a primeira via deste doeumento, por

despacho do Presidente da JCDF, nesta. data, foi arquiva-

da osb o número 2871.

Brasília, 23 de maio de 1978

WALDYR PEIXOTO- Secretário-Geral

(N9 7804 - 20-6-78 - Cr$1,330-,00)

- ATA Dars ASSEMBLfIASI GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS,

AMIZADAS EM 25.04.1978. 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de mil

novecentos e . setenta e oito, ãs quinze horaa, compareceram 39 acio-

nistas,, por si ou por delegação, Possuidores de 12.552,006.070 (doze

bilhões, quinhentos e cinquenta e dois milhões, seis mil e setenta)

ações, sendo 2.099.670.580 (dois bilhões, noventa e nove milhões,

seiscentas e setenta mil, quinhentas e oitenta) ações preferenciais

ao portador e 10,452.335.490 (dez bilhões, quatrocentas e cinquenta

e dóis milhões, trezentas e trinta e cinco mil, quatrocentas e noven

ta) ações ordinárias nominativas, estas com direito a voto, represen

tando -Cr$ 10.452.335.490,00 (dez bilhões,, quatrocentos e cinquenta e

dois milhões, trezentos e,trinta e cinco mil, quatrocentos e noventa

cruzeiros) do capital social votante de Cr$ 16.196.479.490,00. (dezes

seia.bilhões, cento e noventa e . seis milhões, quatrocentos e setenta

e nove mil, quatrocentos e noventa cruzeiros), os quais assinaram o

"Livro de Presença", observadas as prescrições legais.

O Sr. Presidente .do Banco, Dr. Karlos Rischbieter, as

sumindo a presidência conforme - o disposto mo artigo 36 dos Estatutos,

declarou instaladas - em Segunda e última convocação, nos termos dos

artigos 125 e 131 § único, da. Lei n9 6.404, de 15.12.76 - as assem-

bléias gerais ordinária e extraordinária dos acionistas do Banco do

Brasil S.A., e convidou os acionistas Srs. Alcyr Carvalho da Silva e

Antônio Menezes, para servirem como Primeiro e Segundo Secretários,

respectivamente.

Para tomar assento i mesa, o Sr. Presidente convidou,

ainda, o Dr. Cid Benedito de Queiroz, Representante, sestas assem-

bléias, do Tesouro Nacional, acionista. majOriterio do Banco. Para

os efeitos do § 19 do artigo 134 da Lei n9 6.404, de 15.11.76, convi

dou, também, o Dr. Oswaldo Roberto Colin, Vice-Presidente do Conse-

lho de Administração e Diretor-Administrativo do Banco do. Brasil

S.A., e o Dr. Carloman da Silva Oliveira, que Confere a representati

Midade da Minoria àquele Conselho i bem assim a Sra. -Odette.de Castro

éfuveia qtae, atendendo aó disposto no artigo 164 da- Lei h9 6.4.04, de

15,12.76, representarã o Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A.

A seguir, o Sr. Presidente pediu ao Segundo Secreta.-

rio que lesse os editais de convocação, publicados nos termos da lei,
o de grimeira convocação, nas edições-de 5, 6 e 7,4.78-do DIÁRIO O-

FICIAL DA UNIÃO o do CORREIO BRAZILIENSE; e o de segunda, convocação,

nas edições de 19, 20 e 14.4.78 do DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO e de 19,

20 e 21.4.78 do CORREIO BRAZILIENSE. Procedeu-se it leitura dos -buli-

tais, como se segue:

"BANCO DO BRASIL S.A.
CGC 00.000.000/0001-91

Assembléia Geral Ordinária
e

Assembléia Geral Extraordinária
lá. Convocação

São convidados os Senhores Acionistas do Banco
do Brasil S.A. a participarem das Assembléias Gerais Ordi-
meria e Extraordinária que, comulativamente- e em primei-
ra convocação, se realizarão no edifício de sua sede soci-
al, nesta Capital, és 15 horas do dia 18 de abril corrente,
a fim de:

- Quanto é Assembléia Geral Ordinária:

a) tomar conhecimento do relatório e examinar, para deli
beração, contas, balanços, demonstrações de lucros e-
perdas, parecer do Conselho Fiscal e manifestação do
Conselho-de Administração, relativos ao exercício de
1977i

b) homologar a destihação do lucro liquido e a distribui
ção de dividendos;

c) eleger administrador e membros do Conselho _Fiscal e
dar cumprimento ao disposto nos artigos 152 e 162 §-
39 da Lei h.9 6.404, de 15.12.76.

- Quanto à Assembléia Geral Extraordineria:

a) homologação de subscrição, pelo Banco, de parte do ca
pital da Companhia Siderúrgica Paulista-COSIPA; da
Companhia Brasileira de PartiCipaão Agroindústrial
(Ex-Companhia de Desenvolvimento AgrIcola-CDA); da
Proflora S.A. Florestamento e Ref2 yrestamento; e.da
Editora de Guias LTB S.A.;

b) homologação de participação acionária do Banco, em ra
são do exercício de direito de preferencia, no aumen-
to de capital do Banque Internatiónale pour L'Afrique
Occidentale-BIAO;

c) extinção do Fundo de Beneficência doa Funcionários;

d) venda de 4 (quatro) imóveis a funcionários-;

e) aásuntos de interesse geral da sociedade.

Se não houver "quorum" para a. realização das As-
sembléias, fica desde já marcada a data de 25 de abril cor
rente, em igual local e hora, para realização eM segunda e"
última convocação.

A partir do dia 18 de abril de 1978, até a reali
zação das Assembléias, ficarão suspensas as transferências
de ações.

Karlós Rischbieter
Presidente"

"BANCO DO BRASIL S.A.
CGC 00..000.000/0001-91

Assembléia Geral Ordinária
e

Assembléia Geral Extraordinária:
2a. Convocação

São convidados os Senhores Acionistas do Banco
do Brasil S.A. a participarem das Assembléias-Gerais Ordi-

Brasília -(DF), 22 de março de 1978.
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Oswaldo Roberto Colin
Diretor Administrativo

no exercídio da Presidência."
senhores acionistas.
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Esclarecendo que os assuntos seriam tratados segundo

a. ordem em que consignados nos editais de convocação, o Sr. Pregiden

tei deu início ã Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas ' do Banco

ah Brasil S.A., e solicitou ao Segundo Seóretário que lesse o Aviso

de que trata o artigo 133 da Lei n9 6.404, de 15.12.76, , publicado

nos termos da Lei, bem como a proposta de homologação das contas e

do relatório das atividades de 1977, abaixo transcritos:
"BANCO-DO BRASIL S.A.
CdC 00.000.000/0001-91

No Gabinete , da Presidência deste Banco, em Bra-
sília, encontram-se á. disposição dos Srs. Acionistas, a
partir desta data, os documentos a que se refere o Art.
133, da Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Brasília (DF), 7 de março de 1978.

&iria e Extraordinária que; cumulativamente e em segunda e
última convocação, se realizarão no edifício de sua sede
Social, 229 andar, nesta Capital, às 15 horas do dia 25 de
abril corrente, a fim de:

- Quanto ã Assembléia Geral Ordináriai

a) tomar conhecimento do relatório e examinar, para deli
beração, contas, balanços, demonstrações de lucros i
perdas, parecer-do Conselho Fiscal e manifestação do
Conselho de Administraçãó, relativos ao exercício de
1977;

t) homologar a destinação do lucro liquido e a distribui
ção de dividendos;

c) eleger administrador e membros do Conselho Fiscal
dar cumprimento ào disposto nos artigos 152 • 162
39 da Lei n9 6.404, de 15.12,.76.

Quanto à Assembléia Geral Extraordinária:
•

a) toMologação de subscrição, pelo Banco, de parte do ca
pital da Companhia Siderúrgica Paulista .,COSIPA; di
Companhia Brasileira de Participação ACroindustrial
(EX-Companhia de Desenvolvimento Agrícola-CCM); 	 da
Proflora S.A. Florestamento e Reflorestamento; e da

• Editora de Guias LTB

b) homologação de participação acionária do Banco, em re
são do exercício de direito de preferencia, no aumen-
to de capital do Banque Internatiónale pour L'Afrique
Occidentale-BIAO;

c) extinção do Fundo de Beneficência dos Funcionários;

d) venda de 4 (quatro) imóveis a. funcionários;

eY assuntos de interesse geral dá sociedade.

Continuarão suspensas as transferências de a-
ções.

Brasília (DF), 18 de abril de 1978.

Karlos Rischbieter
Presidente"

* * •

tinos - -os livros e papéis da sociedade, os inventários,
balanços e matas da Diretoria e certificar-se da regulari
dade dos negóciót e operações socia5s, ham como, da corre.-7
ção dos citados registros e balanços relativos go ano de
1977, manifesta-se, põr seus Membros abaixo assinados, pe-
la aprovação dos balanços e contas examinados, correspon-
dentes ao gxercicio social encerrado em 30 de dezembro de
1977.

Brasília (DF), 23. de janeiro de 1978.

Odette de Castro Gouveia
João Jabour
Guilherme dá Silveira Filho
José Mendes de Oliveira Castro
José Willemsens Júnior."

Postos em discussão, o relatório, balanços, demonstra

ções de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal lóram. apro-

vados, reesalVadó qüe os senhores membros dO Conselho de Administra-

ção e os senhores Diretores do Banco do Brasil S.A. abstiveram,se de

votai, como preceituado no parágrafo 19 do Art. 134 da Lei n9 6.404,

de 15.12.76.

Em prósseguimentó, o Sr. PreSidente solfritou ao Se-

gundo Secretário lesse a seguinte proposta de homologação dá destina

ção do lucro líquido e da distribuição de dividendos:

"Senhores Acionistas..
De acordo com as disposições do artigo 192, da

Lei n9 6.404/76, apresenta =se a homologação desta Assem-
bléia a,destinação dada ao lucro líquido.- ~releio de
1977:

Cr$
3.709.274.585,28

S42.341.143,34

83.577.704,44

275.360.077,64
3.957.384.134,11 
8.667.937.644,81

O valór de Cr$ 1.555,200,000,00 destinado ao pa-
gamento de dividendos do 19 semestre resultou de Cr$ 0,09
por ação, representando 37,21% do lucro.

O va-lorde Cr$ 2.154,074.585,28 destinado ao. pa,
gamento de dividendos do 29 semestre resultou de Cr$ 0,08
por ação, representando 47,98% do lucro.

Karlos Rischbieter
Presidente."

Posta a matéria em discussão e como ninguém se mani-

festasse a respeito, a proposta foi votada, merecendo aprovação dos

e

Dividendos aos acionistas:
- Reserva legal:
- Reserva de riscos em opera

ções de diMbio:
Reservas estatutárias:
- Fundo de Incentivo ã

Pesquisa Técnico-Cien
173.358.752,8.9

W

-	

ita:para prejuízos
eventuais:	 102.001.324,15 

Lucros acumulados:
LUCRO LIQUIDO.

Dispensada a. leitura do relatório, dos balanços, e de

monstrações de lucros e perdas - Art. 134 da Lei n9 6.404, de 15.12.

76 - o Sr. Presidente pediu à Sra. Odette de Castro Gouveia o obsé-

quio de ler o seguinte parecer do Conselho Fiscal, em consonància

com o disposto no § único do Art. 164 da Lei n9 6.404, de 15.12.76:

"Senhores Acionistas. -
De acordo com o disposto no artigo 132 da. Lei n9

6.404, de 15.12.16, deve esta Assembléia Geral Ordinária
tomar conhecimento do Relatório da Diretoria e examinar,

digita deliberação, contas, balanços, demonstrações de- lu-
os e perdas, parecer do Conselho Fiscal e manifestação

ac Conselho de Administração, relativos ao exercício de
19P7, publicados no Diário Oficial da União em 10.4.1978 e
Outros jornais, de Brasília e outras Capitais.

Os documentos acima referidos ficaram também á
disposição dos Srs. Acionistas no Gabinete da Presidência
deste Banco, conforme aviso publicado em 8, 9e 10.3.1978,
na forma recomendada pelo artigo 133 da Lei (1"9 6.404/76.

Karlos Rischbieter
Presidente."

"Senhores AcioniStas,
O Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A., após

examinar - em cumprimento dos 'mandamentos legais e estatu-

"Senhores Acionistas.
Na Assembléia Geral de 18.4-.77 não foi preenchi-

do, no CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, o- cargo que conferiria
ao Conselho e representatividade da Comissão de Valores Mo
binários. Reunidos, porém, em 10.5.77, os Conselheiro;
nomearam e empossaram o Dr. Roberto Teixeira da Costa, Pre
sidente da- referida Comissão, na forme do artigo 20 dos Es
tatütos e artigo 150 da Lei n9 6.404/76.

Assim, na oportunidade desta AsseMbléia, devem
os Srs. Acionistas eleger um membro para o Conselho de Ad-

Para eleger membro do Conselho de Administração, que

completará mandato a vencer-se em 1980, bem assim os membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes, nue cumprirão mandato de um

alma., Art. 31 dos Estatutos o Sr. Presidente convidou os acionis,

tes gkl. Celso Martins da Silva e Ciro Ferreira Viana para servirem

ceiem escrutinadores, e os senhores acionistas, chamados pelo "Livro

de Ptiosença", a se munirem das cédulas de votação.

Continuando, o Sr. Presidente pediu ao Segundo Secre-

tário lesse a proposta para eleição de um membro do Conselho de

Administração, adiante transcrita:



Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Junho de 1978 3137

ministração, de forma aconferir ao órgão a representativi
dade da Comissão de Valores Mobiliãrios, segundo o artigõ
18 dos Estatutos.

Karlos Rischbieter
Presidente."

No que se refere ã eleição do Conselho Fiscal, e com

vistas a orientar e encaminhar a votação, esclareceu o Sr. Presiden-

fe que:

a), de conformidade com o artigo 32 dos Estatutos é assegu-
rada ao Tesouro- Naciohal a indicação de um de seus mem-
bros e respectivo suplente, cabendo ãs ações ordinerias
Minoriteiries e ãs ações preferenciais, separadamente, á
escolha de seus respectivos membros e suplentes que os
representarão (Art. 240 da Lei n9 6.404, de- 15,12-76),
pelo que o Tesouro Nacional se absteria de eleger o re-
presentante das ações ordineries, por ser detentor de
62,812% do capital social Votante;

b) como atestavam documentos em poder da mesa, detinham
ações preferencieis depositadas em custódia na forma do
item III do-Art. 126 da Lei 6.404, de 15.12.76, o Tesou
rO Nacional com 2..099.590.462 ações e o Sr. Joaquim de
Carvalho com 80-118 ações. Dessa forma, só a esses
competiria. votar Para membro do Conselho Fiscal e res-
pectivo suplente, a ser eleito pelas ações preferenci-
ais.

Prosseguindo, o- Sr. Presidente pediu-ao Segundo Secre

tinto que proc:desse chamada nominal dos- senhores acionistas e, em

seguida, passou-se ao processo . de votação.

Apurados os votos, o Sr. Presidente anunciou o resul-

tado da votação que é o seguinte:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Representante da Comissão de Valores Mobilierios-

- Dr. Roberto Teixeira da .Costa, com 10.452.335.490 votos.

CONSELHO FISCAL EFETIVOS'

Representante do Tesouro Nacional 

- Sra. Odette de Castro Gouveia, com 10.452.335.490 votos.

Representante das Ações Ordinírias Minoritírias 

. João Jabour, com 278.914.608 votos.
- Harry Çonrado Schuler, com 78.336 votos.

Representante-das Ações Preferenciais 

- Guilherme da Silveira Filho, com 2,099.590.462 votos.
- jóaqUim de Carvalho, óom 811.118 votos.

Demais Membros 

- Jose Willemsens Júnior, com 10.452.335.490 votos.
- -José Mendes de Oliveira Castro, com 10.450.360,238 votos.
- Guilherme da Silveira Filho, com 1.896.916 votos.
- Harry Conrado Schuler, com 78.336 votos.

CONSELHO. FISCAL - SUPLENTES

Representante do Tesouro Nacional

- Sra. Jurema de Moraes, com 10.452,335.490 votos.

Representante das Ações Ordinárias Minoritérias

- waldemar Ribeiro, com 214.203.237 votos.
- Hélio Correa Lima, com 64.711,371 votos.
- Manoel Alves Arruda, com 78.336 votos,

,representante. das Ações Preferenciais 

'Raul de Góes, com 2.099.670.580 votos.

Mweais Membros 

Mauricio Chagas Bicalho, com 10.452.335.490 votos.
Sérgio Andrade de Carvalho, com 10.452.257.154 votos.

- Adilson Conceição, com 78.336 votos.

Ante tais resultados, o Sr. Presidente declarou elet-

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Para completar mandato que se
vencer em 1980.

Representante da Comissão de Valores Mobiliários 

- DR. ROBERTO TEIXEIRA-DA COSTA, brasileiro, casado, econo
mista, residente.e domiciliado na rua Carvalho Azevedo
65, Apt9 501, Rio de Janeiro (RJ), portador do 	 CPF

007596358-20 e da Carteira de Identidade n9 3.246.995,
expedida em 9.5.63, pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado de Sio Paulo,

CONSELHO FISCAL - EFETIVOS - Com mandato de um ano.

Representante do Tesouro Nacional

ERA. ODETTE ME CASTRO GOUVEIA, brasileira, casada, conta
Mora, residente e domiciliada na rua das Laranjeiras, 4,
Apt9 1501-A, Rio de Janeiro (RJ), portadora do CPF n9
011098127 ,87 e da Carteira de Identidade n9 1.215.516,
expedida em 29.4.53, pelo Instituto FéliR Pacheco (RJ).

Representante das Ações Ordinírias Minoritérias 

- JOÃO JABOUR, brasileiro, casado, coMertiante,' remi/dente
e domiciliado-na-Avenida Delfim Moreira 3,50, Apt9 1001,
Rio -de Janeiro (RJ), portador do CPF 006662387-15- e- -da
Carteira de Identidade n9 326540, expedida em 19.8.55,
pelo Instituto Fél1x Pacheco. (RJ).

Representante das Ações Preferenciais 

--GUILHERME-DA SILVEIRA-FILHO, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, residente e domiciliado-na Av. Atlântica,
2492, apt9 1201,210 d.e Janeiro, Tortador do-CPF n9 ....
002094147-15 e da Carteira de Identidade n9 260808, expe
dida em 7.8,37, pelo Instituto -Mie Pacheco (RJ).

Demais MeMbros
•

- JOSÉ MILLEMSENS JONIOR, brasileiro,. casado, corretor de
Fundos Públicos, residente e domiciliado na Avenida Epi-
teclo. Pessoa 300, Rio de Janeiro IRJ),,Tortador do CPF
003203587-04 e da Carteira 6e Identidade n9 200.463, ex-
pedida em 7.7,43, pelo Instituto Félix Pacheco (RJ).

- JOSÉ MENDES DE OLIVEIRA CASTRO, brasileiro, casado, advo
gado, residente e domiciliado na rua Raul Redfern 8, Rio
de Janeiro (RJ), portador do CPF 003103287-72 e da Car-
teira de Identidade n9 1.187, expedida em .10.8.59 ? pela
Ordem dos Advogados do Brasil,

SONSELHO FISCAL - SUPLENTES - Com mandato de um ano.

representante do Tesouro Nacional 

- SRA. JUREMA DE MORAES, brasileira, solteira, contadora,
residente- -e domiciliada na rua -Conde de Ronflm 233, casa:
11, Rio de Janeiro (RJ), portadora do CPF 012399617-15 e
da Carteira de Identidade n9 4.185, expedida em 17.6.48,
pelo Conselho Regional de Contabilidade.

Representante das Ações Ordineries Minoriterias

- WALDEMAR RIBEIRO, brasileiro, casado, capitalista, resi-
dente e domiciliado na Avenida Atlântica n9 2.334,
Rio de Janeiro (RJ), portador do CPF 006744007.04 e da
Carteira de Identidade n9 733,972, expedida em 30.04,68,
pelo Instituto Félix Pacheco (RJ).

Representante das Ações Preferenciais 

- RAUL DE GOES, brasileiro, casado, economista, residente
e domiciliado na Avenida Vieira Souto, 526, 119 andar,
Rio de Janeiro (RJ), -portador do CPF 004739287-87 e da
Carteira de Identidade n9 1.115.798, expedida em 25.1.70,
pelo Instituto Félix Pacheco (RJ).

Demais Membros 

- MAURÍCIO CHAGAS BICALHO, brasileiro, casado, advogado,re
sidente e domiciliado na rua Francisco Otaviano 120,AptO'
401, Rio de Janeiro (RJ), portador do CPF 009657907-20 e
da Carteira de Identidade n9 991.661, expedida em 11.03.
61, pelo Instituto Félix Pacheco (RJ).

- SÉRGIO ANDRADE DE CARVALHO, brasileiro, casado, comerci-
ante, residente e domiciliado na rua Eduardo Guinlé 24,
Botafogo, Rio - de Janeiro (RJ), portador do CPF 002026907
-25 e da Carteira de Identidade n9 1.163.841, expedida
em 3.7.64, pelo Instituto Félix Pacheco (RJ).

"Proposta da União Federal: Para. atender ao que
dispõe a Lei 09 6.404, de 1976, em seus artigos 152- e 162,

e tendo em vista as normas emanadas das Resoluções
J40.8.76, n9 8, de 16.3.78, e n9 4-, de 4,1.78, do Cqnse-
lho,de Desenvolvimento Economico, a União Federal propõe
nleue%,remuneração da Diretoria do Banco seja a estabeleci':

-na Netses atos, pelo Governo Federal, em cujb àmbi-t6; ' .pe-rioáicamente, e para preservação da uniformidade de crité-

toS

congratulando-se comos-senhoies acionistas pelas de-

signações que acabavam de fazer, o Sr. Presidente informou que compe

tia ã Assembléia Geral a fixação dos honorerios dos administradores

e dos Membros do Conselho Fiscal, segundo os artigos 152 e 162 § 39

da Lei n9 6.404, de 15,12.76.

Posta a matéria em debate, Pediu . a Palavra o Sr. Cid

Heréclito de Queiroz, Representante do Tesouro Nacional, que assim

se manifestou:
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rios se vem fixando as bases de remuneração para Presiden-
tes e Diretores das empresas sob seu controle direto e in-
direto; e que a remuneração dos Membros do Conselho de Ad-
ministração, excluídos os que integram a Diretoria do Ban-
co, bem como os do Conselho Fiscal, continue a situar-se
nas bases fixadas pela Assembléia Geral de 18.4.77, ou se-
ja, o valor correspondente a 10% da atribuída a cada Dire-
tor do Banco,"

"Senhores Acionistas,

Submete-se- a está ilustre Assembléia as seguin-
tes-participações acionárias, todas já decididas pela Dirá
tona do Banco e devidamente apreciadas e aprovadas pela
Banco Central dó Brasil e Conselho de Administração:

COMPANHIA SIDERORGICA PAULISTA - COSIPA

Seu-capital social foi elevado de Cr$, 3.400 mi-
lhões para Cr$, 5.100 milhões, por decisão da AGE de 22.11,
77. Nesse . aumento o Banco subscreveu Cr$ 100 milhões de
ações novas, do valor nominal de Cr$ 1,00, mediante conver
sao de créditos que possui junto à empresa e da seguinte
forma:

- Cr$ 53.E66.500„00 correspondentes ao exercício do direi-
to de preferencia;

--Cr$ 46:033.500,E0 como Subscrição excedente.

COMPANHIA BRASILEIRA DE PARTICIPAÇÃO AGROINDUSTRIAL

Para promover, coordenar e apoiar as atividades
de produção agrícola e agroindustrial de vasta área de cer
nado do planalto central, notadamente dos Estados de Minas
Gerais, Mato Grosso e Goiás, será criada a CDA - COMPANHIA
DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA, que resulta de um programa de

	

cooperação firmado pelos Governos do Brasil e do Japão 	
Seu capital social será o equivalente em cruzeiros a 	
2875;000.000,00 de yens, dividido entre Sócios brasilei-
ros e japoneses, agrupados, de ambos os lados, em socieda-
de comercial, cabendo o controle acionário à sócia brasi-
leira.

No Brasil, para tal fim, está sendo constituída
a COMPANHIA BRASILEIRA DE PARTICIPAÇÃO AGROINDUSTRIAL, que
agrupará, pois, os sócios brasileiros, sendo de Cr$ 100 mi
lhões seu capital social, dividido em ações ordinárias no-
minativas de Cr$ 1,00.

Será de 10% a participação do Banco do Brasil,

PROFLORA-E.A._ FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO

Trata-se de empresa integrante do Complexo Admi-
nistrativo do Governo do Distrito Federal, cuja atividade
básica é a proteção dos mananciais, a defesa ecolõgica e a
preservação das reservas florestais na área de Brasília, a
través do florestamento racional e sistemático é do enri-
quecimento das matas nativas.

Seu capital social autorizado é de Cr$ 45 mi-
lhões, dividido entre ações . ordinárias e preferenciais, do
valor unitário de Cr$ 1,00. O Banco subscreveu 10 milhões
de ações preferenciais.

EDITORA DE GUIAS LTB 

Dada a íntima vinculação das atividades da LTB
com o Sistema Nacional de Telecomunicações, o estado de de
sequillbrio publicamente conhecido da Companhia constituiu
sério fator de apreensão, que mais se agravou ante o ex-

pressivo valor de seus débitos junto a banqueiros do exte-
rior.

Analisada a economia interna da empresa e as al-
terações viáveis de- correção, decidiu-se pela assunção do
seu controle acionário, pelo Banco do Brasil; mediante coo
versão de nossos créditos, cerca de Cr$ 400 milhões, em
ações preferenciaià com direito a voto, em caráter transi-
torio, e desde que os demais eredores, estrangeiros e na-
cionais, concordem previamente com a composiçao ou reesca-
ionamento dos seus créditos para os prazos, respectivamen-
te, de 10 anos, com 2 de carência, e 5 anos, com 1 de ca-
rência. O controle acionário se manteria em poder do Ban
co, enquanto as empresas por ela controladas, entre ai
quais se encontra a A.G.G.S. Indústrias Gráficas S.A., mão-
estiverem em condições de desenvolver normalmente stias ati
vidadet„

A negociação foi aprovada pelo Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República, em 29.1.78. Já se manifesta
ram favoravelmente o Banco Central do Brasil e a Comissão
de Valores Mobiliários, quanto aos aspectos que lhe são
pertinentes.

Pede-se desde já a homologação-prévia dos Srs.
Acionistas para o caso de Virem a realizar-se todas as coo
dições dispostas.

Karlos Rischbieter
Presidente."

"Senhores Acionistas.

O capital do B.I.A.O. está sendo elevado de FF
66.240.000 para FF 100.800.000, aumento, pois, dá ordem de
52,174%.. Decidiu-o a sua Diretoria em 25,1.18, autorizada
pela Assembléia Geral Extraordinária de 28.5.76.

" O ingresso dos novos recursos (345.600 ações no-
vas a FF 100 cada, correspondendo a FF 34.560,000) e moti-
vado pela ampliação da estrutura daquele Banco, decorrente
da criação de novas filiais, da formação de bancos- associa -
dos e de tomadas de participações internaCionait dai
quais se pode ressaltar .;aqiiisieão, em agosto de 1977 -
juntamente com o Crédit Comercial de France, cabendo 501 a
cada um -do Brown Harriman 5. International Bank* Ltd,,por
cerca de FF 42 milhões.

Assim aumentado, o novo -capital se mostra-ri mais
condizente com os. incrementos verificados nos depósitos e
nos créditos à clientela, os quais em menos de 3 anos al-
cançaram 121% e 155% , respectivamente, merecendo assina-
lar que estes últimos passaram de FF 2^.139 milhões para FF
5.461 milhões.

Ocorrerá., -de nossa parte, o desembolso de FF ...
6.912.000- correspodentes às 69.120 ações novas-. Após o e-
xercício do direito de subscrição, a participação do Banco
no capital do B.I.A.O., da ordem de 20%, expressar-se-á
por FF 20.160.000, equivalentes a 201.600 ações.

Karlos RiSchbieter
Presidente,"

Posta em discussão e- -votação, a matéria foi aprovada.
* * *

"Senhores Acionistas.

O Fundo de Beneficência dos Funcionários, desti-
do à assistência dos servidores do Banco em casos de moles
tia ou invalidez, foi instituído, estatutariamente, pela
Assembléia Geral de Acionistas de 2.5,1923,

Aquele Fundo representava, na realidade, reserva
do prOprio Banco, uma vez que mão nossula personalidade ju
ridica distinta, e seu património, formado Mediante a aqui"
sição de ações da empresa, era constituído com reCursos se
mestralmente apartados em balanço, corres pondentes a
dos lucros.

Em AGE de 4.2.1966, foi oromovida reforma dos
Estatutos da Casa, estabelecendo-se, em. relação ao Fundo
de Benefi:ência, a possibilidade de a Diretoria "adjudicá-
lo a enti, ,ade de beneficencia ou previdência dos funcioná-
rios do Sanco e por este subsidiadas."

Ao ensejo da reformulação estrutural da Caixa de
Previdência dos Funcionários do Banco, em 1967, o Colegía-
do entendeu oportuno Promover dita adjudicação àquela enti
dade, subordinando a- -doação aos seguintes encargos: inaliJ
nabilidade dos valores que inte gravaffi o Fundo, contabiliza
ção especrfica e aplicação do património nos fins previs-
tos quando de sua constituição.

-Não se cuidou, porém, de formalizar, maquela o-
portunidade, a efetiva extinção do Fundo e, em decorrência,

Posta em discussão, a pronosta do Sr. Representante

dq,..Teswro Nacional foi pelo Sr. Presidente Submetida à votação, sen

dó.11proVada.

Sem mais nada a tratar, o Sr. Presidente deu por en-

cerrada a Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas do Banco dó Bra-

sil S.A.

Levantando-Se, propôs o acionista e Membro do Conse-

lho Fiscal, Dr. José Mendes de Oliveira Castro, fosse manifestado vo
to de louvor ao Presidente-Karlos Rischbieter e a teus coMpanheiros

de Diretoria, pela administração que imprimiam ao Banco do Brasil S.

A,. A Assembléia aillaudie &proposta,

Dando início aos trabalhos da ASsembléia Geral Extra-

ordinária- dos Acionistas do- Banco do Brasil S.A., o Sr, Presidente
ygédiu ao Segundo Secretário que lesse a proposta de homologação de

ihAsierição pelo Bancó de-parte do capital da Cia. Siderúrgica Paulis

tarOOSIPA; da Companhia Brasileira de Participação Agroindustrial

(-Companhia de DeienvOlvimento Agrícola-CDA); da PROFLORA S.A. Flo

testamento e Reflorestamento; e da Editora de Guias LTB S.A., a se-

guir transcrita:

Posta em discussão e votação,	 matéria foi apro-

veda por unanimidade.

Prosseguindo, o Sr. Presidente solicitou ao. Segundo

Secretário que lesse a proposta de homologação da participação acio-
nária do Banco, no aumento de capital do Banque Internationale pour

L'Afrique Oçcidentale - B.I.As0., nos seguintes termos:

Autorizado pelo Sr. Presidente, o Segundo Secretário

. leu a proposta relativa à extinção do "FUNDO DE BENEFICÊNCIA DOS

FUNCIONÁRIOS", adiante transcrita.:
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dos benefícios por ele propiciados aos servidores que, a
partir de então,viessem a ser admitidos nos nuadros do Ban
co. A adoção dessa providência teria sido decorrência na-
tural da dircunstáncia de que, com as reformas introduzi-
das no sistema de amparo assistencial e previdenciério ao
funcionalismo, deixou de ser responsabilidade exclusiva e
direta do empregador a Manutenção desses programas, não se
justificando, pois, a paralela manutenção dó fundo e/ou
dos benefícios por ele assegurados.

Por outro lado, o gravame da inalienabilidade vi
mha impossibilitando que a Caixa de Previdência pudesse
dispor realmente do património doado, inclusive para cum-
primento- das condições impostas pelo doador.

Assim,, revendo a matéria em sessão de 19.12.77,
a Diretoria decidiu pela adoção das seguintes medidas, com
pleméntares ao processo de doação iniciado em 1967, ouvi-
dos aqui -os Srs. Acionistas:

- considerar efetivamente extinto o Fundo de Beneficência
dos- Fundiohários4

- levantar a- cláusula de inalienabilidade que grava as a,.
'eões vinculadas- aquele Fundo, incorporando-as de fato
as -reservas da Caixa de Previdência dos Funcionários do
Banco do Brasil: e

- excluir dós benefícios do ex-Fundo os funcionários admi-
tidos no Banco a partir da data daquela deliberação (19.
12.77).

Karlos Rischbieter
Presidente."

Posta em-discussão, a proposta foi votada, merecendo

aprovação.

A seguir, foi lida pelo-Segundo Secretirio a seguinte

proposta de venda de 4 -(quatro) imóveis a funcionários.:

"Senhores Acionistas.
Na Assembléia Geral Extraordinária de 2.4.76, os

Srs. Acionistas decidiram alterar os critérios da política
habitacional do Banco em Brasília, substituindo o processo
de alienação de imóveis a funcionários -da Casa pelas nor-
mas de distribuição e ocupaçào definidas pelo -Governo Fede
ral através do Decreto-lei n9 1„390, regulamentado peio De
dreto n9 75.321, ambos de 29.1.75.

. A Assembléia de 18.4.77, no entanto, acolheu oro
posição do Sr. Presidente e decidiu reabrir o proceSso dg
varada e compra-de imóveis para atender a 63 servidores que,
antes da vigência da nova orientação ditada nela AGE de 2.
4.76, faziam jus ã aquisição das unidades que ocuoavam,por
haverem formalizado "termo de opção" de compra até 19,2.76,
data-limite fixada.AcOntece, porém, que, além daqueles, a 4 servido
res, por despacho do Sr. Presidente da 20.1.75, fora asse-

' gurado o direito àc compradas unidades residenciais que
ocupavam, tão logo o permitissem o acesso na carreira e o
alcance de margem consignével em seus vencimentos, Esta
Condição está satisfeita desde antes da Assembléia de 18.
4.77 e o "direito assegurado" preexiste i alteração dos
critérios ditados em 1976.Em face disso, entendeu a Diretoria, ao rever o
processo ein 31.3.78, que o fato de não ter sido materiali-
zada a:opção de compra não deveria invalidar o propósito
claramente definido no ato presidencial de 20.1.75, de as-
segurar 'àqueles funcionários o direito á aquisição.

Assim, proponho aos ilustres Acionistas reconhe-
cerem o citado despacho presidencial de 20.1-75 e estende-
rem a decisão de 18.4,77 ás remanescentes 4 situações pen-
denteS, inclusive, pois, quanto ao prazo e forma de imple-
mentação.

Karlos Rischbieter
Presidente."

Sem alguma outra manifestação, a matéria foi submeti-

da é votaçãO, e aprovada.

Por fim, o Sr. Presidente franqueou a palavra aos se-

nhores acionistas que quisesSem se manifestar sobre qualquer outro

assunto de interesse geral da Sociedade.

Anunciou-se o acionista Sr, Carlos Alves Ribeiro que,

tendo em vista que as ações do Banco do Brasil S.A. passaram a não

ter valor nominal, indagou se caberiam dividendos nos aumentos de ca

pitai provenientes de aplicações de reservas, porque os aumentos até

-então, com emissão de cautelas, representavam aumentos proporcionais

de dividendos.

O Sr. Presidente esclareceu que o dividendo será dis-

tribuído em relação ao lucro liquido, como preceitua a Lei das Socie

dades Anónimas e prevê o Estatuto do Banco, não havendo, portanto,

de acordo cómasse princípio, relação entre o capital e o dividendo.

A fim-de ajudar no entendimento, manifestou-Se o acio

nista Sr. Alcyr Carvalho da Silva, informando que a retirada do va-

lor nominal das ações não implica por si só em -que deixem de ser dis

itidas bonificações de novas ações. A Lei tão-só dispõe que, em

-rapowAndo valor nominal a ação, poderá a:Assembléia decidir não se-

4WN.tidas ações novas para representar o aumento de capital, por

íraaWporação de reserval. Isso porque asimples distribuição ~sag

'cautelaí não altera o patrimônio do acionista junto ã sociedade, sia

nificando apenas sais papel para representar o mesmo património.

Dai', ó aparente prejuízo do acionista. com relação ao dividendo ser

meramente ótico, pois, como já-ressaltado pelo Sr. Presidente, o-seu

parimetro já agora é diretamente o lucro liquido. Até então, o lu-

cro liquido era base indireta, pois bastava que este não fosse sufi-

ciente, irrelevante seria a disposição-de atribuir o dividendo em ra.

zão de qualquer percentual de capital-. Dessa forma, a. perspectiva

futura do dividendo do acionista ¡ião está em-ser-ele fixado em fun-

ção do lucro ou em função do capital.. Está em função da proiláérida-

de da empresa, ou seja, quanto mais capacidade ela tiver de gerar lu

cro, tanto mais ela aerá capaz de distribuir dividendos,

A seguir, levantou-se o adionista Sr. Joaquim dieCer-

val,ho, que ~riu fosse introduzida Modificação nos .Estatutos-, a

fim de que as ações antigas,. isto é, aquelas existentes é época da

adaptação dos Estatutos à Lei n9 6.404, permanecessem com o seu di-

reito ressalvado (Minto ao recebimento do dividendo na bate de 18*

do capital como anteriormente pago.

Mais uma vez, esclareceu o acionista Sr. Alcyr Carva

1Sb da Silva que os Estatutos do Banco jamais dispuseram que o-divi-

dendo fosse fixo em 181, não havendo assim como 'invocar-se direito

adquirido. Ademais o prazo de impugnação da Assembléia Extraordiná-

ria que decidiu adequar o parámettó de cálculo do-dividendo aos ter-

mos da lei vigente houvera terminado de há muito; e assim, na reali-

dade, a matéria estaria preclusa dentro desta Assembléia.

Continuando, coube ao acionista Sr. Maidemar Ribeiro,

bdaiciter fosse manifestado o pensamento da Diretoria do Banco, de

spèo irá Preceder futuramente nós casos de distribuição de dividen-

Rlds ou de ações bonificadas, a fim de se ter -uma orientação que pois,

sa ilustrar o acionista, minoritário e, principalmente, aqueles que

dependem desses dividendos, e ainda esclarecer a confusa situação a-

tual do mercado de capitais.

Retomando a palavra, assim respondeu-o Sr.Presidente:

"Creio que o ponto fundamental de intrancidilida-
de para os acionistas é aquele a que o Sr. SM referiu: a
confusão no-mercado. As emproadas tês tomado medidas dife-
rentes- Registro essa insatisfação e prometo levá-la AO
Sr. Ministro da Fazenda e ao Sr, Presidente da xnn4, Dr. Ro
bertaaaixeira da Costa, nome boje homologado como -membro
dó Conselho de Administração, a fim de que seja , intensifi
cada uma campanha de esclarecimento através dás Bolsas de
Valores-, principalmente para que coe acionistas minoritá-
rios retomem a tranqdilidede. Demais, outras empresas es-
tão tomando medidas semelhantes ia do Banco, é luà da nova
lei das sociedades anônimas, o que induz a um grau maior
de confiança, apesar de certa confusão inicial para os in-
vestidores. Apôs esse período de adaptação, sem duvida-
que todo acionista terá pleno entendimento do significado
do valor patrimonial da ação, valor a ser levado em conta
daqui para frente como a medida de grandeza do papei, em
substituição' à medida de quantidade. de papel.*
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Em prosseguimento, solicitou o acionista Sr. Optacia-

no -Mendes Muniz, "fosse constado em Ata voto de louvor aõ Dr. Mario

PáCini que, pela sua operosidade, competência e probidade, quer como

funcionério da Casa, quer como Diretor, foi nomeado pelo Excelentís-
~olSenhor Presidente da República Ministro do Tribunal de Contas

dirignião". A-Assembléia aprovou.

Como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, e

nada além houvesse a tratar, o- Sr. Presidente agradeceu a presença

dos senhores acionistas, espeCialmente do Sr. Representante dá Tegou

'o. Nacional, e deu por encerrados os trabalhos das Assembléias Ge-

rWvOrdinéria -e Exttaordinaria dos Acionistas do Banco do Brasil S.

• • Ia qual eu, Antônio Menezes, Segundo Secretario, fiz lavrar a

*pON#nte ATA que, lida e achada conforme, é. devidamente assinada.

: António Menezes

Alcyr Carvalho da Silva

}Carlos Rischbieter

Cid. Heraclito de Queiroz

CERTIDÃO

CERTIFICO que à primeira via deste documento, por

despacho do Presidente da JCDF, nesta data, foi arquiva-

das o número 7907.
Brasilia,.6 de junho de 1978

WALDYR-PEIXOTO- Secretário-Geral
(N9 7002 - 20-6-78 - Cr$10.460,00)

JCLZ,DA.gEssA0 EXTRAORDINíRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÁO DO BANCO

DO BRASIL S.A., REALIZADA EM 3.5.78 

Aos três -dias do mis de maio do ano de mil novecentos

e ostenta e oito, is onze horas, sob a presidência do Dr. !Carlos Ris

chhieter, reuniu-se o Conselho de Administração, encontrando-se pre-

sentes os Conselheiro' Drs. Carloman da Silva. Oliveira, Ernesto Al-

brecht, Francisco Omwaldo.Neves Dornelles e Oswaldo Roberto Colin,

ausente, por motivo de força maior, o Conselheiro 'Roberto Teixeira

da Costa, e, na secretaria dos trabalhos, o Chefe do Gabinete da Pra

sidência, Sr. Nilson Miranda Motta.

Abertos os trabalhos, foram apreciados os seguintes

assuntos constantes da pauta oferecida pelo Sr. Presidente:

1) - ELEIÇA0 DE DIRETORES Localização e remanejamento

Em consonância com o disposto no § 19 do Art. 22 dos

Estatutos, os Srs. Conselheiros presentes elegeram para ocuparem :o

cargo de -Diretor, preenChendó as vagas deixadas pelos Drs. Daniel A-

gostinho Parado e ?lírio Pacini, respectivamente, os senhores abaixo

qualificados de conformidade o:á o § único do Art. 146 da Lei n9 ...

6.404, de 15,12,76:

para completar mandato de 1975/1979 

Dr. Joie de Mettos Leão, brasileiro, casado, advogado,
residente e domiciliado na Rua Costa Carvalho 208, Curi-
tiba 1PRY, portador do C.P.F. n9 004011619-00 e da Car-
teira de Identidade n9 159.524, expedida em 22,2.72, pe-
la -Secretaria de Segurança Pública do Estado do Parana:e

= para completar mandato de-1978/1981 

Dr. Roberto Antônio Pinto de Melo Carvalho, brasileiro,
-casado, engenheiro, residente e domiciliado na Rua Cara-
ça-28, Apto. 201, Melo Horizonte (MG), portador do C.P.F.
n9 128881506-97 e da Carteira de Identidade n9 M.121,350,
expedida em 20.9.71, pela Secretaria de Segurança Públi-
ca do Estado de Minas Gerais.

Em consequência, ficarão dispensados do cargo de pire
tor, que ocupam interinamente, os Senhores Hélio Jacob Schenkel e

Carlos Alberto de Macedo Rocha (decisão do Conselho de Administração,

de 11.4.78).

A seguir, e por proposição do Sr. Presidente, t Conse

lho de Administração aprovou o deslocamento do Diretor- Walter Pe-

pacchi Barcelloe, titular da Carteira de Crédito Geral/Carteira de

Crédito Rural, 4a. Região, para a Carteira . de Crédito Geral/Carteira

de-Crédito Rural, 7a. Região (Rio Grande do Sul), designando os -no-

vos Diretores, o Dr. João de Mattos Leão paia a Certeira de Crédito

Geral/Carteira de Crédito Rural, 6a. Região (Paraní e Santa Catarina)

e o Dr. Roberto António Pinto de Melo Carvalho para a Carteira. de

Crédito Geral/Carteira de Crédito Rural, 4a. Região (Minas Gerais,

Goilis e Distrito Federal),

- AUDITORIA EXTERNA

Referindo-Cor ao Art. 177, § 39, da lei n9 6.404, de

14.12.76, lembrou o Sr. Presidente a conveniência da oontratação de

auditores independentes, conforme entendimento manifestado pelo Con-

selho de Administração, em sessão de 22.3:78. Destacou, ainda, -o Sr.

Presidente que, consoante instruções do Banco-Central do Brasil, ho-

je transferidas para o âmbito . da Comissão de Valores Mobiliírios(Cir

cular n9 179, de 11.5.72), a auditoria devera ser executada por pro-

fissional ou empresa habilitados para o exerciio de auditoria conté

bil. Na execução dos trabalhos seria eValiado o sistema contíbii e de

controle interno da empresa, como base para determinar a confiança

que neles se ~ma depositar, bem como fixar a natureza e a extensão

dos wocedimettos de auditoria a serem Aplicado!. E', como instrumen-

to de consulta- e informação, os auditores deverão facilitar ao! acio

nista, á avaliação da administração e, a esta, da eficiência e ordem

nos serviços da empregia,

Discutindo aleatória, ponderaram os Srs. Conselheiros

que, na escolha, ter-se,ia de levar em conta não só a especialização

d4s auditores dentro do ramo em si, mas também suÁíprojeção interna-

tonal, dado o. porte do Banco no Pais, onde inclusive -atua como agen

te do Tesouro Nacional e do Banco Central, como também no Exterior,

onde mantém 46 dependências em funcionamento, com presença em todos

os continentes, além de. participar de vãriós organismoe financeiros

internacionais. Feitas -estas considerações, decidiu o Colegiado au-

torizar a contratação da PRICE WATEENOUSE AUDITORES INDEPENDENTES

reconhecidamente ume-empresa especializadaem aúditoria contibil, do

mais elevado conceito público e de renome internacional.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.Presidente deu por

lincerrada a sessão, da qual eu, ass.) Silson -Miranda Motta, Chefe dm

lawinete da Presidência, mandei lavrar a presente ATA que vai assina

aA pelo Sr. Presidente e demais Conselheiros presentes.

- Karlos Rischbieter
- Carloman da Silva Oliveira
- Erneato Albrecht
- Francisco Oswaldo Neves Dornelles
- Osvaldo Roberto Colin

CERTIDÃO -

CERTIFICO que a primeira via deste documento, por
despacho do Presidente da JCDF, nesta data, foi arquiva-
da sob o número 7906-

Brasília, 6 de junho de 1978
WALDYR PEIXOTO - Secretário-Geral

(N9 7801 - 20-6-78 - Cr$1.660,00)
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N9 1956 DE 16 DE JUNHO DE 1978
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE

ESTRADAS DE RODAGEM, usando das atribuições que lhe confere o

Art. 61, item XVIII do Regimento Interno do DNER, aprovado pi
la Portaria n9 36 de 13 de janeiro de 1975, do Ministírio dos
Transportes, e tendo em vista o que consta do processo numero
4.171/78-DNER, RESOLVE:

retificar a Portaria n9 1.645, de 17 de maio
de 1978, -publicada no D.O.U. de 22 de maio de, 1978, que homologou

a classificaçio dos candidato* aprovados no Concurso n9 02177, de
Datilõzrafo para contrataçío n9 39 Distrito Rodoviírio Federal,
com sede em Fortaleza - CE, incluindo na relaçío integrante, da re
ferida Portaria, por haver sido omitido, o candidato MARCOS OTO
MIO DA SILVA MACIEL, aprovado com 1.301 (mil trezentos e um) pon
tos e em 6a. colocnio, entre os nomes Francisco das Chagas Caeta

no . de Lima e Pedro Borges Soares, ficando em cor:seda:Iole altera
da a ordem de classificatio, em + 1 a partir de 006 e ate o núme

ro 216.
AMEM* RIBEIRO DA agua

Decreto nY 75.818, de 4 de junho de
1975, resolve:

N9 1.922 -- Designar Glória Celi Sou-
to Batista, matricula n9 131.302, ocupan-
te da Categoria Funcional de Engenha-
ria, da Tabela Permanente do Departa-
menot Nacional de 1 stradas de Roda-
gem, para substituir em suas faltas e
Impedimentos, o ocupante da função in-
tegrante da Categoria de Direção In-
termediária, Código DAI-111.2 (SA) de
Chefe do Serviço de Licitações, do Gru-
po Executivo de Concorrência, da Di-
retoria Executiva, desté Departamento,
em caráter provisório, enquanto houver
Insuficiência de servidores ocupantes de
cargos e empregos integrantes da loca-
ção da Categoria funcional de Agente
Administrativo, correlata com a referida
função de acordo com o Decreto nú-
mero 75.818, de 4.8.75, publicado no
Suplemento n9 106 do Diário Oficial da
União, de 9 de junho de 1975.

N9 1.923 — Designar Francisco Cunha
Soares, matricula n9 2.059.889, ocupan-
te de Categoria funcional de Agente
Adminiestrativo, do Quadro Permanente
do Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, para substituir em suas
faltas e impedimentos, o ocupante da
função integrante da Categoria 0/e Di-
reção Intermediária, Código DAI-111.1
(NS) de Chefe da Seção de Medição, do
Serviço de Programação e Controle, de
Divisão de Me horamentos e Restaura-
ções, da Diretoria de Manutenção, des-
te Departamento, em caráter provisório
enquanto houver insuficiência de servi-
dores ocupantes de cargos e emprega*
Integrantes a lotação da Categon Fun-
cional de Engenheiro, correlata com a
referida função de acordo com o De-
creto n9 75.818, de 4.6.75, publicado no
Suplemento no 108 do Diário Oficial da
União, de 8 de junho de 1975.

N9 1.924 — Designar o Ag. Adm. Gil-
berto Ribeiro da Fonseca, matricula nú-
mero 1.165.412, para exercer a Função
integrante das Categorias de Direção in-
termediária código DAI-111.1 (SA) de
Chefe da Seção de Orientação, do Ser-
viço de Licitações, do Grupo Executivo
de Concorrência, da Diretoria Executiva
— Mauricio Couto Cesar.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Podariam' 236	 de]-3 de	 junho	 de is 78
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO (SUNAB), usando da competência que lhe foi

atribuida pelo art. 79, n9 II, do Decreto n9 77.336, de 25

de março de 1976,   resolve:

DESIGNAR

HAROLDO AIDIS BARTH, para exercer a função de confiança de
Secretario da Secretaria de Planejamento, COeliqo LT-DAS-

10 1.1, constante- da Tabela Permanente desta Autarquia, de

que trata o Decreto n9 77.571 de 11.05.76.

RUBEM NOE MIME

RETIFICAÇÃO
Por erro do original:

PORTARIA SUPER NO 19 - de 19.04.78

Ant. 50 - Onde se /ê "... seu praça mZnimo de compita senil

acitescído de, no mZnáno, 0,61 (zeno tiVtgui4 se-es poit cento) do rauço nani..-

mo de compita mencionado no antigo 40..." deve-se len "... seu meço miní-

mo de compit.a una' autuo-ido de, no inZnáno, 0,6% (zeno angulet seis pon cen

to) do meço mZnimo de compita mencionado no antigo 20..."

PORTARIA SUPER NO 20 - de 19.04.78

Ant. 70 - Onde se	 "... seu piteço in-inimo de compita bela

aotezcido de, no mZniino, 0,6% (zeno angu& seis pox cento) do piteço

mo de compita mencionado no antigo 40..." deve-se lex "... seu piteço maimo

de compita sexii acne4cido de, no ml.ninto, 0,6% (reto vinga& ceia pox cento)

do pneço m7..nímo de compita mencionado no antigo 30..."

PORTARIA SUPER NO 21 - de. 19.04. 78

Ant. 80 - Onde 4e.	 "... seu ?meço mináno de compita se-

na' acxescido de, no tntnímo, 0,6% (ze,to tanga& 402£6 pot cento) do piteço

náno de compita mencionado no antigo 49...." deve-se /en "... seu meço

ninto de compita seini aciteicÁdo de, no tnZnímo, 0,6% (zeno angtda 4$225 pon

cento) do pneço ',animo de compita mencionado no antigo 34....".

PORTARIA SUPER NO 22 - de 19.04.78

Ant. 79 - Onde se lê "... seu meço mini.mo de compita 4ex2i

acitucido de, no tranáno , 0,6% (uno angula seís pox cento) do meço

mo de compita mencÁ.onado no antigo 40..." deve-4e /et "... seu ?meço inZní-

mo de compita. beitii. acneacido de, no ?animo, 0,6% (zeito viitgata eeía pon cen

to) do ;ouço mínimo de compna mencionado no antigo 30...".

Delegacia Regional no Amazonas
PORTARIA N.° 04, DE 7 DE JUNHO

DE 1978
O Delegado Regional da Superintendên-

cia Nacional do Abastecimento..........
(SUNAB) no Estado do Amazonas, no uso
da dekegação de poderes que lhe foi con-
ferida pela Portaria SUNAB n.° 703, de
23-11-76, resolve:

Dispensar, a partir desta data, Maria
Margarida de Oliveira Barbosa, Agente
Administrativo, SA-801.3, matricula nu-
mero 2.105.473, do Quadro Permanente
desta Superintendência, dos encargos cie
substituta do Chefe da Seção de Peli60111
desta Delegacia, cigligo DAI-111.3, para
os quais foi designada pela Portaria ....
DEAM n.° 08, de 23 de agosto de 1977.
publicada no D.O.U. de 4-11-77. —
ma CésarCésar Ituassú Filho, Delegado.

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
PORTARIA 59 P,-0128. de 5 de junho de 1978.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL

VIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiçOes que lhe con

fere o artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73.632, de 1. 3 de

fevereiro de 1974, e tendo em vista o disposto na allnea b

do item 5 da Instruç -ão Normativa DASP n9 46, de 19 de agosto

de 1973,

Diretoria do Pessoal
PORTARIAS DE 15 DE JUNHO

DE 1978
O Diretor de Pessoal, usando da com-

petência delegada pe.o Sr. Diretor-Ge-
ral, através da Portaria n9 888, de 23
de abril de 1971, publicada no Didrio
Oficial da União. de 5 de maio de 1971.
resolve:

24.5 1.915 — Desoignar o Engenheiro
Miguel Castelo Branco Vogel &Inger,
matricu.a n9 1.521-CLT, para substituir
o Chefe do Serviço de Estudos —
DAI-111.2 (NB), de Divisão de ,studos
e Projetos, da Diretoria de Planejamen-
to, em seus impedimentos eventuais.

N9 1.919 — Dispensar o Artífice Es-
pecializado em blecanica, Cláudio Fa-
rias de Menezes, matricula número ...
2.179.583, da função de substituto do
crefe da Seção de Manutenção, do Ser-
viço de Transporte, da Divisão de Coor-
denação Auxiliar, da Diretoria de Ad-
ministração, em sem) impedimentos
eventuais.

N9 1.920 — Designar o Contramestre
de Mecânica José Segundo Teles Bar-
reto, matricula n9 1.008.573, para subs-
tituir o chefe de Seção de Manutenção
Código DAI-111.1 (ART) do Serviço de
Transporte, da Divisão de Cooidenaçao
Auxiliar, da Diretoria de Administração
em seus impedimentos eventuais.

N9 1.921 — Dispensar o Agente Ad-
ministrativo Jorge Martins Pereira, ma-
tricula n9 1.392.396, da função de Subs-
tituto do Chefe do Serviço de Licitações,
do Grupo Executivo de Concorrência, da
Diretoria Executiva, em seus impedi-
mentos eventuais.

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando das atribuições que lhe conferem
Os itens I, II, XVII e XVIII do artigo
93 do Regimento da Autarquia, aprova-
do pela Portaria Ministerial número ...
MT-36, de 13 de janeiro de 1975, da
competência delegada pelo Diretor-Ge-
rai através, da Portaria n9 868, de 23
de abril de 1971, publicada no Diário
Oficial da União, de 1 de maio de 1971,
e de conformidade com o disposto no

Delegacia Regional
em Pernambuco

PORTARIAS DE 2 DE MARÇO
DE 1978

O Delegado da Superintendência Nacio-
nal do Abastecimento (SUNAB), no Es-

lado de Pernambuco, no uso de suas atri-
buiçoes legais, resolve:

N° 1 — Dispensar Lúcio Flávio Pessoa
Coutinho, Inspetor de Abastecimento LT-
NS-937.4, Referência 37 — Classe "A",
dos encargos de Chefe Substituto da Se-
ção de Inspeção e Fiscalização (SIFLS)
desta Delegacia, para o qual foi designado
pela Portaria n.° 06, de 27 de janeiro de
1978.

A presente Portaria entrará em vigor
a partir da data de sua publicação no
D.O.U.

N.° 2 — Designar Augusto Santana da
Silva, Inspetor de Abastecimento LT-NS-
937.4 — Ref. 37 — Classe "A", para
substituir o Chefe da Seção de Insp.,ção
e Fiscalização (SIFIS) desta Delegacia,
durante seus impedimentos legais, tem-
porários e eventuais.

A presente Portaria entrará em vigor
a partir da data de sua publicação no
D. O . U .



3142 Sexta-feira 23	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I -- Parte II) Junho de 1978

RESOLVE:
Designar ELOY SULLY DE AZEVEDO

. TEIXEIRA, ocupante do cargo de Agente de Inspeção de Pesca,

c g cligo NM-1009, classe B, referancia 32, cio Quadro Permanente

da Superintendercia do Desenvolvimento da Pesca, para exercer

a função de Chefe do Grupo de Coordenação e de Fiscalização

de Atividades Regionais, ciicligo DAI-111.3, da Coordenadoria

Regional no Estado do Rio de Janeiro; em caráter provisário,

enquanto houver insufici gncia d.e servidores ocupantes de ter

gos e empregos integrantes da lotação de Categotih Funcional

de Teenico de Administração, Economista ou Contador, corre-la

ta com s referida função de acordo com o Decreto n9 . 7 - 9.34-8 de

07 de março de 1977.

. JOSÉ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM-Superintendente

JOSÉ UBIRAJARA ctLHO DE SOUZA TIMM
S upe /In te ndente

PORTARIA NO 135 DE 15 DE JUNHO DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições-que lhe can.
fere ó- artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73.632, de 13 . de feve

reiro de 1974,

RESOLV E4

Conceder aposentadoria de acordo com o artigo

101, item III, parágrafo único e artigo 102, item I, alínea "A"
da Conátituição da República Federativa do'Brasil, a:

MARIA HERCILIA DE LAVOR PONTES, matricula n9
1.275,450, no cargo de Agente Administrativo, código SA,801.4,
classe 'C", referencia 32, do Quadro Permanente desta Superinten

dencia. (Processo n9 S/RJ/03427/77).

CARLOS cgsick DE QUEIROZ'
8uperintehdente Substituto

PORTARIA N9 136 DE 15 DE JUNHO DE 1978

O- SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL

VIMENTO DA PESCA - SUDERE, no uso das atribuiçães que lhe coa

fere o- artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73.632, de 13 de

fevereiro de 1974 e, tendo em vista o disposto no Parágrafo

Único da ClãusuIa 12 Primeira do Convãnio firmado em 22 de no

vembro de 1977 com a Superintendãncia do Desenvolvimento da

Região Sul SUDESUL, o Governo do Estado de Santa Catarina

e a Prefeitura Municipal de Itsjal (SC), e a indicação tons

tante doa Processos m9s S/05113177 e S/05828/77,

RESOLVE:

Alterar o artigo 19 da Portaria

-G-003, de 17 de fevereiro de 1978, publicada no Diãrio Oli

cia--1 da União do dia 27 subseqUente, na parte referente ao

Grupo Técnite de Acompanhamento dos Trabalhos de implementa

ção do Projeto Executivo do Terminal Pesqueiro de ItajeI, que

passa a ter os seguintes representantes, HAMILTON . BAPTISTA

SEIFEIZ da SUDEPE, FRANCISCO DE ASSIS GUILLÉN QUINOZ do PDP,

ROBERTO RODRIGUES SOARES da SUDESUL e JAIME JOSÉ MORA, WILSON

LUIZ PEREIRA e WILSON FlIOMENO do Governo do Estado de Santa

Catarina.

CARLOS CESAR DE QUEIROZ
Superintepelente-Substituto

PORTARIA N9 137 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL

VIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiçães que lhe coe

fere o artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73.632, de 13 de

fevereiro de 1974,

RESOLVE:
Designar CARMEN LUCIA LEÃO DE

MEDEIROS, Agente Administrativo, cõdigo LT-SA--801, classe A,

refeancia 2,4, para substituir o Coordenador Regional da

SUDEPE, no Estado do Rio Grande do Norte, nos impedimentos le

geis e eventuais do seu titular.

CARLOS -C,ENSIKR DE QUEIROZ
Superinlente-Substituto

PORTARIA. N9 138 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL

VIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso des atribuiçães que lhe con

fere o artigo 10, incise XI, do Decreto n9 73.632, de , 13 de

fevereiro de 1974,

RESOLVE:

Designar JOÃO EDSON ABINTES, Agente

Administrativo, cSdigo SA-801, classe B, reletãnela 30, para '

substituir o Chefe	 do	 Grupo	 Executivo de Administração

DAI-111.3, da Coordemedorla Regional 	 SUDEPE, _no Estado do

Cearã.

CARLOS CESAA,DE QUEIROZ
SuperiumeiNejnte-Substituto

PORTARIA N9- 139 DE 19 DE JUNHO DE 1918

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO .DESERVOL

VIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiçães que lhe coe

fere o artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73,632, de 13 de

fevereiro de 197-4,

RESOLVE:

Designar CLAUDIO ROBERTO FARIA, pa

ra exercer a função de Coordenador da Uoordenedoria de Orça

mento e Fidarlças,_cOdigo LT-DAS-I01.1, da Secretaria, de Plane

jamento e Orçamento, constante da Tabela Permanente desta Au

tarquia, de que trata o Decreto n9 78.2,82, de 17 de agosto de

1976-, alterado pele Portaria n9 559, de 19 de abril de I97S

do Departamento Administrativo do Serviço PUblioo.

CARLOS ,r.xt .AR DE *QUEIROZ
Superint*Wdente-Substituto

PORTARIA N9 140 DE - 19 DE JUNHO DE' 1978

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA SUPERINTENDEN

CIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 10, inciso XI,. do Decreto n9 73-„632, de

13 de fevereiro de 1974,

RESOLV E:

Conceder aposentadoria,-de acordo com a Lei Cóm
pleffientar- n9 29, de 05 de julho de 1976, observado o item II -do

artigo 102 ia Constituição da República Federativa do Brasil, a.:

BERENICE BELO DE MENDONÇA, matrfcula n92,395.319,
nó cargo dé Professora Auxiliar do Ensino Primário, &6digoIE,51.6.7
do Quadro Suplementar desta Superintendência. (Processo m9 S/PE/

03448/77,)

CARLOSCÊRAR DE QUEIROZ
Superingduldentek Substituto

-	 -

PORTARIA N9 141 DE 19 DE-JUNHO DE 1978

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA SUPERINTENDÊN

CIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuições.

que lhe confere o artigo 10, inciso XI, do Decreto, 73.632, -de 13

de fevereiro de 1974,
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RESOLVE:

Retificar nóme constante da Portaria n9 P-172,
de 18 de maio de 1977, publicado no Diário Oficial n9 101, de
30 de maio de 1977, seção I, parte II, página n9 2127, onde se lê
MARIA DAPAZ RIBEIRO AZEVEDO, leia-se MARIA DA PAZ RIBEIRO ASEVEDO.

CARLOS~DB.QUEIROZ.
Superint*ndente Substituto

PORTARIA N9 142- DE 19. DE JUNHO DE 1978

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA SUpERINTENDEN
CIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA SUDEPE, no uso das atribuições
que. lhe confere o Artigo 10, inciso XI, do Decreto-lei n9 73.632,
de _13 de fevereiro de1974,

R E 5-0 L V E:

Declarar aposentado Compulsoriamente a partir
dè 26 de Março de 1978, de acordo Com o - artigo 176, item I,	 com

binado Com o artigo 187, da Lei . 1711, de 28 de outubro de 1952,
observado o item II do artigo. 102 da Constituição da República Fe
.derativa da Brasil,

ARNOBIO ALEXANDRINO DA PURIFICAÇÃO, matrícula
n9 2.115,090, na cárgo de Agente Administrativo, código SA,-801.4,
classe "C", referência 32, do Quadro Permanente desta Superinten
ciência. (Processo n9 5/RJ/0135/78.)

CARLOp ÇÉSAR DE QUEIROZ
Superin~ente Substituto

PORTARIA N9 143 DE 19 EC JUNHO DE 1978

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA SUPERINTENDÉN
CIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, na uso das atribuições
que lhe confere o Artigo 10, inciso XI, do Decreto-Lei n9 73.632,
de 13 de fevereiro de 1974,

RESOLV E:
Retificai o fundamento legal da aposentadoria

de-ODETE PATRICIO ALVES, matrícula n9 2.299-437, no cargo de Pro
fessora Auxiliar -do Ensino Primário, EC-516.7, do Quadro Suplemen
tar desta Superintendência, constante da Portaria n9 2-262, de 16
de agosto de 1977, publicado no Diário Oficial de 19.10.77, para
considera-la aposentada nos termos do artigo 101, item III, para
grafo único e artigo 102, item 1, alínea "a"- da Constituição da
República Federativa do Brasil, e não como constou daquela Porta

ria.

CARLOS ÇUXR, DE QUEIROZ
Superi~dente Substituto

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIA N9 285/78-DP, DE 16 DE. JUNHODE 1978 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE
DESENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que

lhe são conferida artigo- 25, item III, dó Regimen
to Interno aprovado pela Portaria Ministerial n9 229,
de 25 de abril de 1975,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria no Quadro Petma
nente, de acordo com os artigos 101, item III é 102,
item 1, alínea 'a", da Constituição, a:

1) JOStJOAQUIM FALCÃO DA FONSECA, ma
tricula n9 1.558.082, no cargo de Agente Administrati
VQ, cOdigo SA-801, Classe "C", Referencia "32" - Jar
dim Botânico - RJ. .(Processo n9 2.372/78)

2) OSWALDO ANTONIO PIRES, matrícula n9-
1,666.997, no cargo de Agente de Defesa- Florestal, co
digo NM,1008„ Classe "B", Referencia "26" - DE/RJ.
(Processo n9 1-890/78).

JOAQUIM PALCO URIARTE NETTO
Presidente Substituto

PORTARIA N9 286/78-DP, DE 16 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO. DE
DESENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas no artigo 25, item III, do Regimento
Interno aprovado' pela Portaria Ministerial n9 229,	 de

25 de abril de 1975,

RE S'OLVE:

Retificar:
I Na Portaria n9 011/18-DP1 de 11 de

janeiro de 1978, publicada no Diârio0fiCial de 19- de ja
neiro de 1978,

Onde se 1e:
"...CIasse c	 II

Leia-se:
"...Classe III

II - Na Portaria n9 266/7 18-DP,.de D6 de

junho de 1978,- publicada no Diário Oficial de 12 de ¡ti

nho de 1978,

Onde se lê:
"...Núcleo Administrativo..."

"...Núcleo de Vigilância..."

4TOAQUIM FALCO- URtAikTE NETTO
Presidente Substituto

PORTARIAS DE 16- DE JUNHO DE 1978 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO' BRASILEIRO DE DESENVOL
VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferi
dás no artigo 25, item III, -cio Regimento Interno aprovado pela
Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril de 1975, reSolve:.

N9 287/78-DP: Localizar, nó interesse dó serviço, o Agente de
Atividades Agropecuários, código NM-1007, Classe "A" (Auxiliar
Operacional em Agropecuária), Referência "4", IRINEU RODRIGUES
DA SILVA, lotado na Delegacia Estadual no Rio de Janeiro, ha Re
serva Biológica de Poço D'Antas, no mesmo Estado. (Processo n9
2.391/78).

N9 288/78-DP: Conceder dispensa ao Engenheiro Florestal, _JORGE
ALBERTO GAZEL YARED, da função de Responsável Regional Brasilei
ro, jUnto ao Centro de Pesquisa Florestal' da Região Norte -CPFRF

com sede em -Belém, Para, pertencente ao Projeto de Desenvolvi
mento e Pesquisa Florestal - pRODEPEF. (Processo n9 1.854/78).

N9 289/78-DP: Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo autc
rizado pela Portaria n9 236/78-DP, de 19 : de maio de 1978,- pare

o Engenheiro Agrônomo CUSTÓDIO DUTRA DA SILVA FILHO, contratadc
dos Projetos IBDF/POLAMAZóNIA, no-Estado-do Porá, prestar serv:
ços no Delegacia Estadual do IBDF, no Amazonas- (Processos n9s
1,202/78, 1-898/78 é 2,463/78)-

N9 290/78-DP: Delegar competência ao Engenheiro Florestal, cód.
go LT-NS-913, Classe "C"-, FRANCISCO NEVES CARVALHO, Delegado' E
tadual do IBDF, em São Paulo, LT-DAS-101-1, para, obedecidas a
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formalidades legais, representar este Instituto na assinatura

de Contratos e Convênios no âmbito de sua jurisdição.

N9 291/78-DP: Conceder dispensa ao Agente de Defesa Florestal,
FRUCTUOSO RIBEIRO ROSA, da função de Chefe do Grupo de Coordena

ção e Fiscalização de Atividades Locais, DAI-111.3, da Delega

cia Estadual em Goiás. (Processo n9 2=.411/78)

N9 292/78-DP: 19) Autorizar ó Engenheiro Flórestal, código

LT-,NS-913, JOAQUIM HENRIQUE DURAN PINTO, da Delegacia Estadual

no Rio de Janeiro, a cursar, em São José dos Campos, Estado de

São Paulo, para ó estudo de florestas e -controle do processo de

desmatamento e reflorestamento, através do sensoramento remoto

com o sistema dó satélite LANDSAT, conforme convênio firmado en

tre este Instituto e o Instituto .de Pesquisas Espaciais (INPE),

e localiza-lo naquela cidade até a conclusão do curso.

29) .0 referido servidor fica vinculado á Delega

cia Estadual em São Paulo para comunicação de frequência e pa

gatento.

N9 293/78-DP: 19) Autorizar os Engenheiros Florestais, código
LT-NS-913, CELIO RAIVA DOS SANTOS FILHO, da Delegacia Estadual

de São Paulo e CARLITO CHEFER DE SANTANA, do Departamento de Re

florestamento, a desenvolverem projetos de estudo de florestas

e controle do processo de desmatamento e reflorestamento do sis

tema. do satélite LANDSAT, conforte convênio firmado entre o

InstitutO de Pesquisas Espaciais -n INPE e o Instituto Brasilei

ro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, localizando-os naquela
cidade até a conclusão dos projetos.

29) O engenheiro CARLITO CHEFER DE SANTANA fica

vinculado a Delegacia Estadual de São Paulo para comunicação de

frequência e pagamento.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferi

das no artigo 25, itens III e IX, do Regimento Interno aprovado

pela Portaria -Ministerial n9 229, de 25 de abril de 1975, resol

ve:

14.2_221/18:2-: Designar o Chefe do Grupo Executivo de Administra
ção, DAI-111.3, DIRCEU ROQUE ZANOTELLI, o Assistente,DAI-112.3,

NEWTON SARMENTO DE AMORIM e O Chefe dó Núcleo de Vigilância da

Reserva Biológica de Sooretama, DAI-111.2, JOSEQUIAS INACIO, pa

ra constituirem uma Comissão sob a presidência do primeiro, in

cumbida de proceder a alienação de Semoventes, conforme Proces

so n9 2.800/77.

N9 295/78-DP: 19 - Designar - o Diretor do Departamento de Econo

mia Florestal, código LT-DAS-101.2, PAULO LOPES VIANA, para,sem

prejuizo de suas atribuições, responder pela Coordenação dos

Programas Especiais POLAMAZONIA/POLOCENTRO/POLONORDESTE, relati

vos aos Projetos a cargo deste Instituto, durante as ausências

do respectivo Coordenador.

29 - Delegar competência ao servidor designado no

item 19 (primeiro) desta Portaria, para exercer as atividades

administrativas e. financeiras dos referidos Projetos, de acordo

com a legislação pertinente, quando respondendo pela mencionada

coordenação,

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

VIMENTO -FLORESTAL, no uso das atribuições . que lhe conferem asar

tigcs218, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 25, item

III, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n9

229; de 25- de abril de 1975, resolve:

N9 296/78-DP: Designar, de acordo com o artigo 219, §^ 19, da
Lei n9 1.711/52, os Agentes de Defesa Florestal, NM-1008, das

se "C", LUIZ VAN BEETHOVEN BENICIO DE ABREU, da Administração

Central e DARCI DIAS, da Delegacia Estadual em Minas Gerais e o

Agente de Atividades Agropecuárias, NM-1007, Classe "D",NORIVALDD

SIQUEIRA DA SILVA, da Delegacia do IBDF'em Brasília, a fim de

constituirem uma Comissão de Inquérito, sob a presidência do

primeiro, para apurar as irregularidades apontadas no Processo

n9 1.088/77.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

VIMENTO FLORESTAL, no uso-da atribuição que lhe confere o arti

go 12, do Decreto n9 72,912, de 10 de outubro de 1973, e tendo

em vista o disposto na alínea b, do item 5, da Instrução Norma

tive DASP n9 46, de 19 de agosto de 1975, resolve;

N9 297/78DP: Designar ONARY PARREIRA DA COSTA, ocupante do em-
prego- de Agente de Atividades Agropecuárias, LT-NM-1007, Classe

"D'", Referência "33", da Tabela Permanente, para exercer a fun

ção de Diretor da Estação Florestal de Experimentação de Silvá

nia, código DAI-111.3, Delegacia Estadual em Goiás,- em caráter
provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupai:

tes de cargos e empregos integrantes da lotação das Categorias

Funcionais de Engenheiro Agrônomo e Engenheiro Florestal, corre

latas com a referida função, de acordo com o Decreto n9 77.985,

de 07 de julho de 1976. (Processo n9 1.555/78). JOAQUIM PALCO

URIARTE NETTO - Presidente Substituto.

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA N9 516 DE 12 DE JUNHO. DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇA0

E. REFORMA AGRARIA - INCRA, nó -uso das atribuições que lhe con-

fere o artigo 25, alínea "i", do Regulamento Geral, 'aprovado

pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971, e . de coo

formidade com o Decretó-Lei n9 200,de 25 de fevereiro de 1967,

Capitulo IV, artigos 11 e 12, RESOLVE:

I - Delegar competência a EVEW:ON DE ALMEIDA, Coordenador Re.

gional do Centro Oeste -(CR-04), para, em-sua ãrea de jurisdi

ção, observadas as formalidades legais e disponibilidades Orça

mentârias e financeiras, assinar, em nome dá Autarquia, termos

aditivos a contratos de prestação de Serviços tópogrãficos, cu

jos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as disposições

da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação prevista na

Instrução INCRA n9 7/72, pelos órgãos homólógos da Coordenado

ria Regional (CR-04/T, CR-04/P, CR-04/F e CR-04/J).-

II - A competência ora delegada é exclusiva para os casos de

prorrogações de prazos previstos em contratos de prestação de

serviços topográficos, obedéCidosos projetos e programas de

trabalho aprovados pela autoridade Competente, que, por puas

peculiaridades, em decorrência de casos fortuitos ou de fórça

maior, devidamente justificados, são consideradas necessárAas

e indispensáveis ã conclusão dos trabalhos contratados, objeto

do contrato primitivo.

III - Determinar que os processos respectivos, acompanhados do

original e demais cópias dos termos-aditivos, tão logo assina

dos pelas partes, sejam imediatamente 'rémetidos ã Secretaria

de Finanças para formalização das dem~,exigências legais a

seu cargo (registro, publicação obrkgfr ,Nrie no Diário Oficial

da União e distribuição das cópias!).

LOURENÇO MIE/RA DA SILVA

PORTARIA N9 517 DE 12 DE JUNHO DE 1978-

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRX-

RIA - INCRA, no uso das atribuiçaes nue lhe confere o artigo 25, alínea "i", do

Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,

'e de conformidade com o Decreto-Lei x19 200, de 25 de fevereiro 44.1967, Capftu

lo IV, artigos 11 e 12,
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RESOLV.E

I - Delegar competância a °MATA DERES CATTETE, Coordenador Regional do Leste
Meridional (CR-07), para, em sua área de jurisdição, observadas as formalidades
legais e disponibilidades orçamentarias e financeiras, assinar, em nome da Au
tarquia, termos aditivos a contratos de prestação de serviços topográficos, eu
jos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as disposiçães da Instrução
INCRA n9 20/76, bem como a tramitaçío prevista na Instruçio INCRA n9 7/72,pelos
5rgios hoM5logos da Coordenadoria Regional (CR-07/1, CR-07/P, C07/F e CR-07/
J).

II - A Competi:leia-ora delegada á exclusivapara-os casos de prorrogaçãesdelpra
zos previstos em contratos ,de prestaçio de serviços topogrificoe, obedecidos os
projetos e programas de trabalho aprovados pela autoridade competente, que, por
suas peculiaridades, em decorrância de casos fortuitos tu de força maior, devi-
damente Suatificados„sio consideradas nec sss s ias e indispensáveis i conclusão
dos trabalhos contratados, objeto do contrato primitivo.

III- Determinar que os processos xespectilms, arOmpanhados do original e demais
Opies dos termos aditivos, tio logo assinados peldp partes, sejam imediatamen-
te remetidos Secretaria de Finanças pare formalizftio das demais exiginciasle

'gaia a seu cargo (registro, publicaçio obkigat5ria/do Diírio Oficial dá União e _
distribuiçio das apias).

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 518 DE 12 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA - INCRA, no uso das atribuiçOes que lhe confere o artigo 25, alínea
"i", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto nO 68,153, de 19 de feVe
mirto -de 1971, e de conformidade cot o Decreto-Lei n9 200, de 25 de feverei
ro de 1967, Capftulo iV, artigos 11 e 12.

RESOLVE:

I - Delegar competância a RENATO ODACIO KOCK, Coordenador Regional de San
ta Catarina (CR-l0), para, em sua ãrea de jurisdição, observadas as formali
dades legais e disponibilidades orçamentãries e financeiras, assinar, em no
me da Autarquia, termos aditivos a contratos de prestação de serviços topo-
gráficos, cujos procedimentos tenham manprido rigorosamente as disposiçies
da Instrução INCRA nO 20/76, bem como a tramitaçio prevista na Instrução
INCRA n9 7172, pelos Orgãos homálogos da Coordenadoria Regional (CR-10/T, -
C12..10/P, CR-10/F e CR-10/J).

II - A competância ora delegada á exclusiva para os casos de prorrognSgs
de prazos previstos em contratos de prestação de serviços topogrificos, obe
detidos os projetos e programas de trabalho aprovados pela autoridade oorape

.iente, que, por suas peculiaridades, em decorrância de casos fortuitos ow
de força maior, devidamente justificados, sio consideradas necessírias
dispensiveis a conclusão dos trabalhos contratados, objeto do contrato prl
mitivo.

III - Determinar que os processos respectivos, acompanhados do original e
demais cOpias dos termos- aditivos, tão logo assinados pelas partes, sejam
imediatamente remetidos ã Secretaria de Finanças -para formalização das de
mais exigânèiás legais a seu cargo (registro, publicação obrigat5ria no
Diário Oficial da União e distribuição 1MS sãPiss).

LOURENçu VIEIRAPDA SILVA

PORTARIA NO 519 DE 12 _DE JUNHO DE 1978 .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE'cOLbNIZAÇÃO
R REFORMA AGRARIA INCRA, nó uso das atribuições que lhe con
fere o artigo 25,-allnea "i", do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971, e de con
formidade com o Decreto-Lei n9 200 ,de 25 de fevereiro de 1967,
Capitulo IV, artigos 11 e 12,

RESOLVE:

I - Delegar competência a JOSÉ DE JESUS REIS ATA/DE, Coorde
nador Regional do Meio-Norte- - (CR-I2), para, em sua área de
jurisdição, observadas as formalidades- legais e , disponibilida
des orçamentarias e financeiras, assinar, em nome. da Autarquia,
termos aditivos- a contratos de prestação de serviços topogrãfi
cos, cujos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as . dia
posições da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação
prevista na InstruçãO INCRA h9 7/74 pelos 'órgãos homõlegOg
4a Coordenadória Regional (CR-12/T, CR-12/P, CR-12/F e CR-12/

J).

II A competência ora delegada á exclusiva para os ~os SE
prorrogações. de prazos previstos em contratos de prestação de
serviços topográficos, obedecidos os projetos e programas dey
trabalho aprovados pela autoridade competente, que, por suak
peculiaridades, em decorrência de casos fortuitos ou de forçai
maior, devidamente- justificados, são consideradas neCesseézai

e indispensãveis ã conclusão doa trabalhos contratados, objetkb
do contrato primitivo.

III 1. Determinar que os processos respectivos, acompanhados do
original- e-demais cõpias dos termos aditivos, tão logo assina
4os pelas partes, sejam imedtdtaMente remetidos a Secretaria
de Finanças para formalizaçÃo das demais exigências legais a'
seu cargo (registro, publioack Obdigatõria no DiArio Oficial
da União e--distribuição dad c140),

LOURENÇO V1E/RA DA SILVA

PORTARIA N9 520 DE 12 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO- INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇA0
E REFORMA AGRARIA - INCRA, mo uso das atribuições que: lhe cOn
fere o artigo 25, alínea "i", do RegulamentO Geral, aprovado
pelo Decreto h9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971, e-de coa
formidade com o Decreto-Lei n9 200,de 25 de fevereiro- -de 1967,
Capitulo IV, artigos 11 e- 12,

'RESOLVE':

I - Delegar competência-a CLOVIS RODRIGUES BARBOSA, Coordena
dor Regional de Mato Grosso - (CR-13), para, em sUa 'área: de ju
risdição, observadas as formalidades legais e disponibilidades
orçamentãrias e financeiras, assinar, em nome da Autarquia,
termos aditivos a contratos de prestação de. serviços topogrAfi,

,cos, cujos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as dia
posições da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação
prevista na Instrução INCRA n9 7/72:, pelos Orgãos homOlogos
da Coordenadoria Regional (CR-13/1, CR-13/P, CR-13/F e CR-13/
J).

II - A competância ora delegada é exclusiva para os casos de
prorrogações dê prazos préVistos em contratos de prestação de
serviços topogrãficosí obeaecidoS os projetos e programas de
trabalho aprovados peA.a autOridade competente, que, por suas
peculiaridades, emddcontidica de casos fortuitos ou de força
maior, devidamente juStitApádiós, são consideradas necessãrias
e indispensãveis ã conkltsho aos trabalhos contratados, objeto
do contrato primitivo.

III - Determinar que os processos respectivos, acompanhados, do
original e demaiS mõpias dos termos aditivos, tão logo assina
dos pelas partes, sejam imediataments, remetidos ã SeCretaria
de Finanças para formalização das demais exigenciaS legais
Seu cargo (registro, publicação oSrig6gUia no Diãr1o. Oficial
da União _e distribuição das oõpiés);

LOURENÇO VIMIRP, DÉ-9.ILVA
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PORTARIA N9 521 DE 12 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA INCRA, no uso das atribuições que lhe con
fere o artigo 25, alínea "i", do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971, e de con
formidade com 0 Decreto-Lei n9 200,de 25 de fevereiro de 1967,
CapitulaIV, artigos 11 e 12,

RESOLVE:

I Delegar competência à FERNANDO -MORENO MAIA, Coordenador
-Regional da Amazônia Ocidental - (CR-14), para, em -sua área de
jurisdição, observadas as formalidades legais e disponibilida
dee orçamentarias e financeiras, assinar, em nome da Autarquia,
termos aditivos a contratos de presta0o de serviços topogrãfi
tmm, cujos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as dis
posições da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação-
prevista na Instrução INCRA n9 7/72, pelos Orgãos homOlogos

' da Coordenadoria Regional (CR-14/T, CR-14/P, CR-14/F e C14/
J).

II - A competência ora delegada é exclusiva para os casos de
prorrogações de prazos-previstos em-contratos de prestação de
serviços topogrAfidos‘ obe4ecidos os projetos e programas de
trabalho aprovados pOla aumeridade competente, que, por suas
peculiaridades, em déco*ancia de 'Usos fortuitos ou de força
maior, devidamente j4stjfacacich. são consideradas necessãrlas
e indispensAveis ã concLe glão elos trabalhos contratados, objeto
do contrato primitivo.

III 7 Determinar que os processos respectivos, acompanhados do
original e demais cõpiaa dos termos aditivos, tão logo assina-
dos pelas partes, sejam imediatamente "metidos ã Secretaria
de Finanças para formalização das démaisegigências legais a
seu cargo (registre, peblicação o)rigatOMIla no Diário Oficial
-da Uniao e distribuiçãó das 4)14)..

Louninço VIICIRA. DA SILVA

PORTARIA N9 522 DE 12 DE JUNHO DE- 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA-AGRARIA - INCRA: no uso das atribuições que lhe con
fere o artigo 25: alínea Ni", do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971, e de con
formidade Com o Decreto-Lei n9 200,de 25 de fevereiro de 1567,
Capitulo IV, artigos 11 e 12,

RESOLVE:

I - Delegar competência a REYNALDO GALVA0 MODESTO, Coordena
dor Regional do Extremo Norte - (CR-15), para, em sua Arca de
jurisdição, observadas as formalidades legais e disponibiiida
des orçamentarias e financeiras: assinar, em nome da Autarquia,
termos aditivos a contratos de prestação de serviços topogrãfi
cos, cujos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as dis
posições da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação
prevista na Instrução INCRA n9 7/72, pelos 'órgãos da Coordena
dona Regional (CR-15/T, CR-I5/P, CR-15/F e CR-15/J).

II - A competência ora delegada é exclusiva para os casos de
prorrogaçõee de prazos prpvistos em contratos de prestação de
serviços topogrAficos,gbedecfflos os projetos e programas de
trabalho aprovados pel/ autogiOade competente, que, por suas
peculiaridades, em decbr~aa de casos fortuitos ou de força
maior, devidamente jusitifftlealdoé são consideradas necessãrias
e indispensáveis ã conklObãh dtdh trabalhos ~tratados, objeto
do contrato primitivo,

- Determinar que os processos respectivos, acompanhados do
original e-demais éõpias- dos termo...aditivos, tão logo assina

dos pelas partes, sejam imediatamente rtmetidos ã Secretaria
de Finanças para formalização dle demai0 exigências legais a
seu cargo (registro, publicação obrigepotia no Diãrio Oficial
da União e distribuição das cOpgas)b

LOURENÇO VIFINA ISA SILVA

PORTARIA No 523 DE 12 DE JUNHO DE 1978

.0 PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFOW AGRA-
RIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25, alinea "i". do
Regulamento-Geral, aprovado pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de- 1971,
e de conformidade com.o Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro-de 1967, Capitulo
IV, artigos 11 e 12,

R1SOLVE

I. Delegar competincia a BERRARDES MARTINS LINDOSO, Coordenador de Implantação
da Coordenadoria Especial do Território de Rondónia (CETR), para, em sua írea de
jurisdição, observadas as formalidades legais e disponibilidades-orçamentírias e
financeiras, assinar, em nome da Autarquia, termos aditivos a contratos de pres-
tação de serviços topogríficos, cujos procedimentos tenham cumprido rigirosamen-
te as disposições da Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitaçie prevista A&
Instruçãd INCRA n9 7/72, pelos *órgãos homólogos da Coordenadoria Especial (CETR/
GF, CETR/GP, CETR/GE, CETR/J).
II. A competíncia ora delegada- í exclusiva para os casos de prorrogações de pra-
zos previstos em contratos de prestação de serviços topogríficos,dbedecidos os
projetos e programas de trabalho aprovados pela autoridade competente, que, por
suas peculiaridades, em decorrente de casos fortuitoS du de força Maior, devida
mente justificados, sio consideradas necessírias e indispeOsíYeis i conclusão dos
trabalhos contratados, objeto do contrato primitivo.

III. Determinar que os processos respectiyo;4' atompanhados do , original-e demais
cópias dos termos aditivoi, tão logo" assUfados pklas partes, sejam imediatamente_
remetidos i Secretaria de Finanças para:formalizitão das demais exigincias legais
a seu cargo- (registro, publicação obripatorfla $61Diírio Oficial da União-e dis-
tribuição das cópias),

LOUKNO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 524 DE 13 DE JUNHO DE 1978

11 PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO-E REFORMA ABRA
RIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe-confere o artigo. 25, atine& "i". do
Aegulamento Geral, aprovado pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de. 1971,
e de conformidade com o Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, Capitulo
IV, artigos 11 e 12,

RESOLVE:

I. Delegar competincia a IRINEU DD-NASCIMENTO SENA, Coordenador da Coordenadorie
Especial do Araguaia-Tocantins (CEAT), para, em sua írea de jurisdição, observa-
das as formalidades legais e disponibilidades orçamentírias e financeiras, assi
nar, em nane da Autarquia, termos aditivos A contratos de-prestação de serviçOs
topogríficos, cujos procedimentos tenham cumprido rigorosamente as disposições da
Instrução INCRA n9 20/76, bem como a tramitação prevista na Instrução INCRAn9 7/
72, pelos Orgíos homólogos da Coordenadoria Especial (CEAT/GF, CEAT/GP, CEAT/GE
e CEAT/PJ).

II. A competíncia ora delegada í exclusiva para os casos de prorrogações de pra
zos previstos em contratos de prestação de serviços topogríficos, obedecidos os
projetos e programas de trabalho aprovados pela autoridade competente, que, por
suas peculiaridades, em decorrincia de casos fortuitos ou de força maior, devida
mente Justificados, sio consideradas necessírias e indispensíveis 1 conclusio dos
trabalhos contratados, objeto do contrato primitivo.

III. Determinar que os processos respectivos, acoNoaohados do original e demais
cópias dos termos aditivos, tio logo assinades oelart partes, sejam imediatamente
remetidos ã Secretaria, de Finanças para fainnal nTzatib das .demaisexigincias legais
a seu cargo (registro, publicação obrigafõria nd/Difrio Oficial da União e dis
tribuiçio das cópias).

LOURENÇO VICRAtDA SILVA
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PORTARIA N9 525  DE 13 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no U90 dm atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0de
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Conceder aposentadoria, de gcor
de com os artigos 176, item II,	 -e
173, item 1, letra a, da Lei n9
1711, de 2 .8 de outubro de 1952, com
a redação-dada pela Lei n9 6.481, de
05 de dezembro-de 1977,	 .

4 -FRANCISCO MACHAMO DK SOUZA, matri-

cula m9 1.382.772, no cargo de Motorista OfAcial.KcOdigo 	 IP-

1201.8, referância 20, do Quadro Permanentá, deu*	 Instituto

(-Procesto- /3CRA/RJ1N9-321/7-3)-.

LOURENÇO VIfIRA DA SILVA

PORTARIA N9 526 DE 13 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea 'n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. 0 68.153, de I .0 de
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Conceder aposentadoria, de acor
do com os artigos 176, item II -;
17E, item I, letra a, -lia, Lei n9
1111, -de 28 de outubr -Jde 1952,

a jOg, MARIA PELEJA 4CODRUK4S, ma-

tricula m9 2.018.469, no cargo de Auxiliar de Enferm4tem, cadi-

referencia 33, do QuAdro.Permanpntp e,Melste Insti-

tuto ÇProceSso INCRA/CR-Ca/N-9-781/73Y.

LOURENÇO VAE1RA DA SILVA

PORTARIA N9 527 DE' 1-3- Dr . JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.°68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Aposentar, de acordo com o
Art. 176, item III, tombinado com
o art. 178, item I, letra b, da
Lei n9 1.111 4 de 28 de ~abro de
1952, tym a redaçio dada pela Lei
n9 6,431, de 05 de dezembro 	 de
1.917,

JOSP, DAVID FUMO, péreçlcula n9

2.01,8.423, no cargt de Auxiliar Operacional dp Servi:tos. Diver-

sos, Oed1go NM-1006.A, referencia 4, do -Quadtt Pmalnente des-

te Institúto (Processo INCRA/RJ/39-2679/77)4

LOURENÇO NIELRA DA SILVA

PORTARIA N9 528 DE 13 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso dm atribuiçam que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Aposentar, de acordo com o arti
go 176, item III, combinado com o
artigo 178, item 1, letra b, da Lei
n2 1711, de 28 de outubro de 1952,
com a redação dada pela Lei n26.481,
de 05 de dezembro...de 19771

JOSÉ NAZARETH 411BEIRC) DE VASCONCE-

LOS, matricula do IPASE nla 2.060.422, no cargo-1(e lAgente Adiai -

nistrativo, cOdigo SA-801.0, referencia 42,' ddg Qt4adro Pennanen

te deste Instituto (Processo INCRA/CR-15/i11 4°/1i)•

LOURENÇO VIEIR1 DA SUVA

PORTARIA N9529 DE 13 DE JUNHO-DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no U90 das atribuipties que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 88.153, dei.° de
fevereiro de 1971.

RESOLV E -

Conceder apodientadoria, da
acordo co. o/ artigos 176, itea II
e 178, item I, letra a, da Lei n9
1111, de 28 de outubro da 19524 Co.
a redação dada pela Lei n9 6.481,de
05- de . dezembro. de 1977,

a AUDIO TAVARES DE MELLO, Matrlai.i.
la n9 1.905.866, no cargo de TesoureirofAux#21ar elce• '11 CategO
ria, do Quadro Suplementar deita', Instituto,, Ciam,	 vantagens

previstas no artigo 180, letra b, § 19, d# Lél	 1.711/52 (Pro

cesso INCRA/BR/NP 1.333i- 6) .

LOURENO/VIÉIRA DA SILVA

PORTARIA N9 530 DE 13 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E -REFORMA. AGRÁRIA-- INCRA, no,ueo dm atribuições.que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto mo 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971,.

RESOLV E

Aposentar, de acordo com os ar
tigos 176, item III, combinado com
o 181, da Lei h9- 1711, de 28 de ou
tubro de 1952, com a. redação dada
pela- Lei n9 6.481; de 05 de dezem
loto de 1.977,

	

. CIRO DE 0LivgiR4G Métrícula 	 119

2.018.035, no cargo de Artífice de Carpint,ár.	 111;vrcenaria, c6

digo 704, Classe "Contramestre"-, referen4a 	 ~Quadro. ?erma

nente, deste Instituto (Processo INCRA/RJAN912:077Y7'4).

LOURENÇO (VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 531 DE 16 DE JUNHO .w 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA-INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
a letra "c" do Irtigo 25, do Decreto N9 68..153, de 19 de feve
retro de 1971,

CONSIDERANDO os pareceres favorãyets emitidos pe
los setores competentes da -CR-08, no Processo INCRA/CR-08-/N9
7206/77, referente eo projeto de loteamento para fins de Expan
são "Urbana, a ser implantado em um imOvel cadastrado sob o cfdi
go N9 624 110 018 597/0, em mome de Agro Perufria Bosquei-ro S.A,
locallaado no Nunicipid de Limeira no Estado de São Paula; .

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigincias
contidas na legislação que dispõe sobre a	 matéria	 - Decreto
59.428166 e Instrução N9 17-a777;
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CONSIDERANDO, especialmente, o parecer do Diretor

do Departamento de Projetos e Operaçóes-DP, emitido atravós do
Relatórie INCRA/DP/N9 70 de 13 de junho de 1978,

RESOLVE:

I - Aprovar o projeto de loteamento denomina"

"PORTAL DAS ROSAS", com 189 lotes, para fins de Expansão 	 Urba

na, conforme plantas anexas ao Processo INCRA/CR-08/N9 7205/r,
a ser executado no imóvel denominado "Sitio São Jorge" cola irem

de 52,2033 hectares, cadastrado sob o cadigo N9 . 624 110 •/0.

597/0, em nome de Agro Pecuíria Bosqueiro S.A, localizado pna

Municfpio de Limeira, Estado de Sio Paulo, de propriedade de RE
AL- EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LIDA, nos termos da Escri
tura Pública de Compra e Venda, Livro 309, fls. 33, de 13 de de
zembro de 1977, do 29 Cartório de Notas e Oficio de Justiça, re
gistrada sob a Matricula R.4-2672, Livro 2, Registro Geral, de
13 de dezembro de 1977, do 29 Cartório de Registro de Imóveis e
Anexos, ambos da Comarca de Limeira, no Estado de São Paulo,que
abrange-ri a írea de 52,2033 hectares, com as seguintes 	 ressal

vas:

a) A execução do ple,jeto. obedecerí ao disposto na

Lei N9 4.771/65 - Código Florestal;

b) O projeto, para poder ser-executado, terí que
ser inSceito no Registro Geral de Imóveis, na
forma e para os efeitos do Decreto-Lei N9 52,
de 10 de- dezembro de 1937 e legislação comple

mentar-;

. - Determinar ao Departamento de Cadastro e Tri

butação que proceda i regularização cadasttal d.o- kmóvel, tendo

em vista o projeto ora aprovado.

LDUREPOPE IRA DA SILVA

PORTARIA N9 532 DE 16 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZA

ÇAO E REFORMA AGRARIA-INCRA, no mso das atribuições que lhe
-confere à letra "c" do artigo 21, do Decreto N9 68.153, de 19

de fevereiro de 1971,

CONSIDERANDO os pareceres favoríveis emitidos
pelos setores competentes da CR-06; no processo INCRA/CR-06/N9
167/78, referentes ao projeto de loteamento para fins de Si
tios de Recreio, a ser implantado em um imóvel cadastrado sob

o código 414 123 003 212/0, localizado no Munitipio de Uberlãn
dia, no Estado de Minas Gerais;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências
contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto
5:9.428/66 é Instrução N9 172/77;

CONSIDERANDO, especialmente, o parecer do Dire
tor do Departamento de Projetos e Operações-DP, emitido atra
vós do Relatório INCRA/DP/N9 69 de 12 de junho de 1978,

RESOLVE:

I - Aprovar o projeto de loteamento denomin~
"Morada Dos Póssaros" com 53 lotes, para fins de Sítios de Re

creio ., conforme plantas anexas ao processo INCRA/CR-06/fie 167/
78, a ser executado- no imóvel denóminado "Chícara Barreie'
com órea de 40,3342 heotarés cadastrado Sob o código 414 143
003 212/0, localizado no Município de-Uberlãndia, Estado de my

nas Gerais- de propriedade de UDI- Promotora de . Vendas e Serwy

ços Ltda nos termos da Escritura PrOlica de Compra e Venda, ti
vro-389, Folhas 03/03v, no cartório do 39 oficio de notas de
Ubeelíndia, Minas Gerais, Registrada sob a matricula R-1-7001,

	

livro 2, Registro Geral, Cartório do 19 Oficio de Registro 	 de
Imóveis, da Comarca de Ubeelãndia, no Estado de Minas Gerais
que abrange-ri a írea de 40,3345 hectares, não observando-se ee
manescente, oom as seguintes ressalvas:

a) A execução do projeto obedeceri ao disposto
tei fie 4,771/65 - Código Florestal;.

bl e projeto, para poder ser executado,teró due
ser inscrito no Registro Geral de Imóveis
na forte e para os efeitos. do Decreto - tei
Re 55, de TO de deZetbeó de 19374 legisla

çãci. complementar.

II - Determinar ao Departamento de Cadastro e-

Tributação que proceda *à regularização Cadastral do imóvel, ten

dó em vista o projeto ora aprovado.

LOUIRENtO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 533 DE 16 Dg JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLOR-12k
OU E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições due lhe

confere 4 letra "C" do artigo 25, do Decreto Ne 68.153, de 19

de fevereiro de 1971,

CONSIDERANDO os pareceres favoríveis emitidos pe
los setores competentes da CR-11, no Processo INCRA/CR-I1/ Ne
732/78, referente ao projeto de loteatento para fins de Ex
pensão Urbana, a ser implantado em um imóvel - cadastrado sob-

o código N9 864 110 029 017/5, localizado no Município de São
Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul;

CONSIDERANDO coe foram cumpridas as exigênciat
contidas na legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto N9

5_9,428/66 e Instrução 170/77; .

CONSIDERANDO, especialmente, o parecer do Oire
tor do -Departamento de Projetos e Operações - DP, emitido atra
vós do Relatório INCRA/DP/Ne 68 de O7 de junho de 1978.

RESOLV E:
I - Aprovar o projeto de loteamento 	 denominado

"Bairro São Bento", com 257 lotes, para fins de Expansão Ur-
bana, conforme plantas anexas 4o Processo INCRA/CR-11/N9' 7,32/
78, a ser executado no imóvel com írea de 16,7524 hettarel,
dastrado sob o código Ne 864 110 029 017/5, localizado no	 Mth

nicipio de São Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul, /dW
propriedade de CARLOS GONÇALVES DA CUNHA, nos termos da Triael
crição Ne 32544, fls. 191, Livro 3-AH, de 17 de julho- de I9Wni

no Cartório de Registro de Imóveis, da Comarca de São Gabriel,
no Estado do Rio Grande do Sul, que abrangerã a íreá de16,72-24
hectares, tom As seguintes ressalvas:

a) A execução do projeto obedecer í ao	 disposto

ha Lei Ne 4.771/65 - Código florestal;

1)) O projeto, pára poder ser executado, terí que
ser inscrito no Registro Sera] de Imóveis, na
forma e para os efeitos do Decreto-Lei Ne 58,
de 10 de dezembro de 1e37 e legislação comple

mentar,
II - Determinar ao Departaffientó de CadeStro e Tri-

butação que proceda ã regularização cedastrial Ot Imóvel, tendo

em vista o projeto ora aprovado.

LOURENÇO VIPIRA DA SILVA
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PORTARIA N9 534 DE 19 DE JUNHO DE 1-978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1 .o de
fevereiro de 1971, e tendo em 'vista o contido na Cl/ DP/N9 316/78

R ESO L V E
Revogar a Portaria n9 291, de 3 de

abril de 1978, que designou o Engenheiro A,grimsomo, ADELSON FRAN

CISCO DE OLIVEIRA, para exercer as FunçO gs de Emecutor do

Projeto Integrado de Colonização Ouro 17:Ato.

LOURENÇO VEE/RhliDA SILVA

PORTARIA N9 535 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, Mines "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 de

fevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Proc. INCRA/CR-13 /
n9 733/76,

RESOLV E

Dispensar, a partir cie 31 de julho

de 19 7 7, NEILY DE MELLO, do emprego de Redatne, Faixa 15-A, da

Tabela deste Instituto, nos termos do Decnetlo-Lki 5452, de

19 de maio de 1943 .

LOURENÇO VICIR,A DA SILVA

PORTAltIA N9 536 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere

o artigo 25, alínea "n", d ó 	 Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, de 1.0 de

fevereiro de 1971,

RESOLV E

Conceder aposentadoria, de acor
do com os artigos 176, item II ;
178, item I, letra a, da Lei n9
1711, de 28 de outubro de 1952, com
a redaçlo dada pela Lei n9 6.481,
de 05 de dezembro de 1977,

a MARIA FRAGA. ma'r r icula n9
1.382.848, no cargo de Agente Administrati lvo, cedligo SA-801.C,
refere.ncia 32, do Quadró Permanente deste InAtVItuto (Processo
INCRA/RJ/N9-517/78).

LOURENÇO 4IEIIRA DA SILVA

PORTARIA N9 537 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0de
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Declarar atoo ent ado comoulcorio.
mente, de acordo cora o artijo 176,
item 1, combinado com o arti,so 187,
da -Lei 212 1711, de 23 de outubro de
1952, com a redação dada pela Lei n2
(3.431, de 07 de doZembro de 1977,

a partir de 21 de janeixe de 1977,

2itAliZYIJW Altuid DA SILVA,Liatrioule. n v 2.060. 71,ej1112,,e- TP-1202.,J,

ree2.4.nci a 1:3, do '.211adro Permanente der,te (Proa esse

IHJRA/432/14' 7.:;(-)3/77):

vr.trá 37A :$11'4.1A

PORTARIA N9 538 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuio5es que lhe confere

o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68153, de 1.0 de

fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7,o, n. 0 II, do Decreto no

77.336, de 25 de março de 1976, e tendo em vista OF.GP 487/78

RESOLV E

Designar Hilton burlo Pereira, vara

exercer a função de confiança de Assessor, cOdiap LT-DAg 10 2.1,

constante da Tabela Permanente deste Instt tu„to, de que trata o

Decreto n9 79.973, de 14 de julho de 1977.

LOURENÇO WEIMA DA SILVA

PORTARIA N9 539 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no U10 das atribuio5es que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 de

fevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Telex/ CR-06 /n945 /78 ,

e Proc/INCRA/CR-06/905/78,

RESOLV E
Conceder dispensa, a partir de 28

de fevereiro de 1978, a JOSÉ PATROCINIO LOPES, ogapante do

emprego de Agente de Portaria, C .Odigo LT-1P-12021.11, Referãncia

8, da Tabela Permanente deste Instituto.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 540 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRÈSIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral;aprovado pelo Decreto n.° 68.153, de 1-;0 de
fevereiro de 1971,

RESOLV E

Conceder dispensa, de acordo com

o Decreto-Lei n9 5452, de 19 de maio

de 1943.

na Tabela Permanente deste Instituto ,

a partir de 13 de março de 1978, a ELcio iírA SIVLYRIO,	 Agtnte

de Atividades Agropecuãrias, C6digo LT-4007-C Referencia 29.

( Telex CR-091S/344/78 ).

LOURENÇO VI/EIRA DA SILVA

PORTARIA N9 541 DE 1-9 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, de 1.0de
fevereiro de 1971,

RESOLVE
Conceder dispensa. e partir de 25

de novembro de 1977, a JOSÉ EDUARDO BARBOSA tORREA, Agente Admi

nistrativo, CO-digo LT-801.A, Referãncia 24. da Tablela Permanen-
te deste Instituto, em virtude de o mesmo ter ase/imitei° o empre

go de Tecnico em Cadastro Rural, COdigo LT-191). 7 A, Referância

24, da mesma Ta"Jel. Permanente desta AutarquLa.

LOURENÇO VIEIRA 0A SILVA

PORTARIA N9 542 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuio5es que lhe confere -
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.° de
fevereiro de 1971 'e tendo em vista o contido no Processo/CR-07/ RJ /

n9 3369/77 e apensos 1192 e INCRA / BR / n9 6234/77,



PORTARIA N9 544 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
"n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. 0 68.153, de 1.0 de
e tendo em vista o contido no Processo/INCRA/BR /

COLONIZAÇÃO E
o artigo 25, alínea
fevereiro de 1971,

R9 847/78,
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MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

RESOLVE

Dispensar, a partir de 19 de julho

de 1977, ROBERTO AZEVEDO DE CASTRO, ocupante do emprãgo de

Asente de Serviços de Engenharia, COdigó LT'11313.D,Referãncia'

32; Com fundamento no artigo 482.1etra fi e", do	 Decreto -

Lei n9 5432, de 19 de maio de 1943.

LOURENNO \MICRA DA SILVA

PORTARIA N9 543 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.° 68.153, de 1. 0 de

fevereiro de 1971,
• RESOLV E

Dispensar, de acordo com	 o
Decreto-Lei n9 5.452, de 19	 de

maio de 1943,

na Tabela Permanente deste Institu

to, a partir de 01 de maio de 1.978, PAULO SÉRCIO 11.4eRBOSA, Medi

co Veterinesio, código LT-NS-910.C, refereacte1 sp (Processo

INCRA/RJ/848/78).

LOURENÇO VIRA DA SILVA

RESOLV E

Conceder dispensa, a partir de IV de

a JOSÉ FRAGOSO DA LUZ, DatilOgrafo, COdiso

25, da Função Gratificada, Slmbolo 4-F,	 de

Legislação e Jurisprudãncia, da Seção de Atimi

da Procuradoria Geral, ,do Quadro Permanente dss

Revogar a Po4tár.eák.mç1 799, de 3 de

LOURENÇO VIIEI gAWS SILVA

PORTARIA N9 554 DE 19 DE JUNHO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL "DE COLONIZA

00- E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atri bui ções que lhe

confere o artigo 25, alínea "i", do Regulament o Geral, aprova

do pelo Decreto n? 68.153, de 1? de fevereiro de 1971, e ter',

do em vista o contido no OF. PRESI/N? 125/7 8 , da Federai	 de

Seguros S.A.,

RESOLVE:

delegar competõncia ao Dr. RANOLFO ALVES, Procurador Regional
da CR-07, para representar o INCRA, como acionista, na Assem-
bleia Geral Extraordinãri a da Federal de Seguros S.A., a rea-

1 izar-se no dia 20 de junho de 1978 no Rio de Janeiro,	 com

poderes para decidir sobre a Ordem do	 clonstante do edi-

tal de convocação de 29 de maio de 19743.

Louren0 Wieiria da Silva

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 13 DE JUNHO
DE 1978

o Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, usando de atribuição de sua com-
petência, resolve:

N9 539 — Dispensar, a pedido, Marla
das Graças Nunes Quintão, Agente Ad-
ministiativo, LT-801.B, de substituto
eventual do Chefe de Secretaria, DAI-
111.2, da Escala de Música, prevista aa

Decreto ne 79.982-77.
N9 540 -- Designar Antonio Onofre de

Carvalho, Agente Administrativo, 8013,
substituto eventual do Administrador da
Sede, DAI-111.2, do Centro de Filosofia
e Ciências Humanas, prevista no Decreto
n9 '19.982, de 18 de julho de 1977. —
Hélio Schlittler Silva.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 26 DE JUNHO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, usando de atribuiçãO, dO-
sua competência, resolve:

N.° 541 — Dispensar Palmyra Soares do
Couto, da função de Chefe de Secreta-
ria, DAI-111.2, da Faculdade de Medi-
cina, em virtude de sua aposentadoria
publicada no Diário Oficia/ de 6 de abril
do corrente.

N.° 543 — Dispensar Edna de Moraes
Rego Salazar, ocupante do cargo de En-
fermeiro, 904-B, do Quadro Permancaite
da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, da função de Supervisor do Ser-
viço de Enfermagem, DAI-111.3, da Fa-
culdade de Medicina.

N.° 550 -- Dispensar Orlga Furquim
Sambaquy, da função de Supervisor do
Serviço de Enfermagem, DAI-111.3, cio
Instituto de Neurologia, em virtude de
sua aposentadoria em 24 de abril do cor-
rente.

N.° 558 — Dispensar Fernando Candi-
do da Silva Pereira, ocupante do empre-
go de Professor Assistente, LT-M-401.4,
da Tabela Permanente da Universidade
Federal do Pio de Janeiro da funçãO de
Diretor da Divisão de Registro fle

dantes, DAI-111.3, da Superintendência
Geral de Ensino de Graduação e Corpo'
Discente, em virtude de nomeação para
outro Cargo em Com1ss2b, a partir de 14'
de junho de 1978.

O Reitor da Universidade Federal 40
Rio de Janeiro, usando de atribuição de
sua competência, tendo em vista o que
consta do Processo 'número 25796-77-
UFRJ e o disposto no item 4 da Instru-
ção Normativa DASP n.° 48. de 19 de
agosto de 1975, resolve:

N° 542 — Designar Rozilda de Oliveira
Bulcão, ocupante do emprego de Agente
Administrativo, LT-801.B, da 'rabeei Per-
manente da Universidade Federal. de Rio
de Janeiro, para exercer a função de
Chefe de Secretaria, DAI-111.2, da Fa-
culdade de Medicina, prevista no Decre-
to número 79.982, de 18 de julho-de 1977.

N.° 544 — Designar Irisbela de Souza
Campos, ocupante do emprego de Enfer-
meiro, LT-904.A, da Tabela Permanente
da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, cora exercer a função- de Supervi-
sor do Serviço de Enfermagem. DAI-
111.3, da Faculdade de Medicina, previs-
ta no Decreto número 79.982, de 18 de
Julho de 1977.

N.° 545 — Designar Heloisa Coimbra
Costa, ocupante do emprego de Enfer-
meiro, LT-904.A, da Tabela Permanente
da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, para exercer a função de Supervl-
sor do Serviço de Enfermagem, DAI-
llf.3, da Faculdade da Medicina, previs-
ta no Decreto número 79.982, de 18 de
julho de 1977.

N° 548 — Designar José Carlos Gomes
Pereira, ocupante do emprego de Enfer-
meiro, LT-904.A, da Tabela Permanente
da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro. para exercer a função de Chefe do

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso da competência
delegada pelo artigo 9.°, alínea "a" do
Decreto número 59.876, de 11 de dezembro
de 1986, resolve:

N.° 556 -- Conceder aposentadoria. de
acordo com os artigos 101. item I e 102,
Item I'. letra "b", da Constituição, a Ma-
noel Pereira da Silva, matricula número
2.145.895. no cargo de Agente de Serv'ços
de Engenharia, 1.013.D, Referência 32, do
Quadro Permanente desta Universidade.

N° 557 — Considerar aposentada com-
pulsoriamente. de acordo com os seiros
101, item II, e 102, item II. da- Consti-
tuicão a partir de 5 de fevereiro de 1978,
Zuleika Vianns de Vasconeellea, masi-
cula número 1.754.847, no cargo de Agen-
te Administrativo, 801.0. do Quadro Per_
manente desta Universide.de. — Lute Re-
nato Caldas.

fevereiro de 1978,

802.B, Referãncia

Chefe do Setor de

dades Auxiriares,

te Instituto.

ii
junho de 1975.

Serviço de Enfermagem, DAI-111.2, da
Faculdade de Medicina Prevista ea De-
creto número 79.982, de 18 de julho de
1977.

N. 547 — Designar Antonio de Maga-
lhães Marinho. ocupante do emprego de
Enfermeiro. LT-904.A. da Tabela Perma-
nente da Universidade Federal do RIO
de Janeiro, para exercer a funçito de Che-
fe do Serviço de Enfermagem. DAI-111.2,
da Faculdade de .Medicina prevista no
Decreto número 79.982, de 18 de julho de
1977.

N. 548 -- Designar Nilacyr Barreto da
Silva, ocupante do emprego de Enfermei-
ro, LT-904-A, da Tabela Permanente da
Universidade Federal do Rio de Janeira,
para exercer a função de Chefe do Ser-
viço de E`riTeriliagem, DAI-111.2, da Fa-
culdade de Medicina, prevista no Decreto
número 79.982, de 18 de julho de 1977.

N.° 549 — Designar Maria Luisa
Sant'Anna Coelho. ocupante do emprego
de Enfermeiro, LT-904.A, da Tabela Per-
manente da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, para exercer. a função de Su-
pervisor do Serviço de Enfermagem, DAI-
111.3, da Faculdade de Medicina prevista
no Decreta número 79.982, de 18 de julho
de 1977.

N.* 551 — Designar Alda Guerra de
Vasconcelos, ocupante do emprego de En-
fermeiro, LT-904.B, da Tabela Perma-
nente da Universidade Federal do .11I0
de Janeiro . para exercer a função de Su-
pervisor do Serviço de Enfermagem Ci-
rúrgica, DAI-111.3, do Instituto de Neu-
rologia, prevista no Decreto n.° 79.982,
de 18 de julho de 1977.

N.o 552 — Designar Maria Auxiliadora,
Rezende Feitora, ocupante do emprego de
Enfermeiro. LT-904.A, da Tabela Perma-
nentemente da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, para exercer a função de
Chefe do Serviço de Enfermagem, DAI-
111.2. do Instituto de Neurologia, previs-
ta no Decreto número 79.982, de 18 de
julho de 1977.

N° 555 — Designar Orlinda Souza,
ocupante do emprego de Agente Admi-
nistrativo, LT-801.A, da Tabela Perma-
nente da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, para exercer a função de Che-
fe da Seção de Expediente Escolar, DAI-
111.2, da Divisão de Ensino para Gra-
duados da Superintendência-Geral de
Ensino para Graduados e Pesquisas, Pre

-vista no Decreto número 79.982, de 18 de
julho de 1977:

N. 554 — Designar Nilson Celso do
Carmo. ocupante do emprego de Agente
de Portaria, LT-1202-B, da Tabela Per-
manente da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, para exercer a função de Se-
cretário Administrativo, DAI-111.1, da
Superintendência-Geral de Ensino para
Graduados e Pesquisa, em caráter *provi-
sório enquanto houver insuficiência de
servidores ocupantes de cargos ou em-
pregos Integrantes da Categoria Funcio-
nal de Agente Administrativo, 801, cor-
relata com a referida função de acordo
com o Decreto n.° 79.982, de 18 de julho
de 1977.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
INSTITUTO NACIONAL DE

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
PORTARIAS DE 16 DE JUNHO

DE 1978
O Presidente do Instituto Nacional ae

Alimentação e Nutrição - INAN, no
uso da atribuição que lhe confere o Ar-
tigo 12 do Decreto número 72.912, de 10
de outubro de 1973, resolve:

N.° 54 - Designar a servidora, Maria
/lures Josino, ocupante do emprego de
Agente Administrativo "A", referência 24,
da Tabela Permanente desta Autarquia
para corno substituto, exercer durante os
impedimentos legais do titular a função
de Secretária Administrativa, simbolo
DAI-111.1, da Coordenadoria de Admi-
nistração Geral deste Instituto.

Tomar sem efeito a Portaria w 013,
de 1978-P/Bsb, de 27.1.78.

A presente Portaria entrará em vigor a
partir desta data.

N. 55 - Designar a Servidora Aida
Luzia Garcez, ocupante do emprego de
Datilógrafo "A", referência 16, da Tabe-
la Permanente desta Autarquia, para co-
mo substituto exercer durante os impe-
dimentos legais do titular a função de
Chefe do Serviço de Comunicações e Ar-
quivo, símbolo DAI-111.3, da Coordena-
dona de Administração Geral do Insti-
tuto Nacional de Alimentação e Nutrição
- INAN.

Tornar sem efeito a Portaria número
101-77-P/Bsb, de 7.12.77.
A presente Portaria entrará em vigor

a partir desta data. - Bertoldo Kr=
Grande de Amola.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Departamento do Pessoal
DETERMINAÇA0 DE SERVIÇO -

DDP N9 111,'. DE 2 DE JUNHO
DE 1978

O Diretor de Pessoal, no uso de sua -
atribuição delegada pelo Magnífico Rei-
tor, conforme alínea "b", do inciso I, do
item I, da Portaria mimei° 5.820, de 6
de setembro de 1977, publicada no Bole-

sumiu a presidência dos trabalhes, na
forma do artigo 99 dos Estatutos So-
ciais, o Senhor Carlos Eduardo Quer-
tim Barbosa, Presidente da Sociedade,
o qual, dando por instalada a Assem-
bléia, convidou a mim, João Alfredo de
Paranaguá Moniz, para Secretario. Dan-
do inicio aos trabalhos, a pedido do Se-
nhor Presidente procedi à 'leitura do
edital de convocação assim redigido:
"COMIND - Companh ia de Seguros -
C.G.C. número 61.585.131/0001.00. As-
sembléia Geral Extraordinária. Ficam
convidadas os Srs. acionistas da Socie-
dade a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária que será realizada no
pr8ximo dia 13 (treze) de fevereiro de
1978, às 10:00 (dez) horas, na sede so-
cial, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia; Discussão e vota-
ção da Proposta do Conselho de Admi-
nistração de adaptação do Estatuto So-
cial à Lei número 6.404 de 15 de de-
zembro de 1976, acompanhada do res-
pectivo Parecer do Conselho Fiscal. São
Paulo, 2 de fevereiro de 1978. - Car-
los Eduardo Quartim Barbosa - Presi-
dente. A seguir, passando à ordem do
dia, pediu a palavra o acionista João
Batista Raimo Júnior, que propôs fos-
se dispensada • a leitura da Proposta do
Conselho de Administração e respectivo
Parecer da Conselho Fiscal, visto que
cópias desses documentos já haviam
sido distribuidas aos acionistas presen-
tes, transcrevendo-se seu inteiro teor no
corpo da Ata. Co'ocada a proposta em
votação, foi a mesmo aprovada por
unanimidade, tendo os referidos do-
cumentos a seguinte redação: "Proposta
do Conselho de Administração - Este

• -.Iniotvação propõe a
s ,l q.ntnoo r10^ ERta*utcr: Sociais à Lel,
n9 6.404-7.E. ron sepuirtes te-mos:

ESTATUTO SOCIAL
cserruio z

Da Denominação, Sede, Objeto e Duração
Art. 19 - COMIND - Companhia de

Seguros, constituída em 15 de julho de
1964 sob a denominação de "Anhangue-
ra - Companhia de Seguros", e autori-
-da a funcionar pel o Decreto n9 56.041,
de 26 de abril de 1965, é uma sociedade
anônima, que se rege por este Estatuto
e pelas disposições legais aplicáveis.

Art. 29 - A sociedade tem sede e
foro na Capital d'o Estado de São Pau-
lo, Brasil, podendo, por deliberação da
Diretoria, abrir agências e sucursais no
País ou no Exterior, respeitados os pre-
ceitos legais e regulamentares.

Art. 39 - A sociedade tem por obje-
to as operações de seguro dos ramos ele-
mentares e do de vida.

Art. 49 - A sociedade tem duração
por prazo indeterminado.

castrato ir
Do Capitai Social e das 40es

Art. 59 - O capital social é de ....
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de
cruzeiros), dividido em 60.000.000 (ses-
senta milhões) de ações nominativas, no
va'or nominal de Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro) cada uma, das quais 36.000.000
(trinta e seis milhões) ordinárias e ...
24.000.000 (vinte e quatro milhões) pre-
ferenciais.

g 19 As ações ordinerlas nominativas,
obedecidos os preceitos de lei, será dis-
tribuído um dividendo anual mlnimo de
5,4% (cinco inteiros e quatro décimos
por cento) do valor nominal destas
ações, ressalvados os direitos das ações
preferenciais (g 29).

g 29 As ações preferenciais nomina-
tivas, que não têm direito de voto ou
outras vantagens, terão as seguintes pre.
ferêncies:

I - prioridade no reembolso do Capi-
tal Social;

II - prioridade na distribuição de um
dividendo anual mínimo de 6% (seis par
cento) valor nominal destas ações; e

III -• participação no lucro líquido
que lhes assegure um dividendo supe-
rior em 10% (dez por cento) ao distri-
buído às ações ordinárias.

§ 39 - A cada ação ordinária corres-
ponde um voto nas deliberações da As-
sembléia Geral.

• 49 A Sociedade não tem ações, sob
a forma endossável.

• 59 É vedada a convenção de Mies
preferenciais em ações ordinárias e vice-
versa.

69 A Sociedade tem o prazo de 15
(quinze) dias para completar o desdo-
bramento ou grupamento de títulos múl-
tiplos ou cautelas, contado tal prazo cloo
pedido escrito do acionista, mediante a •
cobrança do custo correspondente.

cacfroto
Da Administração

Art. o9 - . A Sociedade é administra-
da por uma Diretoria, constituída de,
no mínimo, 3 (três) e no máximo, 7
(sete) membros, acionistas ou não, resi-
dentes no Pais, eleitos pela Assembléia
Geral, que lhe fixara a remuneração,
sendo 1 (um) Diretor Presidente e até
3 (três) Diretores Vice-Presidentes, com
mandato de 3 (três) anos e até 3 (três)
Diretores sem designação específica, com
mandato de 1 (um) ano, admitida a re-
eleição.

5 10 Na firma do ret. 109 ao De-
creto-lei n9 73, de 21 de novembro de
1966. os membros da administração são
solidariamente responsáveis pelos pre-
juízos causados a terceiros, inclusive os
acionistas, era conseqüência do &hum-
prirnento de leis e instruções referentes
ás operações de seguro, resseguro, ou
retroceasão, notadamente pe'a falta de
constitulição das reservas obrigatória.

29 Os membros da Diretoria tomam
posse depois de aprovados os 'seus no-
mes pelas autoridades governamentais
competentes, mediante termo lavrado em
livro próprio, ditspenesada a garantia da
gestão.

6 39 Os membros da Diretoria per-
manecem no exercício dos cargos para
os quais foram eleitos até a posse doa
seus substitutos, havendo-se para esse
efeito como automaticamente prorroga-
dos os respectivos mandatos, obedecidas

Ipoitacres Ino.pt

Art. 79 - Compete ao Diretor Presi-
dente:

I - representar isoladamente a So-
ciedade, ativa e passivamente, em juizo
ou fora dele, sem prejuízo do disposto no
artigo 10;

II - conduzir os trabalhos da Dire-
teoria e presidir suas reuniões, nas quais
exe ecrã, «'. -Mn de onali
dade;

III - convocar, Instalar e presidir as
Assembléias Gerais, escolhendo 1 (um)
secretário entre os presentes; .

IV - fixar os objetivos e linhas mes-
tras da- política. da Sociedade;

V - deliberar sobre as diretrizes ope-
racionais da Sociedade, suas aplicações
financeiras e de investimentos, obedeci-
das as determinações- soberanas da As-
sembléia Geral; e

VI - atribuir funções e atividades aos
membros da Diretoria, ratear seus ho-
norários e convocar suas_ reuniões, sem
prejuízo do disposto no art. 99

Parágrafo único. Em suas ausências
temporárias e impedimentos, o Diretor
Presidente será substituído:

a). pe:o Diretor Vice-Presidente que
indicar,

b) na falta de indicação, ou no im-
pedimento do indicado, bem como em
caso de vaga, por deliberação de Assem-
bléia Geral.

Art. 89 - Compete aos Diretores Vi-
ce-Presidentes auxiliar o Diretor-Presi-
dente na fixação dos objetivos e linhas
mestras da política da Sociedade e de
suas diretrizes operacionais, cabendo-lhes
ainda, e também aos demais Diretores,
coordenar, auxiliar e praticar as ativi-
dades e funções da Diretoria de acor-
do com as atribuições e diretrizes for-
mu atlas pelo Diretor-Presidente.

-
Art. 99 - A Diretoria reúne-se ordi-

nariamente pelo menos uma vez por se-
mana e, extraordinariamente, sempre
que convocado. pelo Diretor-Presidente
ou por 1/3 (um terço) de. seus mem-
bros, deliberando por maioria absoluta.
Compete-lhe, .privativamente:

I - autorizar a alienação .e a one-
ração dos bens constantes do ativo per-
manente da Sociedade;

II - formular e submeter à delibe-
ração da Assembléia Geral as propos-
tas de alteração deste Estatuto, acom-
panhadas, quando for caco, do compe-
tente parecer , do Conselho Fiscal se em
funcionamento; e

III - convocar a Assembléia Geral no
caso do art. 79, parágrafo único, letra

Art. 10. A Sociedade sem prejuízo do
art. 79, inciso I, será representada:

I - por 2 (dois) membros da Dire-
toria, em quaisquer atas de aquisição
alienação ou- oneração de bens sociais
(art. 99 inciso I) assunção de obriga-
Céf'sç cambiais e prestação de garantia
fidejussória, tem como na nomeação de
procuiadores "ad judicia" Ou "ad
Botta", estes últimos sempre por prazo
certo e fira especifico, executado as
hipóteses dos parágrafos infra;

II - por 2 (dois) membros da Dire-
toria, por um deles e um procurador ou
por 2 (dois) procuradores, nomeados na
forma do inciso I supra, em quaisquer
atos não expressamente mencionados
nesse inciso.

19 No endosso de cheques para de-
pósitos em suas contas -correntes ban-
cárias a Sociedade poderá ser represen-
tada por um procurador -nomeado na
forma do inciso I.

§ 29 Fora do Pais, por deliberação
da Diretoria (art. 99), que lhe servira
de mandato, a Sociedade poderá ser- re-
presentada por 1 -(um) procurador no-
meado por prazo certo e fim específico.

g 39 Em casos especiais, per delibe-
ração da Diretoria (art. 99), que lhes
servirá de mandato, a Sociedade pode-
rá ser representada por (dois) procura-
dores, nomeados por prazo certo e fim
especifico, para a prática dos atos pre-
vistos no inciso .I deste artigo.

Art. 11. A substituição -dos meeribies
da Diretoria, exceptuada a do Diretor-
Presidente (art. 79, parágrafo único),
processar-se-a pelo seguinte modo:

- I - nos impedimentos e ausências
temporárias, por outro membro da Di-
retoria, consoante deliberação desta ou
indicação de Assembléia Geral;
II - nas vagas, por qua-quer tercei

ro, por deliberação da Diretoria ou de
Assembléia Geral:

outrora se
Dos Diretores Adjuntos

Art. 12. A Assembléia Geral pode
Igualmente eleger até 5 (cinco) Diretores-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N9 150, DE 23 DE MAIO
DI1 1978

O oupe..intenueite da Superintendên-
cia de Seguros Privados, usando da com-
petência delegada pe.a Portaria n9 55,
de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro
de Estado da Indústria e do Comércio,
e tendo em vista o disposto no artigo
77 do Decreta-lei n9 73, de 21 de no-
vembro de 1966, na Resolução n9 7, de

• 16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processe SUSEP número ..• •
005-1041-78, resolve aprovar as altera-
ções introduzidas no Estatuto da 	
CONLIND - Companhia de Seguros, com
sede na cidade de São Paulo, SP, 'dentre
as quais a relativa ao aumento de seu
capita, social de Cr$ 60.000.000,00 (ses-
senta milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 120.000.000,00 (cento e vinte mi-
lhões de cruzeiros), mediante aproveita-
Mento de reservas disponíveis, conforme
deliberação de seus acionistas em As-
sembléias Gerais Extraordinárias, rea-
lizadas em 13 de fevereiro e 30 de mar-
ço de 1978, devendo a Sociedade, no en-
tanto, na primeira Assembléia Geral Ex-
traordinária que realizar, reformular o
.artigo 20, a fim de ser eliminada •
menção feita a "balanço intercalar",
tendo em vista que às Sociedades Se-
guradoras não é permitido o levanta-
mento de balanço intermediário (De-
creto n9 60.459-67 - art. 63 - Hem I
e Instruções Anexas à Circular 	
SUSEÈ n9 14-73 -Itens 801 e 802).. -
A4theU Amara/.
Ata da Assembléia Geral Extraordinária

realizada em 13 de fevereiro de 1973.

C.G.C. n9 61.565.131/0001-00
Aos treze dias do mês de fevereiro do

ano de mil novecentos -e setenta e oito,
irs 10:00 (dez) horas, na sede social, reu-
niram-se acionistas da COMIND -
Companhia. de Seguros,. representando
mais de 2/3 (dois terços) do capital so-
cial com direito a voto, conforme assi-
naturas lançadas no livro de "Presen-
ça de Acionistas", em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, regularmente con-
vocada por edital publicado no "Diário
Oficial do Estado" nos dias 3, 4 e 9, e
no "Diário Popular", nos dias 3, 11 e
12 de fevereiro de 1978. Verificada a
existência de "quorum" e a prsesença
do Sr. Persano Pacheco e Silva Júnior,
membro efetivo do Conselho Fiscal, as-

tire de Serviço número 170, de 8 de se-
tembro de 1977, resolve:

Conceder aposentadoria de acordo com
o artigo 176, item II, combinado com o
artigo 178, item I, alínea a, da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952, com
a nova redação dada pela Lei número
6.481, de 5 de dezembro de 1977, a Mer-
cedes Juncá. Trindade, matricula n9 ..
2.297.849 no cargo de Professor Adjun-
to, matrícula UFF número 353, Código
M-401.5 do Quadro Permanente desta
Universidade. (Processo número 6.930 de
1978): - Darcira Motta Monteiro.
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cação, publicado no Diário Oficial do Es-
tado e no Diário Popular, nos dias 21,
22 e 23 de março de 1978, do seguinte
teor: "COMLND — Companhia de Se-
guros — CGC número 	
61.565.131/0001-00 — Assembléia Geral
(s.sisaria, e Extraordinária — Convo-
cação — São convidados os senhores
acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária e Extraordinária, às
10:00 (dez) horas do dia 30 de março
de 1978, na sede social à Rua São Ben-
to número 308, a fim de deliberarem a
respeito da seguinte ordem do dia; a)
Exame, discussão e votação do balanço
Geral e Conta de lucros e perdas, acom-
panhadas do respectivo relatório e pa-
receres do Conselho Fiscal e de Audi-
tores Independentes, referentes ao exer-
cício de 1977; b) Eleição da Diretoria
e do Conselho Fiscal, com fixação das
remunerações dos órgãos da Sociedade;
O) Exame, discussão e votação da Pro-
pos•a so Consaho de Administração ue
aumento do capital social de 	
Cr$ 80.000.000,00 (sessenta milhões de
cruzeiros) para Cr$ 120.000.000,00 (cen-
to e vinte milhões de cruzeiros), me-
diante incorporação de reservas acom-
panhada do respectivo Parecer do Con-
selho Fiscal. São Paulo, 16 de março
de 1978. — Carlos Eduardo Quartim
Lanosa — Presidente". Não tendo siso
requerida a leitura dos documentos de
que trata o item "a" da ordem do dia,
o Senror Presidente lembrou aos pre-
sentes que ars foram publicados, na
Integra, do "Diário Oflical do Estado"
de 2 e no Diario . Popular de 8, am-
bos de março de 1978, e estiveram à
disposiçao dos acionistas, conforme avi-
sos puo.icados no Diário Oficial do Es-
tado e no Diário Popular dos dias
25 e 28 de fevereiro e 19 de março de
1978, determinou-me em seguida que
lesse o Parecer dos Auditores Indepen-
dentes, assim redigido: "Relatório doe
Auditores — Examinamos o balanço pa-
trimonial da COMIND -- Companhia
de Seguros, levantado em 31 de dezembro
de 1977, e as respectivas demonstraçao
da Conta de Lucros e Perdas e demons-
tração suplementar das mutações no
patrimônio líquido para o ano findo na-
quela data. O nosso exame foi efetua-
do de acordo com as normas de audi-
toria geralmente aceitas e, conseqüente-
mente, incluiu as provas nos registros
contábeis e outros procedimentos de au-
ditoria que julgamos necessários nas cir-
cunstancias, obtendo Inclusive confirma-
ções dos depositários para os titu os
custodiadas. Em nossa opinião, as refe-
ridas demonstrações financeiras refle-
tem com propriedade a posição finan-
ceira da COMIND — Companhia de se-
guros em 3,1 de dezembro de 1977 e os
resultados das sue operações referen-
tes ao ano findo naquela data, de acor-
do com as nonnas gerids de contabili-
dade estabelecidas pela Superintendên-
cia de Seguros Privados, as quais, ex-
ceto pela mudança de critério na apre-
sentação de resultados comentada na
nota 1.h, foram aplicadas em bases uni-
formes em relação ás do ano anterior.
São Paulo, 20 de fevereiro de 1978. —
Sócio Responsável. Taild Ilirashima —
Contador CRC — SP. ........ .........
56.189 CPP. 007.568.818 — GEMEC
RAI-72.015-7-FJ. Arthur Andersen
Co — CRC -a- SP. 123 — GEMEC —
RAI-72.015-PJ — CGC. 	
33 . 017 . 310/0001-78. Após discutidos os
documentos, deliberaram os presentes,
unanimemente, efetuar sua votação, dis-
pensada a presença do auditor indepen-
ciente conforme faculta a Lei nii—e-o
6.404-76, no 1) 29 de seu art. 134. Com
abstenção dos legalmente impedidos fo-
ram os referidos documentos aprovados
ror unard m fdade. Passando-se ao te-n
"b", verificou-se, por unanimidade, e
com a abstenção voluntária dos interes-
sados diretos, o seguinte: para a Di-
retoria, foram receitas, como Direta
res, os Senhores João Alfredo de Para-
naguá Monis, soão Carlos Vogt e Pedro
Pereira de Freitas, e, como Diretor

Auj u s.o, o Senhor Cleto Araújo da
Cunha; foi fixada, para a Diretoria, in-
clusive o Diretor Adjunto, e para o ór-
gão da Presidência, a remuneração glo-
bal mensal de até 5.000 (cinco mil)
vezes o valor das Obrigações ReajUs-

táveis do Tesouro Nacional vigente no
corrente mês de março; para o Con-
selho Fiscal, como membro efetivos, foi
reeleito o Senhor Fernando Millet de
Oliveira, e eleitos os Senhores Bento de
To edo Mendes Pereira, brasileiro, ca-

.sado, advogado, residente e domiciliado

Adjuntos, adi/Matas ou não, com man-
dato Te 1 (um) ano, permitida a reelei-
ção, fixando-lhes a remuneração global,
que será rateada por ato do Diretor-
Presidente.

19 Aplica-se aos Diretores Adjun-
tos o disposto nos parágrafos 29 e 39
do art. 69;

1 29 As funções especificas de cada
Diretor Adjunto serão determinadas por
ato do Diretor-Presidente;

I 39 Os Diretores Adjuntos serão suba-
titultos, tanto no caso de impedimen-
tos e ausências temporárias, como no
caso de vaga, mediante deliberação a
Diretoria (art. 99) ou indicação de As-
sembléia Geral.

CAPITULO V
Do Conselho Fiscal

Art. 13, O Conselho Fiscal, nos exer-
cidos em que for solicitada sua instala-
ção, será composto de 3 (três) mem-
bros efetivos e suplentes em igual nú-
mero, acionistas ou não, residentes no
Pais e eleitos pela Assembléia Geral, que
lhes fixará a remuneração respectiva.

Parágrafo único. Aplica-se aos mem-
bros do Conselho Fiscal o disposto nos
paragrafos 29 e 39 do art. 69

Art. 14. Nos impedimentos ou ausên-
cias temporárias e nas casos de vaga,
-os membros efetivos do Conselho Fiscal
serão substituídos pelos suplentes na
ordem de idade a começar pelo mais
Idoso, ressalvados os casos de sup:éncia
legai.

Art. 15. O Conselho Fiscal funciona-
rá sempre que necessário, em conjunto
ou individualmente, independentemente
de convocação, para atender a todas as
Incumbências mie lhe sejam conferidas
par lei.

andamo vs

Das Assembléias Gerais
Art. 16. A Assemb.éla Geral se refi-

ne ordinariamente nos três primeiros
meses após o término do exercício so-
cial e extraordinariamente sempre que
necessário (art. 83, inciso II; do De-
creto 80.459-67).

CAPITuLo
Do Exercício Social, Demonstrações

Financeiras e Destimição do Lucro

Art. 17. O exercício social principia
em 19 de janeiro e finda em 31 de de-
zembro de cada ano.

Art. 18. Os membros da Diretoria te-
rão direito à participação, equivalente
ao máximo legal, no resultado do exer-
cício, deste deduzidos os prejuízos acu-
mulados e a provisão para o impostO
de renda, obedecido quanto a forma
do seu rateio o inciso VI do art. 79

Art. 19. O lucro liquido, que é o
resultado do exercício depois das de-
duções previstas em lei e neste Esta-
tuto, terá a destinação seguinte:

a) obrigatoriamente 5%	 (cinco por
cento) à formação de Reserva Legal até
o !imite de lei:
te o necessário para constituição de

outras reservas exigidas por lei espe-
cial;

c) por proposta da Diretoria, aprova-
•d'a pela Assembeia Geral:

I — Distribuição, em cada exercício
.social, de dividendo obrigatório de, peio
.menos, 25% (vinte e cinco por cento)
do lucro liquido nele apurado, respei-
tados os mínimos previstos no artigo

.59, paregrafos 19 e 29, prevalecendo sem-
pre o que for maior;

II — O restante para outras destina-
ções, facultadas e obedecidas as pres-
crições de lei.

Art. 20. Com base no lucro apurado
na demonstração financeira do exer-
cício social ou em balanço patrimonial
intercalar especialmente levantado pela
Diretoria e aprovado pelo Conseho Fis-
cal, se em funcionamento, a Sociedade
poderá constituir reservas e distsibuir
dividendos antecipados e a participação
prevista no ort. 18, "ad referendum" da
Assembléia Geral.

caerruso vrn
Disposições Gorais

Art. 21. Os acionistas regularmente
constituídos em mora na integralização

.das ações que subscreveram pagarão á
Sociedade os juros de 6% (seis por cen-
to) ao ano, bem como a multa de 5%
(cinco por cento) do valor da presta-
ção devida, corrigida monetariamente
aos mesmos índices de reajustamento
das Obrigações Reajustáveis do Tesou-
ro Nacional ou outro titu o que as subs-
titua (art. 106, 29, da Lei número
6,404-70.

CAPITULO IX
InsposiçCes Transitórias

Art. 22. Os atuais ocupantes da Pre-
sidência e da Diretoria Executiva pas-
sarão a compor a Diretoria (art. 69)
os primeiros com as designações altera-
das de Presidente e Vice-Presidentes
;era Diretor-Presidente e Diretores Vi-
ce-Presidentes, respectivamente, a partir
da aprovação deste Estatuto, pelas au-
toridades competentes, e até o término
dos mandatos em curso.

Parágrafo único. O atual Conselho de
Administração se extinguirá quando da
aprovação deste Estatuto pelas autori-
dades competentes.
t esta a proposta que temos a hon-

ra de submeter à aprovação dos Senho-
res Acionistas. São Paulo, 2 de feve-
reiro de 1978. — Thomaz Gregeri Vali
Chaves, Luiz Marcello Moreira de Aze-
vedo, Carlos Eduardo Quartim Barbosa,
Mário Sie, ca Júnior, Paulo Pompeia Ga-
vião Gonzaga. Parecer do Conselho
Fiscal. Aos dois dias do mês de feve-
reiro do ano de mil novecentos e se-
tenta e oito, às 14:00 horas reuniram-
se os membros do Conselho Fiscal da
COMIND — Companhia de Seguros. —
Por unanimidade, decidiram emitir o
seguinte parecer: "Parecer do Cone , ho
Fiscal. Os membros do Conselho Fis-
cal da COMIND -- Companhia de Se-
guros abaixo assinados, examinando, nes-
ta oportunidade, proposta do Conselho
de Administração de adaptação do Es-
tatuto Social à Lei número 6.404-76, são
de parecer que a mesma deve ser apro-
vada posque de interesse da Sociedade.
São Paulo, 2 de fevereiro de 1978. —
Persano Pacheco' e Silva Júnior, Fer-
nando Millet de Oliveira, Dagoberto Pá-
dua Sanes. — Em seguida, o Senhor
Presidente colocou em discussão a
proposta de adaptação dos Estatutos que,
em votação, foi aprovada unanimemen-
te; declarou então o Sr. Presidente
aprovada a alteração dos Estatutos So-
ciais que, uma vez homologados pela Su-
perintendência de Seguros Privados —
SUSEP, passarão a vigorar com a re-
dação proposta pe o Conselho de Ad-
ministração. Dada a palavra a quem
mais dela quisesse fazer uso, ninguém
se manifestando, deu o Sr. Presidente
por encerrada a Assembléia, agradecen-
do a presença de todos. Para constar,
eu. João Alfredo de Paranaguá Monis
lavrei a presente Ata que, lida e acha-
da conforme, vai por todos assinada.

A presente é cópia fiel lavrada no li-
vro próprio. — Carlos Eduardo Quartet?.
Barbosa, Presidente — João Alfredo de
Parancoud Montz, Secretário COMIND
Banco de Investimento S. A. Imo-
bil á-es e Mministradora Brooklyn S.A.
- Companhia Cearense de Comércio e

Participações.
Paulo Pompela Gavião Gonzaga —

João Alfredo de Paranagud Monis —
Persano Pacheco e Silva Júnior — João
Baptista Marno Júnior.

Ata da Assembléia Geral OrdIndrto e
Extraordinciria da Comind Companhia
de Seguros, realizada em 311 de março
de 1978.

C. G. C. n9 61.565.131/0001-00
Aos trinta dias do mês de março

de mil novecentos e setenta e oito, às
10:00 (dez) horas, na sede social, reu-
niram-se em Assembléia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária, nos termos do art.
133, parágrafo único, da Lei número ..
6.404-76, acionistas da COMIND —
Companhia de Seguros, estando presen-
te o Senhor Persano Pacheco e Silva
junior, membro efetivo do Conselho Fis-
cal. Verificada a existência de "quo-
rum" legal, conforme assinaturas cons-
tantes do "Livro de Presença de Acio-
nistas", assumiu a Presidência, na for-
ma estatutária, o Senhor Carlos Edu-
ardo Quartim Barbosa, presidente da
Sociedade, que convidou a mim, João
Alfredo de Paranaguá Moniz, para Se-
cretário. A pedido do Senhor Presiden-
te„1 aos presentes o edital de conuvo-

nesta Capital à Rua Arquiteto Jaime
Fonseca Rodrigues, 154, portador da Cé-
dula de Identidade RG número 482.154
e CPF 026.368-34; e Ruy Assumpça0

•Júnior, brasileiro, casado, bancário re-
sddente e domiciliado nesta Capital, à
Rua Batatais número 3039, 99 andar —
Apartamento 92, portador da Cédula de
Identidade RG 2.331.262 e CPF 	
006.926.898-34; e, como suplentes. foi

ree'eito o Senhor Dagoberte Pádua Bai-
les, e eleitos os Senhores Persano Pacho-

,Co e Silva Júnior, brasileiro, casado, ad-
ministrador de empresas, residente e do-
mlicliado nesta Capital à Rua Groen-
lândia, 1170, portador da Cédula de Iden-
tidade RO 531.6111 e CPF 024.181.428-68
e Sérgio Figueiredo Me'lo, brasileiro,
casado, engenheiro, residente e domei-
/lado nesta Capital à Rua Alberto Fa-
ria, 1946, portador da Cédula de Iden-
tidade RG número 577.797 e CPF nú-
mero 004.264.888-34; com a remunera-
ção global mensal de até 218 vezes o
valor das Obrigações ReajliStáVels do
Tesouro NaciOnte Vigente no mos em
curso, a ser oatribuida aos membros que
estiverem no exercido de suas funções
Ern seguida, determinou-me o Senhor
Presidente que, em cumprimento ao
Item "c" da ordem do dia, lesse o teor
d:a Proposta do Conselho de Adminis-
tração e respectivo Parecer do Conselho
Piscai, assim redigidas: 'Proposta do
Conselho de Administração -- Senhores
Acionistas: tendo em vista as interesses
da Sociedade, os membros do Conselho
de Administração propõem a elevação
do capital soda; de Car$ 60.000.000,00

milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 120.000.000,00 (cento e vinte mi-
lhões de cruzeiros), mediante o apro-
veitamento de Cr$ 60.000.000,00 (ses-
senta milhões de cruzeiros) de reservas
da rubrica "Reserva para Aumento de
Capital — Lucros", emitindo-se novas
ações a serem distribuídas por bonifi-
cação aos Senhores Acionistas na pro-
porção das ações que possuírem na data
da Assembléia. Aprovada que seja esta
Proposta, o • art. 59 "caput", do Esta-
tuto Social passarà a ter a seguinte re-
dação: "Art. 59 — O capital soda' é
de Cr$ 120.000.000,00 (cento e vinte mi-
lhões de cruzeiros), dividido em 	
120 000.000 (cento e vinte milhões) de
ações nominativas, no valor nominal de
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma d'as
aliais 72.000.000 (setenta e dois milhões)
Ordinfolas e 48.000.000 (quarenta e oito
milhões) preferenciais. São Paulo, 16
de março de 1978. — Carlos Edeardo
Quartim Barbosa. Paulo Pompéia Ga-
vião Gonzaga. Mário Sierca Júnior.
Thomaz G-egori. Vall Chaves e Luiz
Marcello Moreira de Azevedo. Parecer
do Conselho Fiscal -- Os membros do
Conselho Fiscal da COMIND — Com-
panhia de Seguros abaixo assInados,
tendo examinado a Proposta do Cons.,-
lho de Administração de 16 de março
de 1978, de aumento do capita' social de
Cr$ R0.000.000.00 (sessenta milhões de

cruzeiros) pare Cr$ 120.000.000,00 (cen-
', • "I- ^,11hões de cruzeiro-A. me-
rit.s.rtte 1neornorae§o de reservas no mon-

tante de Cr$ 60.000.000,00 (sessenta mi-
ns-em de cruzeiros) são de parecer que
a mesma deve ser aprovada, po- ser no
entender dos signatários, favorável soa
Interesses da Companhia e principal-
mente de seus acionistas. São Paulo.
17 de marco de 1978. — Persano Pa-
checo e Silva Júnior. Fernando Millet
de oliveira e DagOberto Pádua Saltes.
Terminada a leitura. foi a Proposta dis-
cutida e votada, verificando-se sua una-
nime anrovacão, declarou então o Se-
ne.or Presidente aprovado o aumento e
alterado o Estatuto Social na forma
proposta pelo Conselho de Administ ra-
çIo. Dada a palavra a quem dela qui

-sesse fazer uso. ninguém se manifestan-
do. deu o Senhor Presidente por encer-
rede a Assembléia, agradecendo a pre-
sença de todos. Para constar eu. iodo
Alfredo de Paranagud Monta lavrei a
presente Ata. oue. 'ide e achada con-
forme. vai por todos assinada. — Carlos
Penareln Quarnm Barbosa Presidente —
João Alfredo de Pamnofnuf Meniz. Se-
cretário — Paulo Pommect Gavião (moi-

- João Alfredo de Paranaguá Mo-
niz — Permito Pachei,h e Si itla Jti771,-,r
— João Baptista /teimo Júnior.

ESTATUTO SOCIAL DA "COMIND --
COMPANHIA DE SEGUROS"

CAPITULO I

Da Denominação, Sede, Objeto e
Duração

Art. 1, COMIND — Companhia de
Seguros, constituída em 15 de julho de
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1964, sob a denominação de 4Anhan-
guera — Companhia de Seguros", e au-
torizada a funcionar pelo Decreto núme-
ro 56.41. de 26 de abril de 1965, é uma
sociedade anónima. que se rege por este
Estatuto, e pelas disposições legais apli-
cáveis.

Art. 29 A sociedade tem sede e foro
na Capital do Estado de São Pau'o, Bre-
811, podendo, por deliberação da Direto-
ria, abrir agências e sucursais no País
ou no Exterior, respeitados os preceitos
legais e regulamentares.

Art. 3.° A sociedade tem por Objeto a%
operações de seguro dos ramos elemen-
tares e do de vida.

Art. 4° A sociedade tem duração por
Prazo indetermine/3o.

CAPITEM, ri
Do Capital Social e das Ações

Art. 5° O capital social 4 de 	
Cr$ 120.000.000,00 (cento e vinte mi-
lhões de cruzeiros), dividido em 	
120.000 000 (cento e vinte milhões) de
ações nominativas, no valor nominal de
C -$ 1,00 (um crueeme) cada urna, das
quais 72.000.000 (setenta -e dois milhões)
ordinárias e 48.000.000 (quarenta e oito
milhões) preferenciais.

6 1° — As ações ordinárias nominati-
vas. obedecidos os preceitos de lei. será
distribuído um dividendo anual mínimo
de 5,4% (cinco inteiros e quatro decimal)
por cento) do valor nominal destas ações,
ressalvados os direitoa das ações prefe-
renciais	 2°).

2° -- As ações p-eferenciais nomi-
nativas, que não tem direito de voto MI
outras vantagens, terão a.s seguintes pre-
ferencias;

I — prioridade no reembolso do Capital
Social;

II — prioridade na distribuição se um
dividendo anual mínimo de 6% (seis por
cento) do valor nominal destas adies; e

III — participação no lucro liquido
que lhes assegure dividendo superior em
10% (dez po cento) ao distribuído ia
ações ordinárias.

I 3° — A cada ação ordinária corres.
ponde um voto nas deliberações da As-
sembléia Geral.

4° — A sociedade não tem ações :Oh
a forma endossável.

§ 50 — E' vedada a conversão de adies,
preferenciais em ações ordinárias e vice-
versa.

11 6° — A Sociedade tem o prezo de 15
(quinze) dias para completar o desdo-
b- emento ou grupamento de títulos múl-
tiplos ou caute'as, contado tal prazo do
pedido escrito do acionista, mediante
cobrança do custo correspondente.

CAPITULO III

Da Administração
Aia: 6.0 A Sociedade é administrada

por uma Diretoria, constituida, de, no
mínimo. 3 (três) e no máximo, 7 (sete)
membros, acionistas ou não, residentes
no País, eleitos pela Assembléia Gera!,
que lhe fixará a remuneração, sendo 1
(um) Di• etor Presidente e até 3 (três)
Diretores Vice-Presdentes, com mandato
de 3 (três) anos; e até 3 (três) Direto-
res sem designação especifica, cm man-
dato de 1 (um) ano, admitida a reelei-
Ça0.

6 1° — Na forma do artigo 109, do
Decreto-lei número 73, de 21 de novem-
bro de 1966. os membros da administra-
dto gãO solidariamente responsáveis pe-
los prejuízos causados a terceiros, inclu-
sive os acionistas, em consequência do
descumprimento de leis e instruções refe-
rentes as operações de seguro, resseguros,
ou retrocessão, notadamente pela falta
de constituição das reservas obrigatórias.

2° — Os membros da Diretoria to-
mam posse depois de ap-ovados os seus
nomes pelas autoridades governamentais
competentes, mediante termo lavrado em
livro próprio, dispensada a garantia de
gestão.

6 3° -- Os membros da Diretoria per-
manecem no exercício dos cargos para
es quais foram eleitos até a posse dos
neue substitutos. havendo-se para esse
efeito como automaticamente pro-roga-
dos os respectivos mandatos, obedecidas
as l i mitaçOes legais.

Art. 7° Compete ao Diretor Presiden-
te•

I — representar iso'adamente a Socie-
dade, ativa e passivamente, em juizo DO
fora dele, sem prejuízo do disposto no
artigo 10;

TI --conduzir os trabalhei da Diretoria
e presidir suas -euniões, nas quais exer-
cerá, se necessário, voto de qualidade;

III — convocar, instalar e presidir lia
Assembléias Gerais, escolhendo 1 (uni)
secretário entre os presentes;

IV — fixar os objetivos e linhas mes-
tras da politica da Sociedade;

V — deliberar sobre as diretrizes ope-
racionais da Sociedade, suas aplicações
financeiras e de investimentos, obedeci-
das as determinações soberanas da As-
sembléia Geral; e

VI — atribuir funcões e atividades aos
membros da Diretoria, ratear seus hono-
rários e convocar suas -eunides, sem
prejuízo do disposto no artigo 9°.

Parágrafo único -- Em suas ausências
temperarias e impedimentos, o Diretor
Presidente será substituido.

a) -- pelo Diretor Vice-Presidente que
Indicar;

b) — na falta de indicação, ou no im-
pedimento do indicado. bem como em
caso de vaga, por deliberação da Assem-
idéia Geral.

Art. 8° Compete aos Diretores Vice-
Presidentes auxiliar o Diretor Presidente
na fixacãe dos obietivos e linhas mestras
da ladeies da Sociedade e de suas di-
retrizes operacionais, cabendo-lhes ain-
da. e também aos demais Diretores, co-
ordenar, auxiliar e praticar as ativera-
des e funções da Diretoria de acordo com
as atribuições e diretrizes formuladas pelo
Diretor Presidente.

Art. 9° A Direto.da reune-se ord ina-
riamente nelo menos uma vez po- sema-
na e. extraordinariamente, sempre que
convocada pelo Diretor Presidente ou por
1/3 (um terço) d seus membros, delibe-
rai" por maioria absoluta. Compete-
lha privativamente:

I -- autor izar a alienação e a mereceis
dos bens constantes do ativo pe-manente
da Sociedade;

ri — fermuler e submeter a. delibera-
cão da Assembléia Geral as propostas de
alteracão deste Estatuto, acompanhadas,
coando for o caso, do competente parecer
do Conselho Fiscal, se era funcionamen-
to: e

III — convucar a Assembléia Geral no
caso do artigo 70, parágrafo único, le-
tra "h".

Art. 10. A Sociedade, sem prejuízo
do a tigo 7°, inciso I, será representa-
da:

I — por 2 (dois) membros da Diretoria,
era quaisquer atos de aquisição, aliena-
ção ou oneração de bene sociais (artigo
9°, inciso I), assunção de obrigações
cambiais e prestação de garantia fidejus-
sória, bem como na nomeação de P ro

-curadores "ad judicia" ou "ad negotia"
estes 'latimos niempre por prazo certo
e fim especifico, excetuadas as hipóte-
ses dos pa ágrafos infra;

II — por 2 (dois) membros da Dire-
toria. por um deles e um procurador ou
por 2 (dois) procuradores, nomead os na
forma do inciso I supra, em quaisquer
atas não expressamente mencionados
nesse inciso.

6 19 — No endosso de cheques para de-
pósitos em suas contas cor entes ban-
cárias a Sociedade poderá ser represen-
t-da por um procurador nomeado na. for-
ma do inciso I.

§ 2° — Fora do pais, por deliberação
da Diretoria (artigo 9°) que lhe servi á
de mand ato. a Sociedade poderá ser re-
presentada por 1 (um) procurador no-
meado por prazo certo e fim especifico.

§ 30 — Em casos especiais, por deli-
beração da Direto ia (artigo 9°), que lhes
servirá de mandato, a Sociedade pode-
rá ser representada por 2 (dois) prece-
rodere,s, nomeados por prazo certo e fim
esnecifico, para a prática dos atos pre-
vistos no inciso I deste a-tigo.

Art. 11 A substituição dos membros
da Diretoria, excetuada a do D vetor
Presidente (artigo 7°, parágrafo único),
processar-se-á, pelo seguinte modo;

1— nos impedimentos e ausências tem-
porárias, por outro membro da Direto-
ria, consoante deliberação desta ou indi-
cação de Assembléia Geral;

II — nas vagas, por qualquer terceiro,
por deliberação da Diretoria ou de Aa-
sembléia Geral.

CAPITULO ri
Dos Diretores Adjuntos

Art. 12. A Assembléia Geral pode
igualmente eleger até 5 (cinco) Dire-
tores Adjuntos, acionistas ou não, com
mandato de 1 (um) ano, permitida a re-
eleiçãão, fixando-lhes a remuneração glo-
bal, que será roteada por ato do Direto,'
Presidente.

§ 1° — Aplica-se aos Diretores-Adjun-
tos o disposto nos parágrafos 2° e 3°, do
artigo 60;

6 2° — As funções especificas de cada
Diretor Adjunto serão determinadas por
ato de Diretor Presidente.

39 — Os Diretores Adjuntos serão
bubstituidos, tanto no caso de impe-
dimentos e ausências temporárias, como
no caso de vaga mediante deliberação da
Diretoria (artigo 9°), ou indicação de As-
sembléia Geral.

CAPITULO iv
Do Conselho Fiscal

Art. 13 — O Conselho Fiscal, nos
exe:cicios em que for solicitada sua ins-
talação, será composto de 3 (três) mem-
bros efetivos e suplentes em igual número
acionistas ou não, residentes no País e
eleitos pela Assembléia Geral, que 1hea
fixará a remuneração respectiva.

Parágrafo único — Aplica-se aos mem-
bros do Conse'ho Fiscal o disposto nos
parágrafos 2° e 30 do artigo 6°.

Art. 14. Nos impedimentos ou ausên-
cias temporárias e nos casos de vaga,
os membros efetivos do Conselho Fiscal
serão substituidos pelos suplentes na or-
dem de 'Sede a começar pelo mais idoso,
ressalvados os casos de suplência legal.

Art. 15. O Conselho Fiscal funciona-
rá sempre que necessário, era conjunto
ou individualmente, independentemente
de convocação, para atender a todas
as incumbências que lhe sejam conferidas
por lei.

meneio yr
Das Assembléias Gerais

Art. 16. A Assembléia Geral se reu-
ne o-dinariamente nos três primeiros
meses após o término do exercício so:
cial, e extraordinariamente sempre que
necessário (artigo 63, inciso II, do De-
creto número 80.459-67).

CAPÍTULO vn
Do Excrescia Social, Demonstrações Fi-

nanceiras e Destinaçlio do Lucro

Art. 17. O exercício social principia
em 1° de janeiro e finda em 31 de de-
zemb-o de cada ano.

Art. 18. Os membros da Diretoria te-
rão direito à participação, equivalente ao
máximo legal, no resultado do exercício
deste deduzidos os preju zos acumulados
e a provisão para o imposto de renda, obe-
decido quanto aa forma do seu rateio
o inciso VI do atrigo 7°.

Art. 19. O lucro liquido, que é o re-
sultado do exercicio depois das deduções
previstas em lei e neste Estatuto, terá
a destinação seguinte:

a) — obrigatoriamente 5% (cinco DOI
cento) à rormaçao de Reserva Legal até
o limite de lei;

61 — o necessário para constituição de
outras reservas exigidas por lei especial;

c) — por proposta da lanetoria, apro-
vada pela Assemblé a Geral;

I — Distribuição, em cada exercício so-
cial, de dividendo obrigatório de. pelo
menos, 25% (vinte e cinco por cento)
do lucro líquido nele apurado, respeita-
dos os mínimos previstos no artigo ii•
parágrafos 1° e 2°, prevalecendo sempre
o que for maio;

TI — O restante para. outras destina-
ções facultadas e obedecidas as prescri-
ções de lei.

Art. 20. Com base no lucro apurado
na demonstração financeira do exercício.
social ou em balanço patrimonial inter-
calar especialmente levantado pela
retorta e aprovado pelo Conselho Fis-
cal, se em funcionamento, a Sociedade
pndeilt constituir reservas e distribuir
dividendos antecipados e a participação
prevista no artigo 18, "Ad referendum"
da Assembléia Geral.

CAPITULO viu
Disposições Gerais

Art. 21. Os ocionistas regularmente
constituídos em mora na integralização
das ações que subscreveram pagarão à
Sociedade os juros de 8% (seis por cento)
ao ano, bem como a multa de 5% (cinco
por cento) do va'or da prestação devida,
corrigida monetariamente ars mesmos
índices de reajustamento das Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional ou ou-
tro titulo que as substitua (artigo 106,
2°, da Lei número 6.404-76). — João Al-
fredo de Paranagud Monte. Diretor —
Pedro Pereira de Freitas, Dnetor.

(N9 7.751 — 20 6.78 -- Cr$ 11.400,00)

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO
DE 1978

O Superintenaente aa Superintendên-
cia da Borracha, no usa das atribuiçoes
que lhe confere o artigo 33, da Lei fleme-
ro 5.227, ao 1 de Janeiro de 1967, e ten-
do em vista o adsposto no inciso IV, acs
aru. 2.°, e art. 14, ao Decrego a.° s7.386,
de 5 de abrii de 1916,. bem como nos ar-
tigos 3.° e 19, do Regimento Interno apro-
vado pela rondai& Ministerial n.° 100, de
20-4-78, resolve:

N.° 83 — Bevogar a Portaria P-14-76,
de 7 de junho de 1978, que designa Ti-
bério Costa Conte, do quadro de fundo-
narios do banco da Amazónia S.A., co-
locaao a disposição da BUDHEVe,A, para
promover as medidas necessáriah a im-
'domação, organização e funcionamento
da Degegacia Itegionai da SUDHÈVBA em
Belém, esstado do Para.

PORTARIA P-64-78, DE 5 DE JUNHO
DE 1978

O Superintendente da Superintendeu-
da da borracha, no uso das atribuições
que lhe confese o artigo 33, da Lei núme-
ro 5.227, de 18 ae janeiro de 1967, e O
art. 20 do Regimento interno, aprovado
pela Portaria Ministerial n.° 100, de 20 de
abril de 1978, resolve:

N.° 64 — Considerar vago o cargo- de
Procurador Augarquico, Código SJ-1103.3,
referencia 47, co Quadgo Permanente
desta Superintendência, em virtuae ao
falecimengo cio ocupante, o bacharel Mar-
cego doimnra Tavares, ocorriao em 26 de
abril de 1978.

N.° 85 — Considerar vaga a função de
confiança de Chefe da Divisão de Con-
tencioso, da Procuradoria, Código DAI-
111.3, em virtude do falecimento do
ocupante, o PrIlicurador Autárquivo Mar-
celo Coimbra lavaras, coaigo St.1-1103-3,
reierencia 47, dasienado para a funçáo
pela Portaria P-29-78, de 20 de março de
1978, publicada, no DOU de 5-4-78, ocor-
rido em 264-78.

N.° 88 — Designa Tibério Costa Conte,
para exercer a função de confiança de
Chefe da Diviso de Créditos e lnsenti-
voe, Código LT-DAS-101.1, do Departa-
mento de Produçáo Agrícola constante da
Tabela Permanente desta Superintenaen-
eia, de que trata o Decreto n.° 79.164, de
25 de janeiro de 1977, vago em virtucte
dispensa de Sergio Corrêa Marques. —
José Cezario Menezes 4* Barros.
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Instituto Nacional de Previdência
Social

RELWAO RJ U9 27-78
PORTARIA N° 195, DE 14 DE

JUNHO DE 1978
c) Presidente do Instituto Nacional de

Previdência, Social, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto na
Instrução número 25, de 23 de novembro
de 1977, resolve:

Conceder aposentadoria, de aocrdo com
os artigos 101. item TII e 102, item I,
let. a "a", da Constituição, a Lázaro Fa-
rias Silva, matricula número 1.274.541,
ponto número 185.288, no cargo de Téc-
nico de Administração, Classe "B" Cedi-
go NS 923, Referência 44, do Quadro Per-
manente do extinto IPASE, com os pro-
ventos acrescidos do valor corresponden-
te à Função Código DAI-111.2, de Chefe
da Seção de Serviços Gerais (EEg), nú-
mero 1230249, do Serviço do Pessoal
(CEe), da Supe.intendência Local no Es-
tado do Ceará (SCE), integrada à es-
trutura provisória do INPS, nos termos
do artigo 180, alínea "h", da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, bem
como da vantagem prevista no artigo 10,
da Lei número 4.345, de 1964 (Processo
número 2.482-77).

PORTARIA N° 198, DE 14 DE
JUNHO DE 1978

O Pre.sidente do Instituto Nacional de
Previdência Social, no Uso de suas atri-
buições, resolve.

Dispensar Lázaro Farias Silva, matri-
cula número 1.274.541, • ponto número
185.268, Técnico de Administração, Clas-
se "E", código NS 923, Referência 44, da
Função de Chefe do Seção de Serviços
Gerais (EEg), Código DAI-111.2, núme-
ro 1230249, do Serviço do Pessoal (CEe).
da Superintendência Local no Estado do
Ceará (SCE), do Quadro Permanente do
extinto IPASE, integrada à estrutura
provisória do INPS, em virtude de ha-
ver sido aposentado. (Processo número
2.482 de 1977).

PORTARIA N9 197, DE 14 DE
JUNHO DE 1978

O Presidente do Instituto de Previdên-
cia e Assistência dos Servidores do Es-
tado, usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17 do Decreto-lei número
2865, de 12 de dezembro de 1940, e tendo
em vista o disposto na Instrução nú-
mero 25, de 23 de novembro de 1977, re-
solve:
Conceder aposentadoria de acordo com

os artigos 101, item III, parágrafo único
e 102, item I, letra "a" da Constituição,
com os proventos acrescidos da vanta-
gem prevista no artigo 10 da lei número

4.345, de 1964, a On-dina Silva Miranda,
matrícula número 1.382.352, ponto nú-
mero 187.203, no cargo de Agente Ad-
ministrativo, Classe "B", Código SA-801,
Referência 29. do Quadro Permanente do
IPASE. (Processo número 61.785-77)

O Diretor do Departamento de Previ-
dência Social, usando da competência
que lhe confere a PT-P-número 1 509,
de 26 de dezembro de 1977, resolve:

PORTARIA N9 006, DE 12 DE
JUNHO DE 1978

1 - Designar Aluísio Gomes da Silva,
matrícula número 1.870.534, ponto nú-
mero 181.394, ocupante do cargo de Agen-
te Adminitrativo, Classe "B", Código
SA-801. Referência 30, do Quadro Per-
manente do ex-IPASE, para substituir,
em seus impedimentos eventuais, o titu-
lar da Função de Chefe da Seção de
Aposentadoria e Pensões da CAPIN, Có-
digo DAI-111.1, número 1130045, subor-
dinada ao Serviço de Pensionistas, da
Divisão de Controle de Pagamento, deste
Departamento

'
 integrada à estrutura

worlishria do INPS (Processo número
5.003.845).

2 - Revogar a Ordem de Serviço DS
núme-o 25 de 14 de julho de 1976, publi-
cada no BI número 103, de 9 de agosto
de 1976, página 23.

PORTARIA RBAB N° 5 DE 11 DE
MAIO DE 1978

A Secretária Regional de Bem Estar,
no uso de suas atribuições, na forma
do disposto no artigo 142, inciso I. alínea
"a" cio Regimento Interno dO INPS, na
Portaria MPAS número 838, de 19 de
setembro • de 1977 e memorando circular
número 01-006.0-10-5-77. resolve:

Designar a servidora Vênia Maria Pai-
va de Azevedo, psicóloga, matricula nú-
mero 817.589, para exercer a função de
Encarregada de Análise - DAI-111..1,
número 2102283, na 'Coordenação Regional
de Reabilitação Profissional, cessando em
consequência os efeitos da Portaria Co-
letiva número 7, de 12 de março de 1976,
que a designou para responder pela refe-
rida Chefia. - Anna Heudyrice Almeida
Barros, Secretária Regional de Bem Es-
tar.

PORTARIA N° RPBB 75, DE 2 DE
JUNHO DE 1978

O Secretario laegional de Bem Estar
do INPS no Estado da Paraíba, no uso
de suas atribuições, na forma do dispos-
ta na P'T-MTP8 número 838-77, conside-

rando o artigo 142 do Regimento Interno
do INPS. aprovado pela Portaria MTPS
3283-73 e tenlo em vista o que consta do
Memorando Circular n° 01-006.0-1-75-77,
resolve:

Designar a servidora Alice Ferreira
Saltar, matricula número 877.405;ócu pan-
te do emprego de Assistente Social,
Classe B, Refe'ência 43, da Tabela Per-
manente do INPS, para exercer. na Co-
ordenação Regional da Reabilitação Pro-
fissional, desta Secrtaria Regional, in-
tegrada a Administração Unificada do
INPS, a função de Encaregada de Aná-
lise, Código DAI-111,1, n° 2109442. -
PORTARIA N° RRJNR-60-17-441-10, DE

8 DE JUNHO DE 1978
O Diretor do Centro de Reabilitação

Profissional, no uso de suas atribuições,
na forma do artigo 170. inciso I, do Re-
gimento Interno do INPS, resolve:

Designar a servidora Maria Isabel Ra-
nrS0 Gomes, matricula número 820.195,
ocupante do emprego de Técnico em Rea-
bilitação da Tabela Permanente do' INPS,
para exercer a função de Chefe da Ofi-
cina de Reabilitação Profissional, Códi-
go DAI-111.2, número 2212472, ficando
cessados, consequentemente, os efeitos da
Portaria número RRJNR-17-441-67, de
010377. publicada no BSL número 57, de
250377, que a designou para responder
pela referida função.

PORTARIA RALS N9 9, DE 31 DE
MAIO DE 1978

O Secretário Regional de Seguros So-
ciais, em Alagoas, no uso de suas atri-
buições, na forma do artigo 142, inciso
I. alínea "a". do Regimento Interno do
INPS. resolve:

Dispensar, a contar de 3 de abril de
1978, o servidor Diogenes Pacheco, ma-
trícula número 14.985, da função de Che-
fe Ae Equipe, DAI-111.2, número 2201645,
de. Condenação Regional Ae Acidetnes do
Trabalho. desta Secretaria Regional, em
face de sua aposentadoria publicada no
BS-INAMPS-01-78 e Didrio Oficiai da
União número 55-78.

PORTARIA RALS N° 10, DE 31 DE
MAIO DE 1978

O Secretário Regional de Seguros So-
ciais, em 'Alagoas, no uso de suas atri-
buições, na forma do artigo 142. Inciso
I. alínea "a". do Regimento Interno do
TNPS, resolve:

Dispensar, a contar de 2 de maio de
1978, o servidor Ayerba Calheiros Mar-

tina. matricula número 11.915, da função
de Encarregado de Análise DAI-111.1,
núme-o 2101646, da Coordenação Regio-
nal de Acidentes do Trabalho, desta Se-
cretaria Regional, em face de sua apo-
santacinria publicada no ES-INAMPS -
20-78 e Didrio Oficial da União núme-
ro 14-78.

PORTARIA RALS N° 11, DE 31 DE
MAIO DE 1978

O Secretário Regional de Seguros So-
ciais, em Alagoas, no uso de suas atri-
buições, na forma do artigo 142, inciso
I, alínea "a", do Regimento Interno do
INPS, resolve:

Dispensar, a contar de 31 de maio de
1978, o servidor Rita de Cássia Campos
Cavalcante, matricula número 830.541.
da função de Encarregado de Setor Téc-
nico DAI-111.1. número 1101641, da Co-
ordenação Regional de Perícias Médicas
desta Secretaria Regional, em face de
seu pedido de demissão conforme Por-
taria número RALP n.° 02-78.

PORTARIA RALS N° 12. DE 5 DE -
JUNHO DE 1978

O Secretário Regional de Seguros So-
ciais, em Alagoas, no uso de suas atri-
buições. na forma do artigo 142, inciso
I, alínea "a". do Regimento Interno do
TNPS. resolve:

Designar a servidora Maria Ascarina
Silva, matrícula número 35.657, Agente
Administrativo Classe "C", referência 33,
Para exercer a função de Chefe de Equipe
DAI-111.2. número 2201645, da Coorde-
nação Regional de Acidentes do Trabalho
desta Secretaria Regional, enquanto não
houver servidores ocupantes de cargos e
empregos integrantes da lotação da Ca-
tegoria Funcional de Técnico de Admi-
nistração correlata com a meama, de
aro• do com o Decreto número 77.112-76,
dispensando consequentemente, da fun-
ção de Encaregado de Aneise DAT-111.1,-
número 1101830, da Coordenação Regional
de Benefícios, a partir da data da posse
da função citada acima.

PORTARIA RAIZ N° 13, DE 5 DE
JUNHO DE 1978

O Secretário Regional de Seguras So-
ciais, em Alagoas, no uso de suas atri-
buições, na forma do artigo 142, inciso
I. alínea "a". do Regimento Interno do
INPS, resolve:

Designar a servidora Josimea de Barros
Pino, matrícula número 830.548. Agente
Administrativo, Classe "A", referência 25,
Para exercer a função de Encarregada
de Análise, DAI-111.1, número 1101630,
da Coordenação Regional de Benefícios,
desta Secretaria Regional.

NAINISTERIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

'PORTARTA RPIS-06. DE 30 DE MAIO n.o

A Secretária Regional de Seguros sociais do rNps nu piau', usando das .1..-ihnicães oito lhe são confiidas pelo artigo 142, item I. letra "a", do Regi-

mento Interno do INPS, anexo à Portaria MTPS - 3.283. de 18 de ç.t.rnbrn de 1973; nnblicada no BS - TIo - 239. de 11 de dezembro de 1973,

e em virtude do disposto na RS - INPS - 009.006, de 10 de ab ril de 1978, publicada no ES - DG - 007, de 11 de abril de 1978, resolve:

Designar as servidoras abaixo discrim inadas, ocupantes dos cargos a seguir -elficionados, do Quadro e Tabelas Permanentes do INPS, para exercerem

as funções indicadas, cessando, consequentemente. os efeitos dos atos anteriores que as designaram para responder pelas referidas funções:

I	

I	

SERVIDOR	 FUNÇAO
II
I 

Matricula Nome	 Cargo Efetivo	 Denominação	

I

Código	

I
I
I

Número
Número	 I

I	 I
!

I

	

15.159	 I Darcy Soares da Silva
1	 Fassi 	
I

	

42.486	 I Miriam de /Nazaré I
I	 Fortes Lustoea 	 	 Agente
I	 Administrativo
I
I	 I

Agente
Administrativo

Chefe de Seção
de Expediente

Secretaria
Administrativa 1111933

1111935

PORTARIA RPIS-08. DE 1 DE JUNHO nr 1978
A Secretária Regional de S.guros Sociais do TNPS no Piaul, usando das at,ibuicões nue lhe são conferidas pelo arti go 142, item 1" lo+ra "a", do Re gi-

mente Interno do INPS, anexo is Portaria MTPS - 3.283, de 18 de "ternbm de 1973, publicada no BS - TNG - 239. de 13 de dezembro de 1973,

e em virtude do disposto na RS - INPS - 009.006, de 10 de abril de 1978, nub licada no BS --- DG -- 007, de 11 de abril de 1978. resolve:
Designar o servidor Deodato Narciso de Ol iveira Cast-o, Agente Administrativo, matricula número 64.145, sA - 801.4. referência 33, para exercer

a função de Assistente da Divisa() de Benefícios Pecuniários, DAI - 112.3, nómer^ 1320.872, em carêter provisório, enquanto não houver servidor de cargo.
ou emprego integrante da lotação das Categorias Funcionais de Técnico de Administração ou Estatístico, correlatas em a referida função.



Cargo EfetivoNome

SERVIDOR

Matricula

Número
Denominação Código	 1	 =Mero

56.198	 Francisca de Oliveira
Costa	 .......	 .1	 Agente

Administrativo
64.165 Floripes Gomes Mes-

quita	 	 Agente
AdMinistrativo

Encarregada de
Anilhe

Chefe de Seção
de Expediente

111193a

1111955

TERMOS D
MINISTÉRIO

DA
FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESUMO DE CONTRATO
Espécie: Aditivo ao contrato de sublo-

cação de imóveis funcionais.

Objeto: Sublocação do 4.° andar do pré-
dio número 406, da Avenida Heráclito
Graça — Fortaleza — CE.

Modalidade de Licitação ou Fundamen-
to legal para dispensa: Dispensado pelo
Decreto-lei n.° 200-67, artigo 126, pará-
grafo 2.°, letra "g".

Classificação Orçamentária:
11.54.2.01-4.
NA n.° 5400022.
Data: 2-1-78.

Valor do Contrato e Despesas Adicio-
nais: Cr$ 1.177.176,00 (um milhão, cento
e setenta e sete mil, cento e setenta , e
seis cruzeiros).

E CONTRATO
Prazo de vigencia: 15-4-78 a 14-4-80.
Data do Contrato: 14-4-78.
Data: 16 de junho de 1978, — João

Evangelista de Araujo Júnior, Coordena-
dor.

RESUMO DE CONTRATO
Espécie: Aditivo ao contrato de sublo-

cação. de imóveis funcionais.
Objeto: Sublocação do prédio n.° 400,

da Avenida Heráciito Graça (Fortaleza
— CE.).

Modalidade de Licitação ou Fundamen-
to legal para dispensa: Dispensado pelo
Decreto-lei n.° 200-67, artigo 126, ~a-
grafo 2.°, letra "g".

classificação Orçamentaria:
11.54.2.01-4.
NA n.° 5400022.
Data: 2-1-78.
Valor do Contrato e Despesas Adicio-

nais: Cr$ 667.907,76 (seiscentos e ses-
senta e sete mil, novecentos e sete cru-
zeiros e setenta e seis centavos).

Prazo de vigência: 15-4-78 a 14-4-80.
Data do Contrato: 14-4-78.
Data: 16 de junho de 1978. — João

Evangelista de Araújo Júnior, Coordena-
dor.
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PORTARIA RP1S-On. DE 1 DE JUNHO DE 197v
A Secretária Regional de Seguros Sociais do INPS no Piauí, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 142, item I letra "a", do Regi-

mento Interno do INPS, anexo à Portaria MTPS — 3.283, de 18 de setembrn de 1973, publicada no BS — TNG — 239. de 13 de dezembro de 1373,
e em virtude do disposto na RS — INPS — 009.006, de 10 de abril de 1978, publicada no ES — DG —007, de 11 de abril de 1978, resolve:

Designar as servidoras abaixo discriminadas, ocupantes dos cargos a seguir • elacionados, do Quadro e Tabelas Permanentes do INPS, para exercerem:
as funções indicadas, cessando, consequentemente, os efeitos dos atos anteriores que as designaram para responder pelas referidas funções:

PORTARIA RSPS N° 281, DE 30 DE MAIO DE 1978
O Secretário Regional de Seguros Sociais, no uso de suas atribuições, na forma do disposto na PT — MPAS número 838, de 19 de setembro de 197E..

tendo em vista o que consta do Mem. Circular número 01 — 006.0 — 1075-77, resolve:
Designar Orlando Gemes, mat. número 34.148, ocupante do cargo de Agente Administrativo do Quadro Permanente do INPS, para exercer ris.

Secretaria Regional de Seguros Sociais, integrada ã Administração Unificado, do INPS, a função de Encarregado de Setor Técnico, Código 111.1, flúmen).
11 16036, da Tabela do D1PS.

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Administração Unificada do IAPAS

PCRTARIA uu GDF0S-O6, de 144:6.70

0 kgente dó TAPAS em arasilia-DF, no uso das
atribuiçSes subdelrgadas pela Pautaria IAP13 n 1 15, da 05 de maiô
de 1978,

RE3rLVE dasignar ELZN1 LAUffEANU
CUNHA ÚJUJJO, matrIcul3 fJ7, 63, ecupants do empTago de Agante Au
minist-rativo, Classe "3"', :lei'. 30, da--"fasala Pe-rmanante do INP3 o
rigináriu, para 3X=C2r, nu Posto ja 1rrecadação e 84neficios (43.
23-200.5(J), intrado ' 	Administração Unificada do IAP:S, a função
de Chfifa de 4erviçu de Árracadação,c 35digo J1I-111.2, n D	 12.19d17,
da tataala do INPJ originário, cnssendo-si uni consacMncia, os :fel
tos da PT/GDFOS n 1 59/76, puolicada no 65I/C0FC:5 n 1 31/76, qua	 a
-designou para responder pela aludida função.

clandçio "1. awlds =.0'.3 da Cliveirá
ACENT=.

. CASA DA MOEDA DO BRASIL

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

PARTES: Casa da Moeda do Brasil-CMB, representada por seu
Presidente Nelson de Almeida Brum e Diretor Miguel Coelho/
Netto Pires Gonçalves e a Compagnie Générale d'Automatisme,
representada por seu procurador Francis Hemadou.
OBJETO: Fornecimento de equipamento, prestação de serviços
de montagem e assistência técnica.
LICITAÇÃO: Concorrência n 9 1067/77
PRAZO: 20 (vinte) meses contado de 12.06.78 para o forne-
cimento e montagem.

VALOR: Cr$26.172.288,00 (vinte e seis milhões, cento e 	 se
tenta e dois mil e duzentos e Oitenta e oito cruzeiros).

(N211568 - 19.6.78 - Crik53400)

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE
EXTRATO CE CCNTRATO DE FINANCIAMENIO
CELEBRADO , EM 12 ICE EEZEMBRD EE 1977

BACEN N9 111/0653 TE'1/3/78

CREDOR - Consórcio de bancos- liderados pelo "BANCO CE
BAO S.A." - Londres - Inglaterra.

DEVEDOR - "SUPERINTENCENCIA MCl/24AL DA MARINHA tERCANTE" -
Avenida RibSranoo 115 149 andar - Rio de Janeiro

US$ 9,840,294.00 (nove milhCes, oitocentos é quarenta mil
duzentos e noventa e quatro dólares evericanos).

Financiar 30% (trinta por cento) do valor global da importa
ção de dois navios tipo "Bbil-onRoll-off" dentro do II PiS
grane de Clonatrução Naval do Gáverno Federal.

Fepóblica Federativa do Brasil.

1 7/8% .(um inteiro e sete-oitavos.por cento) ao ano acima da
"LIBOR" dos bancos de referencia, para depósitos a treis ou
seis Meses, à opção do importador, reajustáveis trinestral
ou semestralmente, ináidentes Sabre os saldos devedores dó
principal, a partir da data do desembolso, correndo por oba
ta do importador o pagamento do impoSto de renda.

Canissão de Compromisso: 3/4% (treis quartos por cento) ao
ano sobre os saldos não desembolsados do principal, contadas
a partir da assinatura C/D oontrato.
Comissão ce Agenéiamento: US$ 15,000.00 (quinze anil d5lares
americanos) "FLAT".
Comissão de Gerência: 1% (Lm por cento) "FLAT" sobre o valor
do empréstimo.

Principal: 100% (cem por cento) do valor financiado em seis
prestaçoes semestrais, aproximadamente iguais e donsecutivas,
vencendo-se a primeira, trinta e a última sessenta meses a
pás a data do desenholso ónioo.

PARTES

VALOR

CBJETIVO

GARANTIDOR

Jtar

ENciums AWSSORIOS

ODNDIÇÕES DE PAGNIWID



JUROS: Trimestrahnante ou semestralmente vencidos.
Encargos Acess5rice: 'trinta dias oçós a assinatura do contra
to ou na data em-que o empréstimc tgnha sido totalmente Oe
sembolsado, prevalecendo o que Inlmeiro ocorrer.

Ofício n906818/78

Valor do Contrato: Cr* 2.052300,00.
Data da assinatura: 31 de maio de

1978.
Fundamente Legal: Decreto-lei ntline-

ro 300-67, Titulo XII, artigo 126, Pará-
grafo II. Letra "P".

Diretoria de Administração
RESUMO DO CONTRATO

Refereda: Processo F-77-8510
Contratante: Buperitnendência Nacio-

nal da Marinha Mercante.

Dotação: Correndo a despesa Por con-
ta da Ver,* 4.2.6.— 01, estados e pro-
jetos para alteram' de Marinha Mer-
cante.

Contratada: PUndaÇÁO °dello Var-
gas.Objeto: Prestação de dervleco
nicas visando à modell~
Cativa da SUNAMAM.

MINISTÉRIO DA. AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

'EXTRATO

ESPÉCIE:	 Termo de Convênio nti 012/78-A14-, celebrado em 08.06.78
entre o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Fio
restal, e à Prefeitura Municipal de -Benjamin Canstant

OBJETIVO: Cumprimento da legislação florestal ; fiscalização e
Proteção da Flora e Fauna em toda a ãrea do Munícipio.

VALOR:	 Cr$. 428.300,00 (quatrocentos e vinte e oito mil,e tre
zentos cruzeiros).

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Recursos Especiais a Apli
car = PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO NACIONAL - PIN -

PRAZO:	 até 31.12.1980

ASSINAW
	 Pelo IBDF - AntOnio de Pãdua Lima Redig

Pela Prefeitura - Getúlio Franklin de Alencar

•nnn,

Prezo: 270 dias a contar de 31 de maio
de 1958.

Empenho: 15448.
Oficio n• 6.656-78.

EMPRESA BRASILEIRA
DE ASSISTÉNCIA TÉCNICA

E EXTENSÃO RURAL
EXTRATO DE CONVZNIO

Natureza: Convento.
2. Partes Convenentes e intervenien-

tes:
Ministério da Agricultura e o Governo

do Estado de Mato Grosso, com a Inter-
veniência da Empresa Brasileira de As-
sistência Técnica e Extensão Rural --
EMBRATER e a Secretaria da Agricul-
tura.

3. Objetivo: Assegurar a efetiva, inte-
gração institucional no Estado ue Mato
Orces°, com vistas a se acelerar o pro-
cesso de difusão da tecnologia agropecua-
ria e a promover a melhoria da qualida-
fade da vida do hOmem rural.

Vigência: A partir da publicação no
Didrio Oficiai da União, até 31 de de-
zembro de 1980.

5. Data e assinatura: 25 de novembro
de 1976. — a) Alysson Paultnat, Minis-
tro de Estado da Agricultura. b) José
Garcia Neto, Governador do Estado. —
c) Renato Simplido Lopes, Presidente da
EMBRATER. — d) Edmundo da Silva
Toques, BeCretar10 da ~leonino.

EXTRATO DE CONVZNIO
1. Natureza: Convento.
3. Partes Convenentes e Intervenien-

tes:

Ministério da Agricultura e o Governo
do Estado de Pernambuco, com a inter-
veniência da Empresa Brasileira de As-
sistência Técnica e Extensão Rural —
EMBRATER e a Secretaria de Agricul-
tura.

3. Objetivos — Assegurar a efetiva in-
tegração institucional no Estado de Per-
nambuco, com vistas a se acelerar o pro-
cesso de difusão de Tecnologia agrope-
cuária e a promover a melhoria da quis-
lidade de vida do homem rural.

4. Vigência: A partir da publicação no
Diário Oficial da União, até 31 de dezem-
bro de 1980.

5. Data e assinatura: 27 de abril de
1977. — Alysson Paulizeili, Ministro de
Estado da Agricultura. — José de Moura
Cava/catai, Governador do Estado. ---
Renato Siniplicio Lopes, President* da
EMBRATER. — João Falcão Ferraz, Se-
cretário da Agricultura.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUREFUrrESDÊNCIII DO DESENVOLVIMENTO DA KGM
CENTRO-OESTE

EXTRATO DO TERNO DE RESILIÇÃO DO CONVÊNIO N9.22/76 

ESPÉCIE : Resilição do Convenio celebrado entre a Superintendencia do
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e o Governo do Esta
do de Mato Grosso, com interveniencia da Secretaria de Via
ção e Obras Públicas do 'Estado de Mato Grosso e-o Depayta

mento de Estradas de RodageM/MT."
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OBJETO : A resilição do Convenio-n9 22/76, celebrado es 08.04.76 e a

transferencia do respectivo saldo no valor de-Cr$2400£100,A0

(dois milhões- de cruzeiros) para o Convenio n9 28J78.

EXTRATO DO CONVENTO N9 23/78-

ESPÉCIE : Convenio entre a Superintendencia do-Desenvolvimento da

Região Centro-Oeste e o Governo do Estado de Mato Grosso,

com interveniencia da Secretaria de Viação .e Obra* Públi-

cas -do Estado de Mato Grosso e o Departamento de Estradas

de Rodagem de Mato Grosso.

-OBJETO : Objetiva o presente instrumento dar prosseguimento "ser

viços de implantação de trechos de estradas de penetração-

constantes da programação do POLAMAZONIA,

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA : Os recursos do presente Conve

mio tea a seguinte Origem:

a) - POLAMAZNIA PIN- 77 - (saldo do Convenio n924/77)

	 Cr$ 3..500.000,00

b) - POLAMAZNIA - PIN - 78 . . ..

TOTAL 	 Cr$33.500,000,00

VALOR
	 Cr$ 33.500.000,00 (trinta e tres milhões e quinhentos mil.

cruzeiros).

PRAZO
	 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação 	 no

Diário Oficial da União.

EXTRATO DO TERMO DE RESILIÇA0 DO CONVENTO N9 24/77 

ESPÉCIE Resilição do Convenio celebrado entre a Superintendencia do

Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e o Governo do Estado

de Mato Grosso com a Interveniencia da Secretaria de Viação

•	 e Obras Páblicas-MT e o Departamento da Estradas de Rodagem

do Estado-de Mato Grosso.

OBJETO : A resilição do Convenio n9 24/77,. celebrado cá 07.06.77

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 24/78 

ESPÉCIE : Convenio celebrado pela Superintendenci a do Desenvolvimennida

Região Centro-Oeste e o Governo do Estado de Mato Grosso com

a Interveniencia da Secretaria de Viação e Obras Páblicas-MTe

o Departamento de Estradas de Rodagem-MT.

OBJETO : Implantação de Rodoviasno Polo XINGU/ARAGUAIA, do POLAMAZUIA..

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos destinados a este Con
venio são originários do POLAMAZNIA-PIN/78-

VALOR	 : Cr$ 6.000.000,00 (seis milhOes de cruzeiros)

PRAZO	 : 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação no Diário

, Oficial da União.

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 25/78

ESPÉCIE : Convenio entre a Superintendencia do Desenvolvimento da

Região Centro-Oeste e o Governo do Estado de blato Grosso,

com interveniencia da Secretaria de Viação- e Obras Públi
cas do Estado de }latoGrossó et Departamento de Estradas

de Rodagem de Mato Grosso.

OBJETO : Dar prosseguimen to aos serviços de implantação de trechos

de estradas de penetração constantes da programação para
o exercício de 1978, do Programa POLAMAZÕNIA - Polo Jura

ena.



IMF
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CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA : Os recursos de que trata a
Cláusula Terceira , e destinados execução-dos serviços-

' a que alude a Cláusula Primeira, são originários do POLA

MAZONIA- 1978-PIN.

VALOR	 : -Cr$ 32,000.000,00 (trinta e dois milhões de cruzeiros).

'PRAZO 4 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação noDa-

rio Oficial da União-.

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 26/78 

ESPÉCIE l '-Convenio entre a Superintendencia do Desenvolvimento -da

Região Centro-Oeste e o Governo do Estado de Mato Grosso,

com interveniencia da Secretaria de Viação e Obras Póbli

cas do Éstado de Mato Grosso e o Departamento de Estradas

de Rodagem de Mato Grosso,

OBJETO : Dgr prosseguimento aos serviços de melhoria da BR-158,cans
tante da programação para o exercició de 1978, do Progra-

ma POLAMAZONIA POLOSINGU/ARAGUAIA.

CRÉDITO- PEW QUAL CORRERA- A DESPESA : Os recursos-do presente ConVe

rijo sio originários do POLAMAZONIA - 1978-PIN,

VALOL v Cr$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de cruzeiros)...

PRAZO 1 12. (doze) meses, a contar da dat a de sua publicaçãonoDiá

rio Oficial da"União.

EXTRAIO DO CONVÊNIO 149 27/78 

ESPÉCIE : Converti° 'entre a Superintendáncia do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e o Governo dó Estado de Mato Grosso,
com interveniencia da Secretaria de Viação e Obras Públi
èas do Estado de Mato Grosso e o Departamento de Estra -
das de Rodagem de Mato Grosso.

OBJETO : Dar prosseguimento aos serviços de implantação de estradas
rurais constantes da programação para o exercício de 1978)
do POLAMAZONIA, POLO JURUENA.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERIA DESPESA : Os. recursos do presente Conve
nio sio originários .do POLAMAZONIA - 1978/PIN.

VALOR	 : Ct$4.000.„000,00 (quatro milhes de cruzeiros).
PRAZO	 : 12 (doze) meses, a contar da data lie sua publicação no Diá

rio Oficial da União.

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 28/78 

ESPÉCIE : Convenio entre a Superintendencia do Desenvolvimento da Re
giio Centro-Oeste e o Governo do Estado de Mato Grosso,com
interveniáncia da Secretaria de Viação e Obras Públicas do
Estado de Mato-Grosso e o Departamento de Estradas de Roda
gem de Meto Grosso.

OBJETO : Objetiva ó presente Instrumento dar prosseguimento aos wr-
viços de implantação de estradas Rurais, constantes da pro
¡remição para o exercício de 1978, do programa POLO XINGU/
ARAGUAIA, inclusas nas expOsições de Motivos n9s. 061/77 e
087/78 do Conselho de Desenvolvimento EconSmico- CDE, em
13.04.77 e 13.04.78.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A. DESPESA : Os recursos do presente Conve-
nio são originários do:

a) - POLAMAZONIA PIN - 77 ( saldo do Convenio.n922176)
	 Cr$ 2.000,000,00

b) - POLAMAZONIA - PIN - 78 	 5.000.000,00

TOTAL „.Cr$ 7.000.000,00

VALOR	 : Cr$ 7.000.000,00 (sete milhes de cruzeiros).
PRAZO v 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no Diá

rio Oficial da-União.

EXTRATO DO CONVÊNIO 149 31/78 

ESPÉCIE : Convenio que entre si celebram a Superintenden cia do Desen

volvimento da Região Centro-Oeste e o Governo do Territó -

rio Federal de Rondónia.

OBJETO : A implantação pioneira RO-2, trecho, COSTA MARQUES/PARECIS

numa extensão total de 36 (trinta e seis .) quilómetrosgmns

tante da programação POLO RONDONIA, DO POLAMAZONIA, cujo

cronograma físico-financeiro passa a fazer parte integran-

te deste instrumento, independente de transcrição.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA v Os
aula Sítio& deste Convenio .sio-

a) - POLAMAZONIA-PIN -77(saldo

b) - POLAMAZONIA-PIN -78	 ... . .... Cr$ 32.000.000,00

TOTAL	 Cr$ 40300,000,00

VALOR : Cr$ 40.500.00009 (quarenta milhes e quinhentos mil Cru--
zeiros ).

PRAZO : 12 (doze) meses, a contar de sua publicação-no Diário Ofi

ciai da União.
EXTRATO DO CONVÊNIO N 2 32/78 

ESPÉCIE : Convgnio que celebraaa Superintendencia do Desenvolvimento

da Regiâó Centro-Ne -te e o Governo do Território Federal de
Rondgnia.

OBJETO	 Objetiva a implantação da RO-1, trecho ARIQUEMES/RIO MACRA
DO.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos para este convgnio
são provenientes do POLAMAZNIA-PINt78.

:Cr$ 16.000.000,00 (dezesseis milh7ies de cruzeiros).

: 12 (doze) -meses a contar da sua publicação no Diário Ofi
cial da União.

EXTRATO DO CONVÊNIO N 2 33/78 

ESPÉCIE : Convgnio que entre si celebram a Superintende/lei a, do De-i-
senvolvimento da Região Centro-Oeste e o-Governo do Ter-
ritório Federal de Rondgnia.

OBJETO : Objetiva a construção de Estradas Rurais no polo Rondgnia
do POLAMAZONIA.

CRÉDITO-PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - Os recursos para este Convgnio
são provenienteá do POLAMAZONIA-PIN/78

VALOR :Cr$ 23.000.000,00 (vinte e tres milhões de cruseiroe),

PRAZO : 12 (doze) -meses a contar da sua publicação no Diário Ofi-
cial da Unia°.

EXTRATO DO CONVÊNIO N 2 34/78 

ESPÉCIE : donverlio que celebram a Puperilitenden cia do Desenvolvimento
da Região Centro-Oeste e o Governo do Território Federal de
Rondgnia.

OBJETO - : Objetiva a construção da Rodovia VILHENA/COLORADO, do Dolo

Rondgnia, do POLAMAZONIA.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos para este Convgnio
são provenientes do POLA1IAZONIA-PIN/78,

VALOR
	 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros).

PRAZO : 12 (doze) aeses a contar da sua publicação no Diário Ofi
cial da União.

recuraos- de que trata a clk

provenientes do:
do Convenio n9 37177)

- Cr$ 8,500.000,00

VALOR

PRAZO
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MIRAI° 10 CONVÈNIO 10 29/78 

ISPÉCIE : ConVgnio entre a Superintehdencia do Desenvolvimento da Re
gian Centro-Oeste e o Estado-de Mato Grosso, com.e Interve
niencia da Secretaria de Viação e Obras Páblicas/MT, Depar
lamento de Estradas dê Rodagem/MT.

OBJETO : Objetiva o prosseguimento dos serviços de implantação da
Rodovia AR-1 XVILBENA/DARDANILOS), no Pólo Aripuang 	do
POLAMAZNIA.

CRÉDITO PELO QUAL COF(RERL A DESPESA - Os recursos deste Convenio são
oiiginários do POLAMAZONIA-PIN/78.

VADDR : Cl 19.000.000,00 (dezenove milhes de cruzeiros).

PRAZO : 12 (doze) meses a contar da sua publicação no Diário
cial da Unigo.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA .

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Administração

Departamento de Administração de Recursos Materiais

COMUNICADO DEMAP N9 233 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL comunica que fará realizar a
TOMADA DE PREÇOS DEMAP N9 78/26 , cujo EDITAL assim se resume:

OBJETO: Fornecimento .e instalação de unidades condicionadoras de

Ofi-	 ar -do tipo "self contained".

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOvir A T.
SISTEMA NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Instituto Nacional de Assistência

Médica da Previdência Social
~MOIA REGIONAL NO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
HOSPITAL DE CARDIOLOGIA DE

LARANJEIRAS
Síntese do contrato de locação de ser-

viços para limpeza e conservação do Hos-
pital de Cardiologia de Laranjeiras, cele-
brado entre INF% e a firma Embreai
Empresa Brasileira de Locação de Ser-
viços Limitada — Processo número
17— O -- 391.590-77 — Tomada de Pre-
ços número 100-77. No dia 10 de março
de 1978, foi celebrado contrato de loca-
ção de serviços de conservação e limpeza
do Hospital de Cardiologia de Laran-
jeiras, à rua das Laranjeiras, número
374, entre o Instituto Nacional de Previ-
dência Social e a firma Embreai Em-
presa Brasilenra de Locação de Serviços
Limitada, representando de um lado o
Doutor Ary Alves de Carvalho, do Insti-
tuto, e, de outro pelo Doutor Fernando
José Cansanção. da Locadora. Os serviços
se-ão executaoos pelo prazo de 12 (dose)
meses a iniciar-se em le de março de
1978 e a terminar em 28 de fevereiro de
1979, sujeitos a prorrogação automática
por igual período. O valor mensal esti-
mado autorizado é de Cr$ 295.000,00
(duzentos e noventa e cinco mil cinzei-
ros). Em garantia dos serviços ora con-
tratados, a firma prestou caução no va-
lor de C ,.$ 177 000,00 (cento e setenta e

sete mil cruzeiros), correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor estimado doa
serviços, conforme OR. número 4-78, de
17.308, que se acha anexada às folhai
70 do referido processo.

Instituto de Administração
Financeira da Previdência

e Assistência Social
GE/EXIMIA REGIONAL EM MINAS

GERAIS
Resumo de Contrato

Resumo do termo aditivo ao contrato
de construção do edifício da Agência do
I.A.P.A.S. em Pouso Alegre — MG..
com a firma Aguiar, Ganimi, Villela En-
genharia e Construções Ltda., de Juiz de
Fora — MO., de conformidade com a..
08-SGP n9 012.16-76, nas condições abai-
xo:

Objeto — Construção doe muros de
arrimo no terreno da Agência do . .....
I.A.P.A.S. em Pouso Alegre — MG.

Licitação — Concorrência Pública DCE
n9 151-77, realizada no Rio de Janeiro —
RJ.

Data do Contrato (Termo Aditivo): 31
de maio de 1978.

Prazo de Vigência-- 60 (sessenta) dias.
Valor -- Cr$ 240.214,20 (duzentos e

quarenta mil, duzentos e quatorze cru-
zeiros e vinte centavos).

Empenho — Custo — 1001 — Elemento
— 411 — Subelemento — 02

Projeto: 11-111
(N9 7750 -- 20.6.78 — Cr$ 440,00).

SUPERINTENDENdIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL

ESPÉCIE: 29- Termo Aditivo e de Ratificação ao Convinio n9 12/76,

assinado em 19 de junho de 1978. "

PARTES: Superintendi:leia do Desenvolvimento da Regal:, Sul - SU-
DESUL, Estado do Paranã e * Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuiria - EMBRAPA.

-OBJETO: Execução de trabalho dó levantamento de reconhecimento
e Aptidão agrícola dos solos do -Estado do Parara.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OP/78 (Lei n9 6486, de 06-12-77);TUN
ÇÃO: Desenvolvimento Regional; PROGRAMA: Planejamento
Governamental; SUBPROCRAMA: Planejamento e Orçamentação;
ATIVIDADE: 07.09.940,2.546 - Coordenação do Desenvolvi-
mento Regional; ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.3.0 - Serviços
de Terceiros,

NOTA DE EMPENHO.: N9 173, "de 30-01-78.

VALOR: Cr$ 474.000,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil cru-
zeixos)•

VIGÊNCIA: 03-06-78.
(N9 7762 - 20-6-78 - Cr$300,00)

3 DE JULHO DE 1978 às 15:00 Horas

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: Serão recebidas no dia 07.07.78,.às10:00
horas - Avenida Presidente Vargas n9 84 - 69 andar, no
Rio de Janeiro (RJ).

HABILITAÇÃO: As firmas interessadas poderão inscrever-se- no Servi
ço de Registro de Fornecedores do Banco Central até o
dia 30.06.78.

COPIA DO EDITAL E INFORMAÇÕES-: Diariamente, das 14:00 às 17:00 ho
ras, nos seguintes endereços:

RIO DE JANEIRO (RJ) - Avenida Presidente Vargas m9 S4,
39 andar;

SÃO PAULO (SP) - Avenida Paulista n9 1682 - 79 andar,

Rio de Janeiro (RJ), 20 de junho de 1978.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

'INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

Coordenadoria Regional	
to para medição, desmembramento e avo-
liação do terreno nacional de interior

do Leste Meridional — CR(07) 	 lote número 1 da quadra 2 do P. A. I..
número 20.982, aforado em nome de Lu

Projeto Fundiário Fazenda	 crezia Maria Petrelli, objeto do processo

•Nacional de Santa Cruz 	 númreo 567-78 — CR (07), em que é in-
tercalado o Senhor Sem Carlos &Ide, n-

- CR(07)T(1)DF	 cando os mesmos convidados a compare-
cerem à citada diligencia, bem como os

• EDITAL N.° 05-78	 confrontentes. 	 -
Faço públioo que no dia 14 de julho Santa Crus, 09 de junho de 1978. —

próximo, as 14 horta, será levada a efei- Decio Alvares da Cunha --- Executor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Escritório Técnico da Universidade

TOMADA DE PREÇOS — ETU-03/78

Comunicamos que, por motivo de força maior,

a data de realização da TOMADA DE PREÇOS ETU 03/78, pa

ra execução de Obras e Serviços destinados à. instala —

ção de AR CONDICIONADO ria grea dos Laboratórioè do 39

pavimento do HOSPITAL UNIVERSITARIO do CENTRO IE CIÉN-

CIAS DA SAUDE da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEI-

RO, fica transferida para o próximo
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Os interessados poderão obter na Comisso

Permanente de Licita0es, as alternativas das Especi-

ficaOes básicas, de segunda a Sexta-feira, de 9 âs 12

e de 13 às 17 horas..

Eiji 15 de junho de 1978

Eng:2 Wolney Frederico Dantas Hupsel
Presidente da C. P. L.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Departamento do Pessoal

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL N9 03/78.

Torno piiblico para conhecimento dos interessados, n

resultado do processo seletivo realizado pelo DASP para os can-

didatos da Universidade Federal do Foranã, concorrentes ã Catego

Tia Funcional de Agente AdministxOtivo; na condição do amparados.

pela Instrução Normativa n9 67/77.

NOME
	 MÉDIA

2. O recebimento das própostas será as li horas do dia 05

de julho de 1978, na Praça Mauá, n9 7 - 119 andar - Rio de

Janeiro,

3. Os interessados poderão obter o Edital, com os respecti-

vos anexos, e demais informaçOes, das 8 ás 17 horas, nos dias

úteis, na Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR. nesta cida-

de, na Praça Mauá, n9 7 - 119 andar sala 1102, a partir do dia'

16 de junho de 1978,,

Rio de Janeiro, 15 de junho de -1978.

Presidente da Comissão

DIAS: 21-22-23/6/78
(Of. -98)

. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Ass:stência Médica da Previdência Soo:ai

01. GIRA MIRO 75,0 INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA DA

' PREVIDÊNCIA SOCIALELIZABETE RODRIGUES DE LIMA 87,5

03. EUGENIO IYZNIK
10,0

04, JOSÉ JOEL CARVALHO4 E7,5 AVISO	 DE _AIIENACAO

05. JORGE KOSAKA 85,0
CONCORRÊNCIA	 163/78

06. LORINY DALE'STELLA 85,0

07. MARIA GEORGINA SANTOS 85,0

de, MARIA RITA DE CASSIA WECKERLIN
09, MARIO CESAR BODDY

E SILVA 97,5

65,0 1 - Paço publico, a quem poseo interessar, pessoas ou firmas, que es-

10. MARLENE EEVILACQUA VITAL 85,0 te Instituto estará recebendo proposta. até às 11:00 horas: 48 dia

11.	 SERGIO LUIZ NOVAK
95,0 20 de. Julho da 1.978, para a venda de material inaervIvel, nó es-

12. SONIA REGINA KALINOWSKI 90,0 tado em que 8e encontram.

13. REGINA MARIA BARWINSKI 92,5

14. VITOR ETRONA 75.0 2 - O Edital de Concorrência, contendo	 as condiçõeo	 de habilitação;

"Rio hOuve desempate entre notas iguais, uma vei

que o nGmero de vagos a preencher e. superior ao de candidatos

participantes"
Curitiba, 12 de abril de 1978.

Tetiana Maria Dunetz
Diretor da Divisão de Seleção e Aper-

feiçoamento

Visto,

Antopio-Anestor lAse
Vi-reter do Departamento de Pessoal

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

EMPRESA BRASILEIRA DE TURISMO

TOMADA DE PREÇOS N9 003/78

1,	 A EMPRESA BRASILEIRA DE TURISMO - EMBRATUR, torna públi-

co, para -conhecimento dós interessados, que fará- realizar Toma-

da de Preços para elaboração de planta aerofotogramétrica 	 de

uma ãrea com 295 Km2 na região .de Chapada dos Guimarães, 	 nas

proximidades de Cuiabá, em Mato Grosso.

eopecificações e -demaie detalhes, encontra-se à disposição dos- ia
teressados na Seção-de Compras e Allenaçõee, na Praça Nina Rodri-
gues, ng 62 - 22 Andar , Cambnel, nesta Capital, no horário de
10:00 às 16:00 lares, onde, tombem, perão prestados-maiores escla
recimentos.

São Paulo, 09 de Junho de 1.978.-
(Of. 206-AN)

FUNDO DE .GARANTIA
DO

'TEMPO- DE SERVIÇO

CONSOLIDAÇÃO

DIVULGAÇÃO	 PREÇO

N.: 1.154	 Cr$ 5,00

ffilk
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ARQUIVOS.
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Repositório de doutrina, decisões administrativas, pareceres.

acórdãos do Supremo Tribunal Federal, elaboração
,legislativa e legislação
Publicação trimestral

ÚLTIMO NÚMERO PUBLICADO — 144

(outubro a dezembro de 1977)

Preço: Cr$ 30,00
Números atrasados: O Departamento de Imprensa

Nacional tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde
1943, exceto as ns. 1, 2, 3, 16, 37, 70 a 98 e 101, já
esgotados.

A VENDA
Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 39 pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do D.I.N.

DIVÓRCIÓ
• EMENDA CONSTITUCIONAL 1%19 9, DE 28-6-77

Lei n9 6.515. de 26-12-77

DIVULGAÇÃO N9 1.295

Preço: Cr$ 10,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda!: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palãcio da Justiça. 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

•

REFORMA ADMINISTRATIVA

DECRETO-LEI N9 200, DE 25-2-1967

DIVULGAÇÃO N• 1.216

3# EDIÇÃO

PREÇO: Cr$ 15.00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves. 11

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da justiça, 3ç. pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMER ICO

	

	 — Com indicação da data da publicação no "Diário Oficial" e 46 Volu-
me da "Coleção das Leis".

ALFABET I CO-RE M I SS I VO — Pc ia ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revtiga-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967	 1970

DIVULGAÇÃO N. • 1.042 — Cri 8,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cri 20,00

1968	 1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 2000, 	 DIVULGAÇÃO N. 1.211 — Cr$ 25,00

1969	 1972

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 — Cri 25,00	 DIVULGAÇÃO N. 1.225 — Cri 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 — reme°. Cr$ 45,00


